
ESTADOS 

SEÇAO 11 

ANO XII - N.• 43 CAPITAL FEDERAL lABADO, 27 DE ABRIL DE t957 

CONGRESSO NACIONAL 
Presidência 

Convocaç_ão de sessões conjuntas para apreciação 

de vetos preSidenciais 

o Presidente do Senado· F).dera1, de ccntormtdade com o· dispOsto no 
artigo 70 § 3. 0 , da ConstitUiçao Federal e no artigo 45 do Regimento 
Comum, _convoca as duas Casas do congresso Nac10na1 para. em sessões 
conjuntas que se realizarão nos dias 28 do mês em curso. 2 - 4 - 9 -
11 _ 23 - 25 e 3'0 de Abril . e 2 de Maio do corrente ano, àS 21 horas, 
no Palácio. da Câmara dos Deputado!, conhecerem dos .,etos- presidenciais 
ILbaixo mencionados: 

8.'' - Dia 30 de Abril: 

veto tparctall ao Projeto de Lei 1n. 0 867, de 1955, na Câmara, e 
n:~ 188, de 1956, no Senado Federall que cria o Quadro ·Especial t Umver­
aidade do Rio Grande do Sul> do Ministér1o da. Educação e cultura e Cl.á 
outras pro'!fidências, 

9 ° - Dta 2 de MEnO: 
veto 1parc1alJ ao Projeto de Lei n. 0 595, 1.e 1955. na Câmara e 

n. 0 11, de 1956, no Senado 1 que acrescenta dois itens ao art. 2.\1 da Lei 
n." 1.821, de 12-3-1953, que dispõe sõbre o regime de eqüivalênCla entre 
diversos cursos de gráu médio para efejto de matricula no ci-clo colegial 
e nos cursos superiores. 

sena-do Federal. 19 de Marçc- de 1957 

senador' Lima Teixeira 

1. 0 Secretário, no exerc!cio da Presidência. 

Convocação_ de sessão conjunta para apreciação de •veto,. 

o Presidente do Senado Fecteral, nos tê r mos doart. 10, I 3. 0 • da 
Constituição Federal, e do artigo 45 do Regimento Comum, conv(oca 
as duas Casas do Congresso Nacwnal para, em sessão conjunta a reah­
zar-se no dia 7 de maio do ano em curso, às 21 horas, no..,. edifício oa 
Cã.mara dos Deputados, conhecerem do veto presidenr.ial ao Projeto de 
Lei (n. 0 1.907. de 1952, na Câmara dos Deputados e n. 0 171, de 1955, no 
Senado FederalJ que determina a transformação das emprêsas ferroviá­
rias da União em Sociedades por Ações e autoriza a constituicão da Rêde 
Ferroviària s. A. 

senado Federal .. em 21 de Março de t957 

Senador Lima Teixeira 

Faça saber que o Congresw N acionai aprovou e eu, nos têrmos do a.r­
iigo 77, i 1.0 , da Constituição Federal, promulgo, o seguinte 

DECREtO LEGISLATIVO 

N.' 3, de 1957 

Aprova o têrmo de contrato celebrado entre o Minfstério da 
Guerra e as lrmã~ da Congregaç.ão de São José. 

Art. 1.'~ E' aprov~do o têrmo de contrato celebrado a 30 de novembro 
de 1955 entre o Minic;ttki.o da Gtterra e as Irmãs da. Congr-egação de São 
José, pnra prestJçoã de l'ieníços de enfermagem no Hospital Geral de 
Curitiba, Estado de Paraná.. 

Senado Ferteral. em .2e de abril de 1957. - senador Apolônio Salles, 
Vice··Pre.sidente ao Senado Federal, no exercício da Presidência.. 

Relatório n. 14. de 1957 I "Será- da ma:or conveniência para 
· o l'J.l.::>, a~:falr, para R<::!Ul .<.aa •. 

DA CO:i.,.1:iSSAO Mlb'l'A, INCUiVIBI- ii~llcs d~ 0~~t.ul ~~ ... ç~es, jâ. .cm~ .. oa 
UA Di!! cl..f!!LATAl"t u Vl!.Tu, r.;.,..~-~cu~so_s g·~~s.~1. cl.ass1co

0 
e. Cientu;co 

c-AL DO .I?ODER. EXECU'.i'IVU termmauo~. O ~H. 2. ja t:stab~ .. e­
A~ PROJETO DE LEi lJA ()!i- ce o .tx::tme v3.5t1bular que mclw. 0 
h1ARA N. u lj95, DE 1955 _ tl~O ctom1mo d.a língua portuguesa.'' 
SENADO, N .0 11-56) - Q'tf1!: ~ 
ACRESCENTA DOIS ITENS AO , 'l'RAMITAÇAO 

ARTIGO :0:. 0
, 0.:\ LEI N. 0 1.821, 

DE !2 DE MARÇO DE 1953, 

Relator: - Deputado José Alves. 

Usando da. atribuiçil.o que lhe con­
ferem os al'tlgos '10, i 1.0 • e 1:1'1, n. da 
lJOns"(;ituiçao, resolveu o Sr. Pl·esl­
dente dtl. depúbl<ca - e o fez em 
t~mpo. hábil - veta1· parcia!mente, o 
Projeto de Lei da , Camara n. o 595, 
de 1955 - {no Senado n. ~ 11-56) -­
que acrescenta dois itens ao artlgo 
:J.u da Lei n. 0 l.IJ21, de 12 de março 
de 1953,.-,"relativo ao regime de €qui· 
valéncia entre dJver.::."..:s cursos de 
gráu mêdio 'para efeíto cie matn­
cula no ciclo colegial e nos curs-o.s 
superiores. 

DISPOSITIVO VETADO 

Incide o veGo sôt ... :e a alinea a, d~ 
inciso VII, que o projeto acrescen.t. 
ao arti{;,'O 2..0

, ela Lei n.o 1.821, a 
março ue 19"53. A a1m~a (Stá assim 
redigida: 

'"aJ ter o pais Conv.§nio à.e reci­
proCldade com o Brasil, sõbre vall­
dade ou revalidação dos diplomaa ou 
certificados expedido.s pelos respectl~ 
vos estab~lecimentos de ensino ae 
gráu médio". 

o veto é para suprimir, na alínea 
citada, a expressão "ter o país con­
vênio de reciprocidade com o Brasil 
sôbre~valid.ade ou revalidação dos .•• " 

A l.EI ALTERADA • 

O art. 2. 0 <la Lei D. 0 1.821, de 12 
de março de 1955. ao qual o projeto 
agora vetado acrescenta a menciona­

.cta alínea a, tem a seguinte re­
dação: 

"Art. 2. o Terá. direito à matrícula 
na primeira série de quaJquer curso 
superior o candidato que, além de 
atender à e~gência comum do exame 
vestibular e as peculiares a cada. caso, 
h:mver concluído. 

Justijicattva 

O . projeto teve início na Câniara. 
ou ... ..; 10.1. a.0;;:.;S ... ü~auu, elü :.iU-J-l9o:.~, 
.-.:~o lJ..!!<U~o.iú.J ,tS .. "àSt••O lV.l.UChaeiO. 
· L.do e mandaJ.v a imprlmu', foi 

UL.;;var.:hado a ~o.Jomü;sao ut: .8du..;aç4o 
t! vu .. tur .1, q .... e -~.!!.;: o.<::reL.:u ::lurn..c~­
~ut~.-o, a~.n.ü a.t'rovao.u, e!n suo.sti .. 
o..U1Ç~ a.o .l"l'Ojt.~O .lJl'.I.UliLHo, tlll 11 
c.e Jane1.o ue J.95U, ~;;endo euviado ao 
..:ienaao co.;n o ollc .. o n."' l5U. 

No Senado Nce.;::u, in .. c.almente. 
pareceJ.'<:S _I.lVOruvelS das üoml~oca 
.... t> vonsütUJçô.o e Justlça e de E~.u .. 
c:aç~t. e Cuüu.r. a, ma6, po,:;:cenol·mr;:n­
L.~, u.v upr ecml' es.:a ult1ma Com~s.são 

u. Emellua de P;enario acima ref-e.tl­
<..a, conclu.u pela avresencaç~o ue u~J.l 
.::;.t;.;:,.stnutiVv, que 101 apl"Ovacto na. 
ses.sJo ex,raorainána d= 16·11-19v!:i, 
.:.•canuo prejualCaUos o Projeto e a 
.C::menua. .. 

Em 23-11-1956, com Emenda pro­
p-csta pela CotnlSsao de Redação, foi 
:.t-t1rov~aa. a r~daçâo !mal, segu~ndo 
o Pl'OJeto para a Câmara dos Dep~­
tadds. 

A Câmara, pelo ofício n. I) 105, cte 
20-2-19tl7, conmmcou ao Senado a 
aprovação do Projeto, nos têrmos do 
buOOtitutivo, e a .&"ua remLssa, na 
mesma data, à sanção presidenc:.al. 

RAZÕES DO VETQ 

O Sr. Presidente da República 
ju.stWcou o veto pelos segumtes prm .. 
cipais motivos: 

a) n_ão ~ convenlênte aos interês.: 
se.li nac_IonaiS Sêja exigida para a re­
validaçao de cursos feitos no estran­
gell:·o, a existência de convênios de 
I'ecrpro7l~ade co~. o pais que expediu 
o 7ertif1cad_?, dlflcuJtando, assim, a. 
valldade _ desses ~t':ldos, PDil! que 
poucos ~ao os convemos de rec1proci• 
dade ex1.stente.s,. até então sôbre o as" 
sunto; 

b) conservada a exigência prevista. 
pelo projeto, ficariam à margem da. 
escola inúmeros estudantes que fre• 
9-uenta~am cursos no estraJ,l.geiro, pela 
Impossibilidade da revalidação dos 
seus estudos, o que é de todo incon .. · 
veniente; 

O dispositivo vetado não existiu n1 ) 
p:tojeto · originãrio, tendo-lhe sido in c a revalidação de estu~os feitos 
cluldo .,..,...,r fõi·ça de Emenda, apre- no estrangeiro já está pr~viSta }>ela 

vv atual Lei Orgânica do En.s1 s 
.s~~tada no Senado pelo Senador dárfo e as medidas 1 . no ecun­
COimbra Bueno, que a justificou com lE.'to em questã r~~cadas n.o ~pro­
as seguintea palavras: 1 de convênios od, exc uf a ~ eXIgenci& 

e rec procldade, são 
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bastante e rltendem plenamente aoa 
altos interérsses do ensino. 

Senad<' Federal, em 26 de abril de 
1957. ..... Francisco Gallgtti, Pre~i­
dente. - J-:&1 Alves, Relator. -No­
tmzs Filho. - Fernaf!_des Távora. -
Brasilio Machado. - rlorta.no 
Bubim .. 

COMISSAO MISTA, DESIGNADA 

PARA RELATAR O VETO .AP05-

'l'O PELO SR. PRESIDENTÉ DA 

REP\l1lU.:~A AO PROJETO DE 

LEI N. 0 595, DE !9S5, NA CA­

MARA DOS DEPUTADOS E Nú­

MERO 11, DE 1956, NO SENADO· 

!'EDÊRAL, QUE ACRESCENTA 

DOIS I1l!:NS AO ARTIGO 2. ", DA 

.. DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL (SEção 11} Abril de 1957' 
~~----------~~~~ 

EXPEDIENTE 
DEPARTAMENTO DE IMPRENSA NJI CIONAl. 

DIRSTOA GlitRAl. 

ALBERTO DE BRITO PEREIRA 

CHI!PIE DO SllAVIÇO D• PUSLICAÇ61t5 

MURILO FERREIRA ALVES 
. CMEP". DA sac ÃO DIZ AKDAÇÃO 

MAURO viONTEIRO 

DIÁRIO DO CONGRESSO NAC:IONAL. 

lmpre~ao nas 

SEÇÃO 11 

Oficinas do Departamento de lmpre 1sa Naclonm 

AVENIDA RODRIGUES ALVES, 1 

,COMISSAO MISTA, D~:liGNADA 

PARA RELATAR O VETO APOS­
TO PELO SR. PRESIDENTE DA 

REP\l1lLICA AO PROJETO DE 

LEI N. o 595, DE 1905, NA CA• 

MARA DOB DEPUTADO& E N"O• 

MERO 11, DE 1956, NO SENADO 

FEDERAL, QUE ACRESCENTA 

DOIS ITENS AO ARTIGO 2.•, DA 

LEI N .o 1.821, DE 12 DE MARÇO 

Dlil 1953. 

2.' 

, 

Reunião, realiztzd.!; em 26 

<te abril de 1951 

LEI N.o 1.821, DE 12 DE MARÇO A S 8 I N A T U R A 8 
Aos vinte e seis dias do mês â 

abnl de mil novwentos e cinquenb. 
e sete, às de~sers horM, na Saia 
das ComLSSõ ::s do Senado Federal, 
presentes os Senhores Senadores 
.t'TanciSoo Gallot.t1, Novais Filho e 
Fernandes Tãvora e os Senhores 
Deputados Brasilio Mac~1ado, Floria ... 
no Rubim e Jo1é Alves, reune-se esta. 
Comissão Mista, designada para re. 
latar o veto apõsto pelo Sennor Pre­
sidente da República ao Projeto de 
Lei n. 0 595, de 1955', na Càmara dos 
Deputadcos, e n. o 11, de 19:56, no Se­
nado Federal que acrescenta dois 
it";ns ao artigo 2. 0 da Lei n. 0 1.821, 
de 12 de março de 1953. . 

DE 
1953

• REPARTIÇõES E PARTICULAREJ EUNCIOURIOS 
1.a. Reunião (de insta~1ção) rea-

lizada em 25 de abril ae 1957 Capital e Interio~ . ~ tapi\al & Ulterior · 

Aos vini..: e cinco dias do mês de Semestre •••••• 0 •••• ~ Cr$ !;;0,00 Semestre •••••••• • ·• •• Cr$· 
abrll de mil novecentos e cinquenta. Ano ..... u... .. . . ... . . Cr$ 96.00!' Ano • • • • • • • • • • • • • • • • • • Cr$ 

!~ ()() 
7G.OO 

Exterior ExteJ io'f -
e sete, às deze.zsel.S noras, na Sa.a'; 
das GomlSSÕ~.s do Senaao I<'cdetal, f 
presentes os Senhores Senadores 
Fran~ Gallo~ti. Novais Fllho e ' 
Fernana.es Tavora e os Sennores Ano •• , • , •• , •••••• , , , . Cr$ 136,00 I Ano •••••• •• • ••• • · • • • CrS 
Deputad.o.s Brasilio Macaado, Flor~a-

108.00 

I!O R.uoim e Jo.::é Alves, r.eune-se esta 
ComlSSao M.is, a, àzsignada para re­
latar o veto aposto pelo Sennor Pre­
sidente da Repúbhca ao Projeto. de 
Lei n. o 595, de 1950, na Câmara dos 
Deputados, e n. o 11, de. 1956, no Se­
nado Feó.erat que acrescenta dois 
itens ao artigo 2.o:. da Lei n. 0 1.821, 
de 12 de março de 1953. · 

. - Excetuadas as pâra o exterior, que serão st mpre anuais. as 
assinaturas poder-se-ão tomar, em qualquer época, por seis meses 
ou um ano. · • .... 

- A fim de pcssibilitar a remessa de valores : :companhados de 
esclarecimentos quanto à sua aplicação. solicitamos ·lêem preferência 
à reme:'lsa. por meio de cheque ou vale postal, em i ~idos a favor 'do 
Tesoureiro dt> Departamento de Imprensa N acionai. 

- Os suplementos às edições .dos órgãos oficiais serão fornecidos 
aou assinantes sOmente med·iante solicitação 

· - o custo do númert' atrasado será, acrescido é e Cr$ 0,10 e, poÍ 
exercíc·io decorrido.. cobrar-st ... ão mais Cr$ O.ISO.-

E.' lida e aprovada, sem alteraçãÕ, 
a. ata 1da rcunlão anterior. 

O Senhor Presidente, Senhor Fran­
cisco' Gallotti concede a palavra ao 
Senhor Deputado José Alvzs, relator 
do veto, que apresenta seu relatório 
expositivo do histórico do Projeto 
vetado. bem como da tempestividade 
é das razões oferecidas pelo Senhor 
Presidente da República .. 

Na forma do Regimento Comum, 
aS!ume a Presidência o Senhor Se­
nador Fraiici.sco Gallotti qué, após 
declarar instalada a COm.iS.:ão e a 
finalidade da reunião, procede à 
eleição do~t cargos de Presidente e 
Vlce-PreBidente, 

Colhidos os votoS, verifica-se o se .. 
gutnte resultado: 

Para Vice-Presidente -

Para Presidente -' 
Votos· Bra.silio Machado •••••• ••• •• 

Novais Filho ••••••••••••••• 

Votos 

& 
1 

Encerrada a reuniâo o Senhor Pre• 
escolha para Presh .ente da. ·Comissão. ~idente agradece a presença dolf 
designando ~m se~ uida o Sr. Depu- membros da Comissão e, em parti• 
tado José Alves p U"a relatar o veto cular, o trabalho do relator. 
pres!dmc!al. 

Nada mais hav<ndo a tratar, ·en- Nada mais hav:.ndo a tratar, eno 
P.rancisco Oallotti ~·· ........ . 
Fernandes Tãvora .......... . 

Totru 

b 
1 

6 

Total ................... 6 

.O Senhor senador Francisco Gal· 
lotti, -agradece a ·seus pa.rea. a sua 

cerra-se a _r:z:unlLO, da qual. eu. ~rra-s:e a reuniao, da qual, eu, 
Mtecio dos Santo.: Andrade, Sêcre-~ M1ecio dos Santos AndradE:; Seere• 
tário, lavro a pre~ mte ata que; wna tário, lavro a pre.!:ente ata que, WDil 
vez aprovada, .&'erá assinada pelo Se· vez aprovada, será assinada pelo EJe. 
nhor Presidente. . ... hrr Presidente. • 

SENADO FEDERAL 
Me s·a 

Presidente - .Jváo. ~Joulart CVtce· 
Presidente da. Jten;lblica}, 

Vtc•-Prellitlente - S.r.ador Apolônlu • 
Sales. ~ 

Comissões Permanentes 

Comissão de Constituição 
e Justiça 

CUnha Mello - PreSidente. 
Argemlro do Figueiredo l." secretdrto - &-.c.s.ttor L1m.a. ,Tel- . 

a:ell'a. 
2." secretdno - Senacor FreitaS Ca• 

vatcanu. 
Presidente 

a.• secretdrlo- Sena~ Vrtortno 
Fretre .. 

t. • Secret4rlo - B.lTla<!Or Kerslnaldo 
cavateant1. 

1.• suplente - Setu1.1or Mourlo 
Vieira. . 

2.• Suplen!e - Sena>lllr PrisCO dOs 
Satttos. 

comtsSiõ'õiretora 
Apolônio Sales - Presklente. 

_Lima Teixeira. 
Freitas .Cava.lcl.'1t1. 
Vttor1no Fretre. . 

- Kergtnalâo Cava.l~at.tl.~ 
MourA.o V1etra. 
Prtsco ttos Satl!nS. 
Secretario: Lw• Nabuco (Diretor 

f)eral da. Secre!.l.r1!.. 

Otlberto 't1ar1nno. 
Benedicto Valladares­
Qaspar Yel:>SSO. 
Ruy Carneiro 
LouriVal FonteS. 
.Lima Ouunariel 
Daniel Krteger. 
Att!llo Vlvaequa; 
Llna Preste8 
SecretArio - Mlêe!o dos Santos An-

drade . . . 
Reuruõell - Terças-feiras,· As 18 ba. 

Comissão de Economia 
Jurocy Magalhli.. - Pre.sl<lente. . 
Pema.ndo Tãvora - u•ne-Prest· 

dente. 
AIO GUimarães 
Carlos Lindenberg. 
Gomes d• Ollve!ra 

Alencutro Gulíi arãe.s. 
Jilllo Leite. 
Reumões: quan. ~-fetta.s, u 4eoeS­

sets nol'al "' 
Secretário - 11 !llato de• Almelcla 

Chermont. 

· . Comissão d' Educação 
e Cult 1ra 

I.o!llival Fontes - Presidente. 
Ezechlas da Re :h& · Ylee-Preol-

clente 
NelSon Flnno. 
Asa!l. Chateauorl and 
Vivaldo Lim& 
Reg1nald( _ Ferna odes. 
Mem de Sá. 
8ecretárto ""':- p, ~nCJSCO Soarea . Ar· 

ruda. 
Reunl~es: qu!Dt li-feiras, u 1.5 110 

Comissão le FÍnanças 
Alvaro Adolfo . . Prestctehte. 
Vivaldo Lima - Vice-Preaidente. 
Franrlsco :'1-aUo ;tl. -
An Vtanna. -
Onofre Gomes. 

·Paulo .l'enland ... 
Carloa LJndem~>orr •. 
João Meneies. 
Lima Gt.umaraes. 
FaUL\.0 C4btaJ 
Daruel Klle!ler. 
Juroc'l MagaiDael. 
OthOD Mlidot. 
.-Julio Leltit. 
· Lino de Mattos. 
Novaes Filho 
pom.1ngru. Velasco. , 
· SUplenter 
MehdOD\lQ 1..~1lU.'& •. 
Mlhlrão ~tara · 
Otactllo Jur.ma. 
Attlli(l Vlvacqua. 
Uneu Prestes 
MemdeSA " . 
SecretArio - -~nato Chermont. 

. Reuniões' às sextas-feiras, As 10-"' 
noras. 

Comissão de. Redação 
1 - Ezechlas oa !Wr.ha - Presl• 

dente. 
2 - Gaspar V'et·"J'iG - Vlu.Preal• 

dente. 
3 - Argemlro :te l"lfUe.lRGO .. 
"- Saulo_ Ramoz. ,.) 
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1) - .Se~ti.io Artm>r. 
(• > Sulutttuli:!?. i::lte:--irut.mente, pelo 

/llr. RodJ1go Ll>OO 
Secrettu'ia - Cee< Hn. de ·Rezende 

lMartlns. 
ReU.Riões - 1'e::c.a.s-feiras ~.s lS 

hor,.., 
• 

·comissão ae Re!ações 
Exteriores 

aeor{[ino Aveztno - Presidente. 
Jodo Villa&bóllS. - v_ce-Presidente. 
Lourwal Fontes. 
Bernardes Filho. 
GiCbert1. Marinho. 
Auro Moura Andrade. 
Gomes de Olivetra . 
.RuY Palmetra. 
Secretário: J. B ';~:...<.;tejon Branco.. 
Reuniões: - Quarta·Feiras às l6 

ll!oraa. · 

Comissão de Saúde Pública 
j - Reginaido Fernan-des - presi~ 

dente. 
.B - Alô GUimaxães - Vice..Pre.sl-

d.ente. 
tl - Ludovf.:o. 
6 - Ezechlas da Ro···a. 
6 - Vivald.o Lima. 
secretlirla - Diva Gallott!. 

Comissões Especiai~ 

De Revisão do Código 
de Processo Ci~il 

... loão Villasbõas ·- Pres1ctente 
Georgino Avel.no-- Vtce-Prt:s~tkn .. 

!~ 
AttWo V1v.a.cqu.a. - Relator· 
FHonto MüUn 
secretálio - José d:l Silva Utboti 
R.erim;ões - Quinta-ftrras. 

Comissão Especial de Estudos 
da Valorização dos Rios To­
cantins e Parnàiba. 

Mathias Olympio - Presidente 
Domingos Vele.sco Vi.ce-PrW-

uente 
MendanÇ3 Clark: - Relator 
Remy Areher 
Pars fal Barroso 
Coimbra Bueno 
Ezechlas da Roclla 
5ecretàrl0 Jose Soar<S ele 011-

v ma 
ll.eunit>ea 

horas. 

· .Reunlõos Quintas-feiras, 
D.orna. 

Comissão Especial incumbida 
~~> 15 de elaborar os P~ojetos do 

Código Eleitoral e do Código 
Partidário. - . ~missão de Legislacão ~ocial 

João Villa.st>Oas - Presidente 
M€m de Sá· - Vice--Presidente 
Gaspar V.elloso - Relator <lo -Pro-

:Neva da Rocha - Presidente. 
Ruy Carneiro - Vloe-P.residente. 
Mendonça Cla.rk.. 
Otactllo Jurexna. : jeto do Código Eleitoral 
Sylvto Curvo. 
Domingos VP.ltz.sco. 
Faust,o Cabral. 

·Secretário Pedro de Carvalho 
Uüller. 

Reüniõea.: qulll'tns-felras, à> 18 lls. 

Comissão de Seguranca 
. · Nacional • 

Onofre Gomes. - Pr-esidente .. 
Calado de cas.tro, - V!ce-Prm· 

0-ente. ' 
Alencastro Gu.tmarãeJ. 
Mavnard ·Gomes. 
F'7"0r..cisco G-aUotti. 
Sá Tinoco. 
Sy!llio CUrvo. 

Reuniões às qulntaa-!elra.s. às 15 
horas. 

Secertárla: ·Romi4dtl Duarte. 

Comissão de Serviço Público 
Civil 

Prisco dos santcn. Pres1dente. 
Gilberto Marfnho. V.ioe-Pre.s.i· 

dente. 
AT7J Vianna. 
84 Tinoco. 
Ca.iado de Castro. 

. Olimpio de MelO. 
Mem de Sá. 
Secertáli.A.: J-ulieta R~o d.O$ SUII· . 

"'·· Reuniões. Quint~·Feira.s, t\s lti 
horu.. 

Gomes de Oliveira - Relator do 
Projeto do Códieo Partidárto 

Paulo -Fernandes 
Fro.nc~ Arru.O.n. - secretál'io. 

De Mudança da Capital 
Co1:mora Bueno - PresJ.d.en.te 
Paulo Fernamies Vice-PreGi· 

dente ~-
Attmo· Vive.cqna - · Relt.tot 
Alberto Pasqualini 
llino de Mattos 
Secn::tário - Sebastião Ve1gt 
Reuniões - Qu.tntas-fet.ra. 

Comissão de Reforma Constitu­
cional para emitir par.eccr 
sôbre Projeto de Reforma 
Constitucional n. 1, de 1955, 
que altera a Emenda Consti· 
tucional n. 2. 

AttUto Vivacqua - Pres!dente 
Lima Guimarães Vice-?tesl· 

dente 
Gilberto Ma·rlnho 
Gaspar V.ellw;o 
Ruy carneiro 
-Saulo Ramos 
LOurival Fontes 
Caiado de Castrt. 
Arg-Einl.ro Figueireeho 
Daniel l:trieger 
Mem de Sá 
Alvaro A.dolpho 
Alo Gu1marãe:J 
Jo...o vmashs>a!o 
Llno de Me..tos 
Sá Tinooo 

F1linto Müller 
Pranc1::eo G:1llvttl 
..Saulo R~\n1-es 
Ar~em:ro de Figu~iri'do 
Othon Miider 
K~rgir~:do C.avn.!car.ti 
Júlio Leite, 

' 

Uen"aocm do L:-. Prc.sl~cntc d:l !le­
pítbl!ca, n.0 t:-<:) c::..l.'!aflf.J e n:~raae .. 
rendo o r"c~·~:~.-::-:1'··· t''l l1c n.1 J!J, do 
CC'l ... ~f:'":" ... -:; l'~ .... ,.;..,-:u. 

At:i.::o Ço Sr. li. Iln:-st.ro da H r~1!ha, 
nY 1.022, n"'c; ~e;Juintrs t0·nws: 

Deputado• \ E~n 21 de abril d.:- liJJ 1 • 
Eruani S~tir.O - Vfce-Pl'e~~l'l·nte DOJ: 1v~irL.s.ro da .Mari.uhn. 
Attrão St-.;;inbrllCh - Relatol G·~'l'al AJ: :c:.-~i.;::n:..:.~.J.~j·J 8.:.:-JJ.çi-' Pripriro 
'la:.s;:~ Out"'a _ 1 Sc.c:"tã!·~o do- Sc::..ado Federal. 

1'~. 0 1.022. 

JeUer~on ~:.:.umr , \ i.~E.:;uut:~: J.if:Gli~r:m-eni"!l n.U 5::!~57, do 
CU!)ha Me.J? - Pres.;dent4J S=:n'ldo FeCernL 
~oura Fer~~nde.s 1. Er.1 a~-::·.19~0 ao olíc:io de Vu.;..Sa 
l: . .c~g:o Lf1te E:,cc::Cnç.a. nP 109, ài 25 de· m·<~l'Ç{) 
Silv1~ Sar.wn . últi.Ino, t1p::<-v~-mc. p:e%ar, a s-::g-ilir, a<; 
LOI;lriVal de ~;me.u1a ln!~rmc.çóz.i . s.oue;~adas- pelo B<>flhur 
Raunund-o Bn~o. ;Jenadcr t.lcn<ionça Llark, em seu l"e• 

ATADA 25• SESSiiO DA 3• SES­
SÃO LEGISLATIVA, Df, 3' LE· 
GISLATDRA, EM 26 DE ABRIL 
DE 1957. 

1 
":t'.le:rimento ~" 62~57 

! 1.() As ob.::as da llnprensa Naval, do 
L:J.Doratóno Farmaeeutico Navai aa 
:&:cela de- ·Ayrend!z~s .e4arinh:~:ito.S Ull 
Mun,icípro de São. Joãf> da Bar:ã, e 
Estadü do Rb de .:.a'-:urJ U'l.tafo .. :r. -
da Esc-;;;la de Ap:endi.:G.es Marinhe;ros 
.do Amazonas d\1:anausJ estão de ft>to 

PRESID:.tNCIA DO SR. APOLÔNIO paJ:'al:zaébs ·pQr i.nsutlcjneia d~ --vtri:Ja 
·sALLES -c~s-l..onada. p.rineipaimel"lfi.e. pela p~·:.o: 

r1dac!e q.ue a Ma.tin.ha foi obrigatia a. 
. A 14 bor.a.s e ·30 mi:nutos acham-se diir para out·:as :-':d z"-'cões iu',ad ·s 
presentes os srs. Senadores: ,rrcis impo:-rtG.nt.e.'i c ruja. pron'tificaçã.o 

el!i de maior inte.rê'i."e para 3. Admi .. 
m!t:rac5.o Naval. Vi-va.ldo Uma - ldou.rã.o Vic{ra -

Cunha !~ello - Se.ba.stiáo Archer -
Assis Chateaubrtand - Arta Leão -
Joã~ Mend-es - Menlonça CJ.ark -
Onojre Gomes - Fausto Cabral -
Fernan<Lu Tá.V:ora - Kerginaldo Ca­
valcanti - Georgino Avelino - Re­
ginaldo Ferna_ndes - João A7'1""Uda -
Argemtro de Figueiredo - ·Apolónio 
Saltes - No·va-es~ Filho - Nelson Fir­
mo - Ezechias da Rocha - Freitas 
COJJalc.anti - Bui Palmeira - Júlio 
Leite - Mayrwrd Gomes - Lourival 
Fontet: - Neves da. Rocha. - Juracy 
Mag1l]h.ães - Lima Teixeira - Carlos 
Undenberg - A~t.iuo Viv.acqua .- Sá 
Tinoco - Patdo Fernandes - Arlindo 
Rorl.rif/'lf€s - Aler.('..astro Guimaréie$ 
- Caiado de ·castro - ntl'Jr:>.-to Ma­
rjnho - Bernardes Filho - B~edito 
Valadare~ - Lima Guimarães - Lt­
neu Prestes - Li no de Matos -
M-0u.ra Andrade - Domingos Ve!Iasco 
- Frederico Nunes - Silvio C;u.n~o -

·João ViUasbô.as - Oth.on Mãder -
- Francisco GaZlotti. - Rod.rigo Lobo 
Ga.spq.r V ellosa - Gomes de O 1iveira 

· - Mem de Sá - Lameira BittenM 
court. (5;3) . 

O SR. PJUlSIDENTE: 
A lista de presença a:cusa o co_mpa­

reciment~ de 53 Srs. Sena-dores. Ha­
vendo nllm.er.o legal, está st>erta a 
S€Ssão. 

Vai ser llda a .ata. 

_2. 0 Não houve preços prêviamente 
aJustados; a.s cbr.as vêm sendo- exe­
c~ltndas · Sob o regime. de administra· 
çao. . 

3.0 Até a. p.rcs.ente data foi gasta a· 
scrna d-e C:r$ 81. '227 .~+O~;:W, eomp~een­
deDd·:) tambám as .cbras de a..têi-ro e 
Q!".fpa.ro d.o terreno. executadas nos 
loc::!.i.s da Iropreru-a Naval e Labora­
tório, F.ar.n:aeêut:.e.o N~\'al éu~.:a natu­
reza d.o selo era por lem~ts âlaga.d.!ça.. 

4:0 Se as ot-ras oor:-erem em ritmo 
n-orm.aJ.. a Marinha estima. em 24 
meSf6 -o prazo -médio para término das 
mesmas~ quant0 à previsão do custo 
)"'.ara as sua." co-nclusões. é im.J>l)ssível 
fazer qualqu-er cálculo .com hoa a:~ ~o .. 
ximaçãoo, . devJdo não só à oscil~o 
dtls precQS do m.a.te:ial. mas também 
a;J nível sempre cr.esc.ente dos salá­
nos, elementos -êsse.-s. em função ocs 
oruus está o p:--eQO final do empreen .. 
dimento. 

s.o Não. Pelas razões expostas no 
ften1 2, a- Administração Naval viu-se 
na co!l tingência de modificar o pl:a .. 
neiam.ento lnieial elaborado pela DI· 
retorla. de Engenha:ia, 

6.0 Sim~ Como oomeqüência fllevi­
táveii da elteraçã.o do planejamento 
refer!do no item anterio-r. 

7.0 ·Escola de Aprendizes Marinhei­
ros de São J.n?A"• da Barra. ~ 

O S • · · d d ,a.o C.r$ 8.1JOO.OOO.OO. A presente dis­
r. 4.0 Secreta:no, servzn ° e tr;.tluição atende perfeitamente à mar-

2.o, procetU à leitura da .ata da· c.ha 
se:;são antaior~ qu,~ posta em dis~ d~a.s oh'.'a;'i que, no moment-o, inte-

r&sa à Mannha. 
cussão, é sem debate aprovada. g_-o Cr::ti Bl.OOO.OOO,OO. • 

o Sr. 2°. secretá.rio. servi:ndo de 10.0 !louve realmente redução no 
}.0 , U. n .s.egu.fnte va;Ior das d-ctações solicitadas pela 

D.tret<Jr~ de Engenharia e. -como não 
podia leJ.Xar de ser. acarretará atraso 
no tém!no das obras e. conseqüente .. Expediente 

' mente, o JSelJ encarecimento hat·endo 
OfiCio do sr, Ministro do T1·at.alho, ~davia, rrsaf.or vantagem p~a a Ma~ 

!ddústria e COmércio, nos seguintes rinha pois a~ obr.e.s de necessidade 
têrmos: . .i.medlata. tiveram seu andamento aet-

N.o 129.415·57/GM 1.125. celrado eom maior Eoma de l'ecur.s~. 
<E!ll 17 de abril de 1957. 1 11.• Cr$ 1.924.310,00, 

Sr.. Secretário. 12 o S'' 
L Em ieferência ao Ofício n.o 114, · >lrn. 

Comissão de Transportes; · Reuniões às ........ -re~rao às 

Comunicaç,ões e Obras Públicas llo~reta.rio _ J. B ca.steJon Branco. 

de 26 de.março último tenho a. honra· l:J.o Slm. Peque.oos atrasos decor-­
àe solicitar a V. Exa. maior prazo a rentes quase .sempre das exigências 
Um de permitir à Comissão Federal todos os processos de pagamento# não 
de Abastecimento e Preços prestar as regulamentares a. y:ue está~ sujeitas 
,informações relativas ao Requerimento .só neste Ministério. mas também em 
n..O .57, -de 1957, do Sr_. Sen-ador Mem qual'!uer repartição governamental. 

1 - NOVais Filho - Presld.ente. 

~ -=: da Rocha - v;ce·Prw·. Comissão Mista de Revisão da 
s - .Fr•uc'""" aauottJ Consolidação das Leis do 
~ - Nelson Firmo Trabalho. 
5 - COimbra- Bu-eno . 
Secretária"! Ily ·Rodrigues ~J:ve1 
Reuniões·: Quarta·Feiras, às 15 ho-,.., 

Senadores 

L'ma· Teixeira .Presidente 
Ruy Carneiro 

de SA. . 14. Sim. em rnan+!~9de redt,zida 
Sin·o-me do ensejo -n.:ora Tenova:r B aQ~; u a r d n n do o rei'Dieio das obraS. 

- . uanto ao seu estado de comervacão 
v. Exa. os ~t_estos de :r:tinha ~elevada .a Adminish·acão Naval vem tomaód<Í 
e.sti~a e dtstJ.nta OOilSlderaçao. - ti1das as p:ovidênclas necessárias pan 
ParstJal ~Barroso. . q1•1!'! l"ef;.. n mP1bor noS!Jivel. 

n:i:~1~ -oon.heczmen.to a!1 .Requ,e- Aoroveito a onortt1nid!ide para re 
· novar a Vossa Excelência os pro~ 

' 



,. 

708 5dbado 27 

Soa de minha estima e distinta consl­
•eração. - Ant6nio Alve8 Câmara 
Júnior, Almirante-de-Equadra - Mi­
llistro da Marinha. 

Ao requerente. 

\ O SR. PRESIDENTE: 
Está finda a leitura do expediente. 

/ Sôbre a mesa requerimento do nobre 
Senador Mem de Sá. 

1: lido e apoiado o seguinte .. 

Requerimento n. 134, de 1957 

.fiA RIO DO CONGRESSO NACIONAL ( ~ eção lf) "'bril de 1957 
~~=---~---=~~~~ 

a. extinção da escravrutura, ao ladO Gove~·:na,dor da Hn.hia, on~~ fôra.' F'_!ancisco .. ond~, após adquirir 0 ao .. 
dos mais exaltados abolicionistas. substltmdo pelo alto espn·lto e vern o Jl}alor numero de ações daque-

Preocupavam-lhe sa'bremodo os pela pr(lbioade incorrutível de la emprêsa - ainda rob a de-11Qmina-
a.s.suntos que diziam resp-eitu à lavou- Araujo Pinho". ção ·de Emprêsa Viação do Brasil -
ra, ao crédUo agrfcXa, ao ensino, à promoveu a sua encampação, que se 
imigração e colonização, à mecaniza- :i!:ste o teor moral dos homens que realizou· em setembro de 1905, quan· 
ção do trabalho e ao problema dos ctil·igiram na Bahia :t campanha ci- do tomou o nome de "Viação Baiana. 
t:-ansportes. vilista. àr. São Francisco''. 

Em memorável discurso proferido E acrescente-se qt: ~.José !v.í:a.rcelino Suas linhas foram estendidas a. 
notevePa0rpl~rrntuenru~dca. dae5àdeebaagtôeS...~'>50d.e ~8m7 tinha a ::.'Ua pr.aprie lade :õigricola hi- Curaçá, Bõa Vista. (no Estado de 

v "'"" pctecada desde L\J, sOmente saldan- Pernambuco), sendo inaugurada a 
entusiasmo pela nossa· aproximação do as últimas Pl'';: tações em 1916. 25 de s0t2mh::o daquêle mesmo ano 
econôiUica com a América do Nor- quatro· meses antes de falecer. a navegação. até o Rio Preto, desde 
te. a sua foz no Rio Gran-de até santa. 

Com a queda· do Império foi eleito Como êngenheiro que sou, tenho Rita e Fmmoza numa extensão de 
Senador à Assembléia cn-;tituinte do exercido em minhê te:n·a natal a 550 quilômetros.· ' Nos têrmos do art. 91. letra a, do n· • · de ári·o e•VI" d t ans Estado, onde fez parte da Comissão J.l'euona V' S · • ,os e r - Ainda em fevereiro de 1908 inamru-

Clo Regimento Inte!"no, em combina- po t qu ·s f •s"n a ~'t ada d -de Constit-:J.ição, dencminada "Comis- .r es, ai o .. "' · ~ .1.!.S r e 1ou-se um novo trecho navegável até 
ção com o art. 126, letra c. do Regi- são dos Onz-e" . .iJm-:=o à qual semprz l<\orro de Nazaré. a !.'faVe§.~~:;.:.o B;:~.~- a localidade ãe São Mal·ce!IJ, situa .. 
mento I'llterno, requeiro inclusão ern atuou com muito sritél'!•J e e,evDdo na. o Departamento dos Se1·viços In- oa na foz do rio Sapão, envídando-se 
ord-em do dia do Projeto de Lei do senso político, bem assim, nas sessões dustriais, que tinha Eoh seu contróle todos os csfo·l·cos no sentida de ser 
Senado n.o 36. de 1953. cujo prazo. na Oidináíias do Senado e na Comis- a. Viação Ba1ana cu.: Sa0 l•'_ancisc~ e ligado 0 litoial baiano ns Jllitadc.s 
Comissão d~ Financ;as, já se está es- são de Finanças, caino 1.elator do ,) Serviço de Agua.:. e Esgôtos, não de Goiás. Piaui, Maran.hão e Pará, 
gotado. Orçamento em 1893 - 95 e 96. . PJCso me fmtar ao desejo de ressaJ- por um trjhutá:!'io do ''TocantinS";-

Sala das Sessões. em 26 de abril de No inicio de 1897. quand>J Gover- tar o. bem da justi~ a,' o que de notá- c, Rio do sono. qu..e nas_ce da con ... 
l957 • - Mem de sa.. nado-r do Estado o n:-. Luiz Viana, Vel· realizou José 'N. aicelino de Sou.. f1ência de dois rios oriund'Os do 

-divergindo da orientação partidária za, quando Gov.ern: .do-r elo meu Es- '' Jalapão" . 
\ .O SR. PRESIDENTE: do GovJrno. reurrw1cioll esp.ontân·::a- la.ti.o, pelos Serviços acima menciona- 1tste plano tinha em. mira Unir as 

mente ao mandato. s.::h o pr-etez\'1. de dos, os quais conht ci bem de perto, lmcias do São Francisco e do Amazo-
0 presente requerimento strá dis- ter sido eleito Diretor da Tram Road podendo, assim. da· um testemunho nas. 

lcutido e votado depois da ordem do _de Naz:3,r'é. insuspeito de quan o deve a Bahia, o 3m a encampação da antiga em-
Continua a hora. do expediente. COnvém sali-entar que desde o ano neste setor. ao emir ente e ínclito ad- prêsa, o Governo incorporou à obso-

na. · de 1880, com o fa.lecinlento elo seu lllinistradcr e po1ít co. iekt frota, então existente, duas 
~em a palavra o nobre senador 'Felho pai, tcrna,ra-se José M:fl.rczlino Relev.zm, _i)~ ~a11 ·· J, r:nr m::tis nl- chatas, C'Jm acomoda cães na1·a pa:-:sa-

Neves da Rocha. primeiro orador ins- proprietári.0 da Usina Nossa Senhora guns instantes os meus eminentes r,eir.oS~ - a "Chiqué-chiciuc" e a. 
crito. da Conceição no lugar denominado C3legas, .J.he-3 rôuba · mimltos precio· •·rcat.u" e dois var.~res. construidos 

«Xangón, propriedade agrícola, onde Eos para citar fato;- a Sel'em relem- n9 Inglat~na, sob a fiscalizaGáo de 
se recolheu após a ·st;? ctenún"h à ;;:radoa nessa pálíd< homenagem que Cleto Japi::l.ssu _ o 'tPirapóra·•- e o 
senatória ai conservando-se até· 0 me sinto ,10 dever ch•ico de prest:õ~,r, "Carinh:otnha'' montados no;;; Pstalei• 
ano de 1901, quanda foi eleito Pre- áquêle vulto incan! undívêl que, pas- ros de Juazziro em Hl,07 e 1!1013. 
sidente da comissã3 Executiva. do s.uu PJr esta Casa, lonrando-a sobre- Ao assumir o Govêrno Josci Mar .. 
Partido 'Republicano da Ba:Ub. ,- modo, coma um do.f seus mais iluskes j·celino e.ncontro.u a !'lotnbá cta V~a~ão 

'· O SR. NEVES DA ROCHA: 
(Lê o s~uinte discurso) Sr. 

,Presidente. Sr.s. Semidores: 
Fiel ao compromisso assumido de 

enaltecer desta tribuna, na:s opo'rtu­
nidades que .se me Qferecerem, a. 
atuação dos vultos eminentes do pa-s­
Sado. especialmente daquêles que ti .. 
veram por berço a tr,rra querida que 
t~nho a honra de representar nesta. 
Augusta Casa, eis-:ne aqui. neste m-o­
mento. p:,:t.ra reverenciar a memória 
de uma. das maiores personalidades, 
que reais serviços Drestaram· .i\ Bahia 
etn todos os setores üllde lhe foi dado 
exercer quaisquer atividades. 

, . Trata~se C:.e homenagear a tnemó. 
rta do Senador José Marcelino de 
Souza, que f.oi um dos nossos maio­
!l'es Governadores, e, cujo quadragé­
simo anh/ersário de falecimento 
t1anscorre nesta data. 

Exatlando-lhe u. oersonalidadc. re­
memorando· para conhecimento dos 
pósteros, a sua vida e n Sll!l obJ'D:, 
no que julg,0 de mais interessante 
açentuar. nada mais faço senão ren .. 
der no dia ele hoje um preito de gr~.­
tidão a qu-em lhe s.1ube fazer .ln.s pelos 
inestimáveis serviços prestados à 
sua Pátria, 

A 15 de outub:o de 1848. preciS'1.· 
:mente há JOS anos passados, nascia 
D(l Engenho N·os.sa Senhora dz Con­
ceiêão, em SãQ Felipe no Estado da. 
Bahia, ,Jo~é Marcelino de Souza, 
eu.ir.~s genitores !vratn 0 JCoro1:1e 
Jcaquim Anselmo de Suza e Da. 
Del fina Rosa de Souza. 

Fez seu curso de preparatórios no 
antigo Ginásio Bahiaoo. sob a dire­
ção do grande ecluc='.dm· Abi.Uo Cezr-:r 
Borges - post-eriotmente Barão de 
M.acaúbas - sendo _ contemporâneo 
de Castro Alves 'e de Rui Barbos~. 

Ao terminar o seu curso secundá. 
.rio, -matriculou-se na Escolq. de Di­
reito .de Recife, onde aos 22 anos de 
idade. bacharelo-:.I·~e ~m r'êndas .Tn­
Tfdicas e SociaiS, iniciandO! logo etn 
seguida. a sua catreica profissional. 
como prorn-otor público da Comarl"a 
dp Nazaré, onde, com muita profe­
ciência. exerceu no peri.ado de 1875 
a 1878 o cargo d-e Juiz Munici'J~l. · 

Muit-o cedn com.eç011 a revelar 
erande y.nC.or pela política, a bando-. 
nando, ass!m. a m1e:L<~tratnr3 paTa 
filün:'-SP ao Partido Con~erv~dor, pelo 
~.Un-1 foi eleit.o Denut.ado GP.rnl e;n 
1886. ~em ter. a!i.:i~ ·passado pela 
As.c::ew biéi a Provincial. 

Brilhante foi ~. sua atnacão lJarl::>­
me"'t-ar, f>lt~e:rind0. 'na énoea mcdi­
daE': de elevado alcanc~ ~n1 Prol rla 
causa do elemento servil. ·apoiando 

Em 1903. ir.dicado como cand!dato Senadores. . d. São• Fn'!.nc;~:o auBnas c·-:m 1 n~-
unico à suce.:sRo ·cte Sçve-rino Vieira, Ao tomar, posse do O.overno da 1·tos ~m c:mdicões de navegabilidade,. 
foi eleito Governa(lor' do Estado p~,ra Bahia. em 1f'04, e lcontrou em pre- deixando-a 4 árias deu-ois com o se­
O período 1904/1908, deixando .n oo- cárias condições ~ serviç.cs de Via- o·uinte mate-;-ial flutuante: 
vê:rno a 1.4 d~ maio dêsse l'lltimo ·ano, çEo do Esto.do. =-
quando se extinguiu 0 ' período do Para cs mo:~m:s, vo-:veu de lego as VAPORES 
seu.mandato. :::uas vistas, com o 1lto tino adminis-

Em 1909 fot eleito e recoilhecido trativo de que era p:::ssuidor. Matta Machado, Pirapóra. Pru• 
Senador F0deral pela Bahia. C?.ben- A Na'l-··z:[ "' fl .t::! -·1 -t "" 2 dõ'.b :..ti":!. aent-.e de Morais. Juazeil'o, Carlnh:l.• 
d·3-1he a distin~F" dP !_"'t'·z.<~icli! i'> r,,"'- em séries di!!culd ~des. desde longo nha Pl·esidente Dantas, S. Fraucis ... 
rr!orável ConvençP.o Nacional· CivHis- Período antelior à sua ge.5tão. co Ant:mi0 Olynt.J, Alva1·e:s LinhaTe.S 
ta, que se reunira f!0'??. de attô~to tla- Em 1903 ~o seu a :erva fôra vendido sa.ldanha Ms.rinho, Severino Vieir& 
quele mesmo a.no na Capital 'da Re:- pelo Loyct_ BrãsH~n, <de r~uj_os seni- e nove chatas, sendo duas c:nn aco .. 
pública. ços_. de };avegaça.c. consti~u!a. un!a modacóes· para passageiros. além de 

A propós!to de atitudes que toma- s~~::.."..j_) a-o Engenh~ r:·o Jerõm .. 'Ilo Tel- J' profuÉo n1ate!"ial de a:mo:~2.:..t::::.co 
ra em· tomo da grande campann.a. xeua de Alencar , · Jlma. para reparo de navios etc. 
civilista que se ferin e:m todo o ·naís, Trs.tou~se, entâ· '• da reorganiza- 'É ~abido qué a s:ua tradi-?lonal mo• 
para a sucec:sã.o do Pre,idente Afonsa çã0 dêsses servi ;os. d:::.ndo-se-llles déstia não c~nsentm qee í'JSSé!. ut::to 
Pena, diz João Man'!abeira em s1..1a elementos de vida a não desapare- ., seu nomt: a nenhuma das_ umda-dcs 
obra: Rui - o estadista da Repúbli~ •cerall. por si adquiridas, nao iitl ,.~ra a 
ca: · contou José Ma ·celmo, ccmo seu ·'Bahiana." éomo para a Vta~::l·J do 

."José· Marcelino era homem de major e melh'Jr :olaborador nessa. Siio Franr::'isco. mas por ocasião .do 
antes quebrar que torcer. ingente tarl;!:fa de re-stu~ação. com o eent;;nário ~és;:z est:::d!sta, ocot:,ndo 

Endurecido nor uma ·austeri­
dade sem falha. uma desambi­
ção a t.ôda a p~ova, um patrio­
tismo exaltado uln:l fé reEgiosa, 
ardente. profunda, praticante. . . 

E-ngenheiro Naval Clet.o Tourii~ho f:ffi 15 d~ ou~ubro de 19~3 .. o Governo 
· JaU:.assú, compebe1.te profissional Maflgabeira, numa justiESmla ho!ll~­
quê em julho de 1105 foi comissiona- nag-em à sua vene:.-anda memort!t, 
do à Eurvpa para ~ontratar e fiscali- resolveu. b~:t~sar uma da,s. 1ovas um•• 
zar a construção:)- ê ~ 3 navios para a dades aCiqmnd::s n~ Amer.lCa do Nor­
linha costeira os tuais toma!·am os r"' 111:rn a N:1ve;a"'~'O BahL"na, c:;m o 
nomes de "Jeqt itinhonha", ··co- nome de "José Marcelino", unidano 
mandat.uba" e ''M lraú" e 2 para li- que faz ntu?.~mente o trf-.f~go entre 
nha interna - o "Jaguaripe" e~ o os.- portos de Salvador e Rio de Ja .. 

A um . homem blindado pela 
couraç..9. deEMs virtudes, não o 

1 d() bram os poderes da terra. 
''Sergi". 1:eiro. 

Em 1906 foram sinda adquiridos 0 Sr. Nl')vaes Fllho _ Permite 
Só se curva aos poderes do céu' 

v. Foi assim que· José Marceiino, em ao Loyd Brasileir< os ns.vios "Con-
maio de 1909, manteve-se firme con- s.elheiro Dantas'~. 'ItapariC3" e ".E'..s· Ex.a. um aparte? 
tl'a a candidatU-ra militar de então, pe.ranca"'; ao E:tg<!nheiro Alencar o SR. NEVEd ··DA ROCHA 
patr(lcinada pelos próce.ores ·da politica Uma~ os navios ''l :tonçalves Martins" 
nacional, arriscando, dessa forma, o f! "Mauricio Wm tderley" incorpo­
;-econhec1mento· do .seu diploma de rando-se à frota 1a Nev<i.gação Ba-
Senador Federal. . hiana. 

Finalmente, reconhecido por inter- A 21 de set:;.nb ·o rlFJ 1905, sob a 
venção de Rui BarlJosa junto a Pi- gerên-cia de Cleto Ja ... :1.ssu. a quem 
nheiro 1\I:"t.::hado, tomQU posse da sua tôra. entr-egue a i~reç~.o geral dos 
cadeira a 29 de ma,io daquêle aào. servicos, era reini, iaào o t-ráfego na 

linha~ costeira. - · 
O:lmo exuberante demonstração de A ·1.o. de janei:J:1 de 1907 a N.B. 

sua honradez e probidade conta-se rest:bi!lecía as lir nas para os prin-
que tendo cb.egado a esta Capital t 
quando eieiío Senador, com a oonvic• cinais portvs do S1 1 do E3tado, cs en­

ctêndo-as ao Sul jo pa.fs até o Rio c:ão de ser imediatamente reconhe ... 
cido, esgotados cs recursos nnancei- G-rande e para o Norte até Pernam­
ros que trouxera para a sua estada buco.. . 
nesta metrópole _ teve que toméll' Foi essa, na ve: dade. n. fase mats 

· t' v brilhente nor QUe unssa.ram os ser-
por empl·es 1mo a·o seu pa>:c1cu1a-r vic"!Js da Naveg-aç.:o· Bahiana. s:gui­
r,migo e ocrreligionário João Manga- dá da que frciím( s no· G()vêrn(l que 
beira a importância de t~m· c-!Jnt•J e A • 

quinhentos mil rels nam p3.gar-lhe l~e sucedeu ,- .o Governo Ara~fo 
ao recebe a ajuda d"' custo Pmho. que ennq 1eceu a sua fr. ~a 

E sõbrer êste fato ~oment~ pró- c:-m as unidades "(Thétlc::" ..... Cnnavw1-
prio Jo~ M··n"'a'~'.,.a· ~ 0 I r:ts", ''Porto Sew ·n". "Valenç:l" e o 

a.:J '"" "' ·· -· · 'D!que Arflújo Pi 1ho". 
"José Marcelino tinha acaba- De g~ande relê1 o f-oi também sua 

ba.do d-3 ser, por quatro anos. o <ltua.ção quanto l Viação do São 

Com prazer. 
o Sr. Novaes Fliho - Solidarizo-me 

com v. Ex. a na Justa homenagem 
que está prestanuc a quem foi. real• 
mente figura di.gna de todo o res• 
neito na vida públicr brasileira. 
-O SR. NEVES DA ROCHA- ~ui· 
t<_, grat(t ueld. -:::ooperaçâo que V. 
Ex.a. traz ao me•J moge:::to dJscur.<=n, 
de homenagem ·1 urr dos grandes 
~ultos que patsaram pem Bah!a. 

Não se limit9.r<Jm, pc.rém, ao que 
hí enunciei, as providências e es­
forços para c. uesenvolvimcnto dos 
t1·ansportes no território baiano, 
pJis, as suas vistas foram também 
lanco.dac; para a Viação Férre1, ten­
do para isto organizado um vasto 
planr' de :Via~ão. 

Propôs ao Gov~rno Federal a en• 
campação da Vhtção do ~§.o Fran­
cisco, das ferrovias est::tduals Estrada. 
ele Fe~To de !""azaré, Centro Oeste da. 
Bahia, Estrada je Ferro de Santo 
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Amaro, bem comJ a ligação das três 
ferrovias que percorrem o Estado -
J;. F. Bahm a Sá.o Francisco <atual~ 
mente Leste Brasileiro), a Central da 
Bahia, e a Estrada de Ferro de Na .. 
zaré, para const'.tuirem a Rêde de 
Viação da Bahia. 

.J) Sr. Juracy Magalhães - Per­
mite V. Ex.a um aparte? 

O SR. NEVES D.ü ROCHA - Com 
grande homa. 

O S1', Juracy Magalhães - Aplaudo 
com todo o entusiasm<' as considera­
ções que V. Ex.a tão brilhantemente­
vem tecendo em tôrno da adminis­
tração Jose Marcelino ·de Souza, na 
Bahia, ao ensêjo da passagem do 40.0 
aniversáno de seu falecimento. Tive 
oportunidade, hoj·J, na Catedral Me­
tropf'litana, de fazer minhas preces 
em intenção da alma do saudoso 
baiano, na MiES3. mandada celebrar 
por sua tilha. D. Marieta Lopes de 
Souza. Neste imtante, presto também 
minha modesta homenagem ao ilustre 
brasileiro. Foi o ":"•rimeiro administra­
dor Público, na B'thia, que percebeu a 
necessidade do estabelecimento de um 
plano de viação, e também quem 
melhor cuic·ou daf comunicações no 
E~tndo. Por !s<:o mesmo é 'f)el'ene sua 
obra admin·'l':-rativa! cu.ios frutos 
vêm beneficianC.a à coletividade 
baiana. Associo~me, coni emoção, à 
hcmenagf'm que V. Ex. a· presta à 

sua memória, na certeza de que tra­
c!mdmos 1t vontade do povo favore­
eido peb administração José. Mar­
eelino de Sc>uza. 

O SR. NEVES DA ROCHA 
Agradeço, eminente Senador Juracy 
Magalhães, sobremodo honrados, ::1~ 
palavras que V. Ex. n acaba de pro­
ferir. abrilhantar.•lo minha modesta 
oração. 

O Sr. Juracy Magàlhães - Não a 
sbr:ilhanto. V. E';;,:.a foi grande ad­
ministrador dP. v3rias emprêsas in­
dust .. iaic; do Estad< da Bahia, além 
de eminente Prl'feitc de Salvador. Os 
traços deixados pelo nobre colega da 
sua ação ndministrativa ;ustifican'l. o 
prazPr rom QUe faz o elogio de ou­
tro proficicvte nLlmlnistrador. 

O SR. NEVES DA ROCHA 
Muito •lbri.gndo, nobre Senador Ju­
.racy Magalháf'<:. V, Ex n hlrnb6m pas­
sou P~"lo Govêrnn da Bahia, fazendo 
UmR da,o; maiores a,dministrações que 
o Estado já tPve 

O Sr. Juracy Magalhães- Bondad~ 
de V. ExciR 

O SR.· NEVES DA ROCHA 
Afirmo-o com convicrão. Tive onor­
tunid~de fie ser nnxi.Uar de V. Ex.8 , 

quando dirigi a Estrada de Ferro 
Nazaré. 

O Sr. Juracy Ma{Talhães - Com 
muita hrmm pa.a mim. 

O SR. NEVEG DA ROCHA 
Sinto-me li.<;onjeado e satisfeito com 
as palav .. as que ll. Ex" proferiu, que 
tive:ram, co·•,o df'clal ei o mérito de 
~brilhantnr I'!Sta modesta oração. Na 
verd::l.r'"', José rvtar~e>:lino de .Souza me­
rec~ rlP t,~ldos <1ós, particularwente 
do.c: b:>!anos, se não de todos os brft.-

- '6ileiros, a~ bomenngens que lhe ren­
demns. n!"s~,e dia. F'oi um grande ho­
mem, llm ~rar..de po1itico, um grande 
administ .. ad.or. 

(Lendo1. 
Nfo tenrt.~ rorfim conseguido rea­

lizar tal ol:1n0, ('ela falta de recur­
so~ finnneeiroc;, fêr. l~O"t"lvergirem seüs 
esforGos pata a E. F. Nazaré, que 
tevp as suas linhas prolongadas, num 
trf'chn de !il quilômetros, entre as 
estacões de Mutu:o;n e Genipapo, além 
do prolongàmento de Genipapo a 
fianta-!nªs, inaugurado no Govêrno 
df\ ~eu sucessol". "i Dr. Amújo Pinho, 
e, Uos e-studos ::l~sse '[)!Olongamento 
até à Cldnd~ de Jiquié. 

Na Centro oeste Pt"et.uou a con.s­
t.rução de um tr€cho de ·JA quilôme­
t""O :::-entre Cand~:it!IS e B:.n·ahém e 
na Estrada d" f'er~'> Tiil~m a COn-

quista inicf.cu s sua co:J..Ztrução, C:.ci­
xando 16 quilômetl·os de leito em 
condições de rec~bzr trilh::s .• 

Tal fo.i o ac.;r;o de s~~vi;;os pres ... 
tados à Viação M~ itiu:.a. à Fluvial 
e à Férrea. no 5:starJ.a. dn·ante a ~ua 
proficua gestão gove:mamrutal. 

S2.J de Henrique Cã.nc.io que 
V. Exa. conhece. Senad·:.r Ju:·acy Ma .. 
galhães - saud.m>o JOi.'nr.1:sta baiano, 
as seguintes palavras: 

"Houve um GYi'.:lrtt:.dnr da Ba­
hla1 o único do regime, que teve 
a mtuição de que era vi.Sceral 

.para o Estado a ::;-olitica de me .. 
lhoramentcs urgentes das ·Re­
giões santranciscanas. 

Foi 0 Dr. Jcsé Mar<~elino, de 
memória. veneranda. 

O seu extra-ordinárfo bom sen­
so e ve:-dadeira baiar.idade, o seu 
alto patriotismo 'tort-earam-no 
sempre ~ara a !iualiclade de 
transportes. ccmo condiçf,o de po-

•. voamen!Jo. óJs su:tões. de vida 
ativa produzindo ...,?..dOI. qez mais. 
compen:::ad·r:ram-..!ntc, "pp.la saída 
fácil e cole-cação oos s"'US pro ... 
dut<:~s". 

Mas não foram ape;~.as Ass-es em­
preendimcntcs Sr. Prasidrmte, que 
tornaram o seU f.ecundo Govêma um 
d::s mais benéficos que t.em tido a 
Bahia pois que dentre outras 1·ea ... 
lizaçõ€s ainda deverei citar o mírio 
dos trabalhos das OhrilS C.o Pôrto, 
graças à sua atuação ·junto ao Minis­
tério da Viação; a ofi~ia!b .... ·"tÇão e re­
rr..odelação do ensino p.r::,fissi.o:;nal agrí­
cola em moldes e.sser.cill·mente prâ ... 
ticoS; a criação e instala-;fi..o do Bat: ... 
co de Crédito da L:wr;ura: q crgam­
zacã.o dos servic.~s f•0restal e mine­
rafógicJ; o ap:·ôveitam;,:ntl das fOr ... 
ç.as hidráuliCas do Estnrlo rara fins 
de fôrça e luz, dl'ndP .,.cs"L.lton a _ele .. 
triflcaçf..-o dos bcn1es e ua ilumma. .. 
cão na cidade alta e a d·os elevaclo.­
i-es do Tabcão e Lac-erda; a remgani ... 
zacão do ensino ~ dos -erviçcs de 
saúde pUblica; 0 início dos seq:iços 
de saneamento da CaDil:al. c:::nt::at~ .. 
dos com o Engenheiro Tcod·::::ro Srm­
pa!o; a reorganizaç::í.o .:la. Jw>tiça Es­
tadual; a concessão ria ·;italicied:ldC 
aos funcionários miblicos ,; gratifi­
-cação adicinnai at:Ós dez mos de ser· 
viços; a remcdelaçã·J -:noral t ma .. 
terial. da penitencifl.n?. tio ~~-rtrlo: a 
aquis!ção, auxilio fino.nce:~.-o recons­
trução d~ vários rstab::Jecimt:ntos pú­
blicos. como o Hcspit::u de Isolamen­
to, em Monte "S-erra',:.e. o Gabin'r. 
Bacterio!ó~ico, o Inst.H::..It-o 1-wrmal, o 
Liceu de Artes e Ofícios ~ outros. 

1l:ste foi o homem, Senhores &ena .. 
dores. que, após r.õda mna exlstênr-l3. 
dedicada ao bem público cerrou cs 
olhos i. vida terrena a 26 .abril rte 
1917. ficandn a Bahia a dever-Ih? 
grandes e inolvidáveis '>erviç-:::s. 

E para encerrar esta ltomen~gem 
à. memória dê~se ilustre baümo, oue­
ro fazê-lo com'"'"palavr~s d-e seu dile­
to amigo - 0 imort:\1 Rui Barbc.Sl, 
que em tõrno da vida e ~fora. de t.;;o 
marcante individaalida.de ass·m ee 
expres.<::on: 

"P:op:-,::cic-niDU-Dlf, ·~c n!lSejO 
de penetrar, através c~o córtex 
rude que reveste ·as ãrvorFS ro­
bustas, o cerne l.b uma natureza 
rija e sã. feita de bOndade e for .. 
taleza. • de resistên~ia P. J}erdã0, 
onde a vitalidade õe u;na pede­
rosa carnação moral, ·.úmina de 
si fàcilmente, sem deh:!lr cica .. 
trizes. os espinhos maiS laceran .. 
tes. ainda quando ensan~uenta ... 
dos e homicidas. 

Junta à Iimuidez estoica da su::t 
hcnra. essa Virtude er::t. talvr>t, 
uma qualidade prima ae~ta épo­
ca de pacificacão uma de cujas 
maiores nec-essidadrs e··t,~ em d ~­
sasselva i ar a iXllí~!cfl. •h.. .<;na f e~ 
Ioc'tdPlde in.ve)cs""a~ o-dienta. de­
vastactcra .. 

A Bahia deve aJ tx:dod1 :>d~ 
mini~tro.tlvo one & acJba ·de rn­
cerrar, a iniêi3r-ão de um:t era 
dec!Bivamente nova.··. 

Esta, Sr. Presidente, a hoon.=nagr:n mandato o nosso nobre Líder Senh-)r 
que desejo tributar, no tr.anscur.c:o do l:arloa Lacerda. D.s-cl!l.ro a Vcss:1 Lx• 
40.0 aniver.sári-e> do seu blecimento. a celência que o ncssv f'artldo ~e ern• 
José Marcelino de SouzJ.. o pre-::la- [J•enha, neste in_tan~c-. ·.tw-na cBm ... 
ro estadista que ~ão '\S.'liv.al::.dos s::r• panha nac!ono.l de e.sclan'clme:lLJ .. o 
viços prest:;u à Bah1a e ao Brasil. [:OVO~ mobiH'Z'?.ndo a OtJL1ião pú: 111 a. 

E que estas palavraS cons!;em das na defes:a do mant.tato P~'tlamentar. 
Anals dêste s-enado, ~m c;inal dé c-ue Nesse sentido. v •. i!'xa vd )}Erm'tn·­
os pósteros não se olvidam dos gran~ me que use o seu iis~"u-.s~ mra a"r 
des vultas d·Go pas::-ado. que souberam conhec~ment"J à Na:· .. •J • it'S"""N:!.if' ... 
mr dig·· •• :; d~~..~s r"'ls p()a'Vird~u:ros .. 1 d-o-o. ao rn2..c::mn t<-m'.J..-J. em n~sscs 
(Muito bem) Mut~o be11:! P111tnas. o A.!) ais - t:o~· estar cul1:E-oant~ co·J~ s 
orador é cumprimen~ado) p:_..lavras que V. J!:;J{a ~1-ote1"e· - t .:­

O SR. PRESIDENTE: 
C·Jntinua a ho~·a d-:-~ ·expedJcnte. 
Tzm a pala na o nobre Ce~ador Ar­

g-emiro' d-e Figueiredo segund(} omdol' 
inscrito. ' 

lçgrama recebido da Câm:na de ve­
reado·;€s de Natal, ~1ue nar<l 11":$ t:>m 
pr r :cu.l;::r ;rn "l·""";r~âncir E'11 o lerei 
para V. Ex.• e para o Senado, na í'er­
~.:za de (TU e p ·e;to um Sf'l'Vl-.:o a e"u­
cida-;ão da opinif.o pública brasile.ra. 
\ôda ela inten~sada. na "''anu~-en:;ãG 
do l"egime, da legalidade e d'l J.""i·e .. 

O SR. ARGEMIRO 
1 -:no: 

DE _FIGUEI· ro.~at1gativa da. .inYio!abHidade dcs 
mandatos par:ament!l.teS. O telegra .. 

<Não foi re~isto pelo c:.ra1c.rl -Se­
nhor Pr~sldente, pode~·:li. c;u antes t..O 
início ct.J meu d.scurso, taz('!' alguma& 
r-eferências ao caso. ·ealin>Jnte mo­
mentoso, e<n qu-e se ,- nccntra envo~­
vido o nobre Deput(cto C;arlcs La­
cerda, Líder da Uniãv D.=~ ocrá.:;,c:t. 
Nacional na Câmara d-os I'.Pputados. 
Julgo, entretanto, de.-~tc.'&.ârio fa­
zê-I?. As orações brilhant-es que aqui 
ouv1mos, uma pronuncl:lda p<::h e.üi­
n-ent.e Lider do Part:d-o Libert:'dJr. 
o ncbr~ senador Mem de R'Í ... 

O Sr. Mem de Sá - 00t:l·mite Vost<t 
Excelência. um aparte'~ -

O SR. ARGEMIRO L>E F·IGUEI­
REDO - Com muito prazer. 

O Sr. lr!em de Sá -- Só dese ·o 
agradecer à ref-erjncl::t e fazer pe­
quena retificação: -o Lide:- d·J Parti­
do Libertador ne3ta fJ2~a e o emin~n~ 
te Senad-cr Ncvaes Fi:ho. 

O Sr. Novaes Filho - •lJi!iuin•to­
se ao Sr. Mem de Sá) - O Lider 
natural é V. Exa. 

O SR. ARGEMIRO DE FIGUEI­
REDO - (Para o Sr. Jlfem de Sá) -­
E V. Exa. o merece bem. Ar:-;~dito que 
não há distinção rte lide-rança .r:o 
Partido de V. Exas ... 

O Sr. Nor:aes Filh;J - Absoluta­
mente. 

ma está a.ss:m redigido: 
"Tenho o prazr de cc.muni~·ar 

a Vcss':\ ExceLacb quoz. o Pre-s·­
dente da Câmera Municinal de 
Natal 'acaba 1rLP. te•cgrafar a:J 
Pr-esidente da Câ.nurra Fede nl, 
n·JS ~e~liintes :.enn ··~: ''Trnil"" a 
honra de comunicar a Vo~sa E:o:: .. 
c;::l§ncia que cst:t Cúmara .. p.-o• 
vou. unanime.J.r~•ente, incllusíve. 
com com P.S votos das tarc·a .. 
das do P. S. D. '.:! P. ~- B., 
a indica-ção da bancada u.de• 
nista, p"'ctestando cont.:-a a te-n .. 
tativa de cassação da manda­
to do Dep.mado Carlos Lace-rda 
ou qualquer 0 utra forma ae pu .. 
nição cu c·<:nsura que venha a. 
fer:r a inviolabilidade p.ulamen .. 
tar e, pot um golpe de fôrça., 
atingir a representação democrá­
t~ca." c;)rclialmente a l GastãO 
Ma.rií!-de Fa.ria. Plimeiro ~ez:·e .. 
tár~o da Câmara Municlpal de 
Natal''. 

Verifica, as.':im, V. Ex. 8 que st:a::s 
palavras estuo inteiramente como­
nantes com os sentimentos d.= todos 
cs veràS.deí.r<Js democratas do B:a.sll .. 

O SR. ARGEMIRO DE FIGUEI­
R.l:!i:CU - Agradeço o apur~e cJm çue 
me honra e Lustra m-eu discurso o 
nobre senador Juracy Magalhães, 
P:e.sictente do grande ?artid-o a que 
pertenço. 

o Sr. Mem de sã _ 'Muito agra- Na verd-ade, não me ~urprcenc:.em 
deço ao nc·br-s col-ega. cs têrmas ti~s.:.e tele3·:ama, o . qual 

O SR. ARGE.'IHRO ;)D FIGUEI­
REDO - ... pois todo.s sB-0 brilhan­
t::.:; e dignes para o exercício da m s· 
são. 

A out!·a o:·ação foi pronunciada pe­
lo Líder de minha b2.ncada, o nDbre 
Senador J.::ã.o VillnsOoa.c; Ambos os 
discursos esgntaram · o rrfsunto, s b 
os p-ontos de vista social, juridico. 
tr.o~ral e polítiro. 

Direi apenas, Sr. Presidente, como 
manifestação de quem o;J:serra com 
serenidade cs fenômenv.s ooliticos ns.·· 
cionais, que nutr-o· a ~perança de ver 
a Maioria parlaments.r da Câma•:a 
dos Deputados. reintegrada no b~·m 
s:mso nec€ssário à compr~nsão d-.s 
necessidades reais dêstt País, C"oue~ 
rar na etccução do prcgrama anul"'­
C"i.ado peJo Sr. Presid-ente da Rept1· 
blica e não influir. cnmo ,·em faz"n~ 
do. para que se def"l:tgre. no Bra.sn. 
uma dns ma!s graves e.rt.s~s qu~ p:}­
dem. afetar as na.çõea - a er'ise da 
leg'alldade, 

O Sr. Juracy Magalhàe8 - Dâ li­
cença para wn aparte? 

O SR. ARGEMIRO DE FIG-:JE!­
REDO - Gom muito prazer. 

torno, c-om prazer, parte mtegra11te 
de m!nh.:t oração. Não me causou éla 
estranheza. porque, ainda ontem 1.~ 
sessão do Congresso Nac10na1, cÓt.ve, 
de Vá"!.""ios membros da própr:a Ma~ 
i-cu"ia. a informação de que não .há. 
unidade d.? v.sta quanto à exe-cução 
de&e atentac.t·.:> a0 mandato parla• 
mentar do nobre Deputado Carlos 
Lacerda. · 
. Ob-"erva~se, na realidade, que o 
Parlamento examma a questão comG 
deveria fftl ê-lo, não 5e pr~-ocup:mdo 
com as pessoas envolvidas, mas 
olha11:ao, SJbretudo, a necessid-Jde do 
respeito à Constituição e às prerro­
gativa das imunidades ou da invi-oltL­
b.ilida.de _do manda~o parlamentar, que 
constitUI, verdad·Zlramente, condição 
sine qua non, da~ segurança e da in .. 
dependência do Podér Legislativo. 

Sr. Presidente
1 

o obje-tivo do meu 
discurso não é tratar dês.se assunto. 
mas de outro, também de grande inl· 
portància, qu'e talvez se possa cons1-
de_rar superado, dadas a reação fui .. 
mmante da. Imprensa brasileira as 
manifestações em contrário de t'cdos 
os Líderes partidários e a reação, 
também fortissima, da opmião pú.bll· 
ca nacional. 

Irei referir-me, Sr. Presidente a. 
O Sr. Juracy Magalhães ·- Aludiu prorrogação dos mandatos partamên .. 

V. Exa. à indiscutível autr.ridar1e de tares. 
ootitros colegas nossos; m~s. não $Ó 
p€la cultura jurídiC'l d.e V. Exa. corno O Sr. Cunha Mello 
de outros co~ega-:. •1-ss;.c~; ma~. nãtt V. Ex.a um aparte? 

Pe:.:mtte 

:;f, pela cultur~. 'un0ica rli'- V. Exa. O SR. ARGEMIRO DE FIGUEI· 
<'Orno pór sua auto ~dade P•Jlít!c::~, ne.. REDo _ com todo o prazer 
n1huma voz terá maL~ tess~nâneia. • 
rlo qU-f' a sua ·na ~ondep~çã-"1 dês..~ • O Sr. Cu!!ha Mello -:- Nesta ~e­
g~sto da Maloeria. t~r:ta.r:.do reduzir I gunda questao, t-enho a unpressã 0 ds 
a independênc!a c-:m l-lU~ exerce o que a palavra proveitosa de homem 
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lão ilustre quanto v •. Ex..• ~eqU1va.le O SR. ARGEMIRO DE FlGUEl•' sidente. as razões que :il ~iraram oa o Sr. Gasper VeUoso - :En1 a.d1-
ao esfôrço de carregar água ·em cêsto. REDQ - Grano.e nottc:â. V. Ex.. a nos partidários daquela roeà .da . exótica tamento às explicações dadas • 
o assunto -está morto. . traz. ·Só tenho ~mot!v,o..s, neste instan- Todos nós sentimos na própria V. _Ex.~~,. c à. Casa .pelo ilt&s-!'e Lidez 

O SR. ARGEMJR
O DE FIGUEl- te, para congratular-me com o no:ort: carne o que significam . ...a :· elei~ões su .. ·do ·PartiCfo TrabalhiSta. .Btas.eelro, 

Deputado a quem· acaba de Se referir, ce!'.s:vas, nos .tê:mos ·p ·escritos na quero -.acrioscentar ,que conheç~ a 
REDO - ,Agraneço o· pronunctamen~-o pe:0 gesto -patriótico de não querer Constituição da Repúbli1_ a. 9pinião do meu partido - senão .a 
de V. EX. a, que vem contribuir para ofend~r as tradições do congresso .Sem nos -referirmos i s -influências o.ücial, ~rque o atõsunto amda nao 
tra.nq'uiUZar a Nação, na verdade, aln- Nacional, pretendendo a execuçá-o de ·nocivas do poder -econO! :Uco na .mo- .e.::tá _.perfeitamente estt:dc.ctv, ·pelo.~ 
da inquieta com a tentativa -ev:den- m;;dida de~sa ordem, que seria, na vimentaç!o das massa; eleitorais. ·menos a ·da mai<Jrta dos, lidE'-""CS ca­
te d-a prorrogaçã.o dcs mandatos pa.1'· verdade, atentado·.à própria dignida. que tanto degradam os costumes. re..: te::;orizados no Fartido - e ~ossv 
lamentares. V· EX.a. fala· em nome de ·do Poder L~gislativo. publicanos. somos com] -elid<Js ·a re- afirmar· a V. "E.~. a que ·de :efcrência 
cio .seu Partido. co-nhecer que as -e1eiçõ !:3 Q.r.I.S~-te.u·as à coinc:dência de_ mandatos. o pen-O Sr. cunha Mello - M-qito bem! o Sr .. cunhq. Mello - Jê. falei a.o vão se tornando proc.e& Js antedemo_ sarnento é no sentido que ela se 
senado; já trouxe a declaração for.. O SR. ARGEMIRO DE FlGUEl- cráticos de cómpetiçi,o e neleção, dará. sempre prorroganao.as manda-
mal do .meu Partido, o ·qual, acredl- REDo -- Sr. Pres~ente, al-'ron.tano.,o aceessíveis sõmente à1 classe.s ar- tos dos futuros legislad~nee e nao 
to, r não faltará à palavra dada perait· a 1n1-ormaçii0 'do .nobre· Presidente d:> genr,árlas dêste pais. os dos atuais. 
te esta .casa; porque, se -a _ela~ faltar, ·meu PartidO, considero-a não a últi- Os homens pobres e: tão •.mndzna_ SR MI E 
quem fa:tará ao Partido serei eu. ma palavra Eôbre o assunto da pr-or- doo à proscrição dos · lleitos · eleit.o_ 0 · ARGE RO ..D f'!GUEl­

r-ogação dos mandatos, na realidade, ials. Aquêles que os en :rentar.t. con_ REDO - Agradeça 0 aparte de O SR. ARGEMIRO DE :FIGUEl- já liquidado - corno acabou de de- Iut ' V. Ex.a.. 
REJO - A palav.J:a de V . .Ex.a, re;)l- clarar o brilhante Líder do Partid·) fs_:::mem. na a os dp! rcos ·!recursos Sr. Presidente, como se vj_ meu 
1", contrl'bul· para tranq•""•ar a Na. !d1anceuos e saem e a, pe as por.. discurso ... mesmo que_ versasse ma-té: ' ~ TrabalhiEta Brasileiro - ·mas, ape- tas d ru>'na ~onõm!c- Gcn•raJ!za -- ' d ·•t at ' d ·~n a ~" "· ~ - ,.,·a J·a·. •ucerada, que seria, ·nta·o. a çao; e, a.n -a que se r MSe e·, .... nas, ·um eSfbrç0 a ma:s de um par· t o d 1 · - 1 t " · ' 
lat..va derrubao. Pela imprensa, pela · se 0 em r · as e 81YCI s ,P-e 0 emrr da prorro"Zação dos mandatos en-lamentar que se mter~::~. pe:o NJ. aas des,...esas ~ 
opinião pública ou ·em virtude de peito à 0.1-nstituição da República e t· • vc~ve ·outra. que lhe é ccoexa e tma-
;pr(munciamento incisivv dos Lideres a Democracia. o SR. PP...ESIDENT:E - ( Fazen_ nente na origem. exatamen!e a da 
Partl.dários nada impede fique nos • do soar ·os .tl'mpanos) ..• Pern,:to"me co:ncidência dos mandatos. NÊ&Se 
,A.ria1s do. S~n'ado o meu pensamento, O Sr. Cunha Mello - Tcdos nts comunicar- ao n<Jbre o·I3.ctcr qu"e fal- asj::ecto, .pois, tem atualidade evi-

fazemo& essa jUSt!Ça a V • Ex. a • tam dOis minutos para i) térffilllO o a dente. , _ 
o Sr. J.ur:acy Magalhães - O dis- d ld ·· 

O SR. ARO. ElMIRO DE FIGUE!- nora do expediente. As uas e1as nasceram irmanadas curso de V. EX. a será;" pelo menas, · r1 lt" · ~ ' 
l RE00 __ Obrigado a v. Ex.ll. e su u aneas, uma .vlSan~o ,-;u 118-

mais uma notáve P~a orau.ona, com .. d . h . OSR. .1URACY .W GALRAE;s ta1çando a outra. _A ccmcidência. 
que se enriqtrece"rão cs Anats da Retomo o.liO e- mm a .~açaJ. (Pela •ordem) --Sr. -: 1rzside:-LC n~s :t:ara justificar a prorrogação. Mt-
Casa. Quanto ao a.Epecto parlamen- Arrastávamos do.s quarte:~ para as tê:rmos re7irr:.entais ret ueiro a Vossa 
tar, será ·a -última pá de cal lançada ruas as nossas glc~ksa;; Fo:ças Ar· -E."tcelência.:> que, Ouvi i'O, o Plt!..'linc. ·lhor será que deixemos a 'Jonst>~ui­
na pro)eto d.a p~orrogação.dos mat1- ma(l.as. comprometlamcs_ a sua lllll- conceu'a ao nobre sen<dor '••emito çto como está-e procuramos ~::;melas 

d d · s b.stâ d 0 l"r c.-.... o de amenizar os males vige'!lt<es uos 
da tos. a ·ê, . que e. a u . nela :::t P _c c de Figueiredo o ·tem Jo -ne~ess~:no pleitos e:eitora:s .. Acoin:::idfmcia, ~1? 
. O SR. ARGE.l.VIIRO DE .FIGUE!- roa_tenal e f.L. fratermctade, que e a çara ·concluir sua br lh&"lte oração pocc.sso da redução ou da amplia-

REDO- AgradeçO .a. V; ·Ex. a. urudade espurtual. sôbre o ·tema da pr' :rragação dos çã-o do tempo dos me.adatos JegisJa-
LLendO) Fazíam-os sangrar, na dureza das mandatos parlamentar !S. Uvas, representa uma perta:bação 

sr. Presidente, em uma .das sessõeb rafrt:gas cruéis e estérek, a impren- 0 SR. PRESIDEN~ 'E _ Os se-· na vida do regimé. causando mates 
d-e.sta Casa do CVngl·esso, realizaC.a ia brasile~ra. Retirávamos de suas nhores -senaG_ores q ie conCQ::.·J.am inevitãve!s no funcionamento do sls-
em dias que já vão l-onge, ocupal1}.{)S mãos o lábaro da civilização e da cul.. cóm 0 requerimento ·d l nobre: sena_ tema. 
es~;a tribuna, procurando rea:çar a ne- tura. e lhe dávamos os estih:t::s ·da dor Juracy Magalh tes. . . ·]U-ein~n um trocesso restringe o .:etnpo do 
cass1dade de uma c-ooperação ampla e ,agn:ssao. . conservar-r:~:; sentadcl, (Pausa) mandato. expondo os parJruue:ntare~ 
generosa, no sentido de- se eleval' o · O::>mpromet1amos o prestigio do Est:í aJ:r·cvadu. ao desestímulo de disputar deições 
mvel de vida pública· dêste ·pa:fs. E Congr.;s.::o - que é a casa do poy-0. Continua com a pf lavra '.O nobre cüstceas r:ara conquista de uma. re-, 
t:vemos, então, a O-p:ntunidacle de A sclução dos-gra'ldes problemas so- '::lenador Argemiro dE F.lgu.e-iredo. prese~ltação meteórica. -0 out:o 
afirmar qu~ se impunha .uma p;:~lítl- ciais, econôtmcos e financeiros, oor... 0 SR. ARGEMIRC DE -,·IGUEl- amp-1.\'l o prazo _da repres~ntaçao, 
ca de fortalecimento ·do elemento ci. nava-s~ questão marginal. O ódl:o RZDO _ Agradeço a 

1 
senacto e ao _fermdo _o principio democtatu:o _da 

vil cta: Nação, -desgastado. numa su-ces· era a fôrça dminante; a paixão, o nobre senadcr ·JuracJ MagaJht..es a ·emp~ra_r~edade raz_oável :das funçoea 
sã:J de erros governamentais. estimulo .dos -cé~ebros. at-::;nçEo de permitirerr. que P.U ·CO~lt1- le31S.aUvas e submete~do o pOVO ao 

. .::.entiamos,- sr. ·Presidente, que ·As instituiç(:l&s oscilando entre a .nue na tribuna. constr&ogJmento de _nao pod~r reno-
marchávamos -para a Jncert-eza dos liberdade. e a e.:pada. Acreditamos ,-que ês: es maJ.es !'i..,z.e. var,_. ot~rtunamente, os representan­
dias sombrios, ... numa obstmaçáo que As hOl·as de m·aior JnqUietação já. ram germinar ~a idéh ·da :>rorr:::ga- tes l~efJc1c;:~tes, . no ·exercicio da -ie­
explimia menos os rumos ·de um estão venc~da.s,. Sr. P:esidente. ,Mas, ção dos .mandatos p lrlarnentares e .legaf'ao eleHru:aJ. 
povo c:vilizado do que O··estado mór- p·ersistitnos· em afirmar que o con- talvez .mesmo 0 ·Pen .ament.o refor_ A prorrogaç:;:o a~ ma:ldatos. eseta 
b~do de .uma c.:>letividade, confl}Sa e gresso Nacional precisa de medidas mista .que visa ·à co ncidênC1a ·aos E~na ·_a negaçao ~do regime. Já. hBO 
1n.::e~1sata, _alimentando ·as •fôrças de heróicas para -reconquista-r o presti- mandatos. dlScutmws a_ ~ej.çao ~n;o_ral_d_al soluçao, 
~~~eiJ~: ,~es~~~f~~:COnstl"JtlV(I drt 5 ·gi? .de s.ua fôrça·popular. AQUi, ~talvez .O lQl:)re ·senador fulminante .dO:~ prestigio a e .tU!tnidade 
d. :~crac:a.s, onde as lut~ se ferem Iteconqui.stá:-lo ·peio trabalho pa- Cunha -Mello .pc.ssa ·c ar uma lntoz·- ·de. u:n Cc:t~~50· leoi&land~. • dm 
no campo .das idéi~.-e-resvalá.vamos triótico; ·pela altitude -das ações; maçe.o, peJo seu ~Pa- tido, ou pelas causa pt'P-P'flb numa ~epl~rá~cl .a 0-

pe- -fôrças da Maioria. tranqUilizando. modRÇ-O~ de inter~sses l)CS!o!l..!s 018-
para ·o setor ·das dem-olições. Dt>mo- lRB me<lidas 'de probidade; pelo d~vo- nos ne.ssa parte.· 1,. 0 _problema da cutimos .a .. parte Jurídica do proble .. 
licão ,de homens e de -clas.~es; .de tam-ento aos prob:em.as do po·;c_ pe... c ma que ~ realmente fácil à ua 
associações e _de- partidos _polítioos; ,® Ja -l't~pressão.aas erros do. govêrno; pe.. coincidência é. .tar tbém, . questão · ·• · e r.q -
6 _:no e•de_op:Jsição; demolição·d-o Ja ,cooperarão nobre ,às·medidas··sa- morta·no-Con~':Iacioo.al, ~~~~uo~~:-a ab~;:s ~~:a~VOJ~~ 
próprio r:e~ime, que ,se fundlu .ll.O lutareS dá administração; pCio --res- o :s:r. Cunhà ,Melll~--.:Desde .que , b testà 

1 pensamento e ... no sangue dos no~os peito ,constante· às garantias ind1vi~ v. :Ex. a. -me· interpel; .. f~o _questão • Ca e . incon velmen e ·,ao· con..­
maiores. · :duais; ·pelo •_acataciento à dignidade .ae aecuuar ~com a . .smceridaae ·oue ·gresso o -;poder :de- emendar a oons.. 

·-P-erdíamos a confianca .do -:povu, !dos _homens públicos; pelo tortalect- .me caracteriZa, .que ê 1se segundo aa- tltutçã~ ~Emendá-la_ a tuncto. -~alte­
eonqu:stà.ndo-lhe .a. vontade··sobera- :mento-da.paz,e·da ordem j\iridica· do pectO 0 "'da coinc1dê1lcla aincl~J. ·não ra?-do -disposições, .·restringindo di­
na_ na .sedução..:.de-prome.s.s~s 'demagó- .:Pai.s. Lutemo.s; Sr. Presidente. por:wu foi. CÍe!initJvamente estUdado uelo rettos, ampliando -beneficios, .. supl1-
gicas e matando.lhe -as ·:esperanças ·congresso· .. à .altura do regime, .Q.Ué . meu partido, ·que ~ iObre fole ·_a.ii:tda :mlndo tex~s -e ·imprimindo normal 
nascentes·. e: -renascente-o;, ~depOis "'das_ s_~ja .o. ~gulho· .do~povo ... e -a '!xpres- ·não chegou o a .uma-:c :i.entação ·prect~ difet'e);\~es, A- estrutura _ jurtdica . so-
LSC'ellÇões ·f!.o .... pOder. são maior ·de :n~a ._cultura polittca. ·sa.- De minha parte .• lDrém, -::adianto- ·clalce ·;econômica ,do, Estado. 

o ,Sr. ·cunha •Mello - .. Di licença. .um · Congre.s2o ~f!lUe ~prima fôrça e lhe meu voto: .sou -.tf Inbém contu ~a ~Mas. todo poder ~tem limites ·• 
para .um-aparte? 're$peito~na ç-plnião .pu))Uca.,Um eon .. ·coincidência por < iversoá -_mottvos •envolve ·como condição de· 1eglt1ml ... 

·eresso-:capaz de_ restaurar o prestigio lá '· .... u~:- ..1 Parti 'ct ·d ' ·ld'' ·d · ·,,__ N 
"0 -sa ARGEMIRO DE --FIQUEI.:. •aba.la.do ·do -elemento civil ..~~ . ção que_ e~pus em re •.u.'"' -.... o - - a e, ~a ~~:la . a _compe ;;:o.vvia. . o 

• - - 1 - • · ua na · do . Trabàlhista ... Bra: Ue!ro. ·peder ~de . reformar ou .eme.ndar ... 
REDO --:com -todo 0 prazer· Não desejamOs ·fazer, _nesta -hôra; · ·constituição não · esté. .'imlJltcito ~e 

0 ·sr. CUnha ·Melo.- Desejo _com;. ·.um 'exam~ de -consciência, que fa.ça O .Sr. ,-Nem 1de -~Sd.. -'Muito ,bem. ·poder .de :destrul ... la. A -OriJ1lnizaçA.O 
pletar. meu:. aparte. :~Preciso;.iazer !us• ·repassar- no··cadlnho ·da critica· aeve~ · O · SR .. ~ARGEMIR ) ,_-DE l''IGUEt :dos poderes ;da ·aepUbllca . 'lA o estA. 
tiça,.-mais .uma .vez, ao ·senado, de- ·ra os:--a.tos"'do·nOBso Poder q~e.ae·re .. REDO -- Agradecidl ·pelo ;.:esclflre- 'subordinada· aos caprichos dos PO_ .. 
elarando que·<. .s,.ssunto jamais encon- fletirarn-na opinião -pública em-mani- cimento :tk. ·v. Ex.•. . deres -CClnstltuldos. A· sua. escrutura-

. trou éCO, ·.nesta., _casa. ··.-Quando ·.afir- ·f~tações lneQufvocas de condenação. 0 . Sr •... Cunha.· Mell 
1 

_-:Entretanto ,ção. competência e !nnelooamento-
Jn~i que. êsterera. .. assunto:morto,.fa- -Mas.~desejamos inflUir, o quanto:poa- ·eman!.m de tex.to8 constttuclonaiS 
lei._em. nome de~meu-r~rtido. ·Agora~ sfvel às nossas· fôrças,::oo sentido d.e tenho também;a;decl uar- ·QUe: & ieSe ~expressoo, que -:representam .a. Jinba 
peço :.a -.-atenção ·de .v. ;EX,a :para ·a evitar a _e-ans~ção :de medidas Le· da. ··colnc1d6ncia ·rBUl' pu· ·-para justl med.ulPI:' .do ·regime institUído. gatA. 
ctec:aração do autor de~a .in.fciat:va gislativas-_que no.s ·d!stanc~em. ainda ficar ~-prorrogação ·doa --ma.nd&.to!ll. ~escrito no Art. r.o da '.Lei ·M:ator. 
fufeliz. Deputado Ant6nio J:Horé.cio, mais. dos-sentimentos··e da vontade .O SR. ·ARGEMIR) ·DE.FiGUEJ.·- .como -corolário do regíme ·dernocr4-
publlcada em O GU>bo, ·de"ohoje: da ·nação vigilante. ~amtnaremos, ltEDO _ Exato. - tleo, que todo poder ·emana ·do·:pooo 

''Usando de faCUldade i-eglmen. 
tal, solicitaret. .hoje, .. à Mesa ·da 
Câmara, em no-me dos S.:gna.tárlob 

• da Emenda COnsCtucional .n.o -i, 
de 1956, que dispõe sObre a coin~ 

-~ídênc:ia de ,ma,nd-atOB eletivos e 
a l'limultaneidade 'de: eleições ·ge­

. rais em todo o Pais, .,. a -sua ·l"ett.; 
--raa.a ou. antes, ··o seu arqUiva• 
znento.,. 

as.sim, · sr.·~Presidente, o caso momen- e ·em seu nome ser4 e:v!rciáo • . A -J.e-
toso·da, prorrogação de mandatos_ par. O Sr. 'Cunha ·Me:l:o-- ·:~pare. ·gitimidade 'do· ·coogresto. para· o 
lamentares. Não é ·poSsivel disf:trc;ar ti.da essa idéia da >rorroga.~io 'dOb exercfcio, efetivo ·da soberania estA 
o_-cunho·:de~"excepcional gravldad•:que tnandatos .atuais, 'é ·:~rovável ·desapa- vinculada indissolUvelmente aquela 
o problema encerra. Não é pO.esivel teça, também, como caudatáría. co. _fonte originària. Pela ·vontade :sobe­
adormecer ·a sensibilidade do con.. mo satélite, a idéia- da, coineidêncfa. rana do povo é que se eonstltuJ o 
gresso e· encurtar a v1são. dos. seus 0 Sr. Gaspar v e. 1030 __ Permite Con:rresso; é em nome do novo que 
membros.. tornando-o um organismo b d art ., êle funciona. lt êle, o pOVO quem 
estranho; à-vida do povo e p~m:cJo .. C) no re .ora or·um 'lP e fixa ·ao ccngresso 0 tempo de .sua 
ao A segurança do regime e das tns- O sa: ARGEMIR~) DE .:.IGUEI- duraçSo. Que signutca o ()ongreaso 
titutções. Não desconhecemos, Sr. Pre· a.EDO - Co~ prazf r, quando se -exaure o tempo de snt 
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duração? Que algnifica êle quando 
se extingue o período da rep.escnt~­
ç§.o popular? Em nome de quem t:le 
:runciona ? Eill que autoridad') se 
fundam as suas leis ? Um Congres­
so, Sr: Presldente. que tetn venc1aa 
0 . pra-zq da representação popular, 
:POde exprimir tudo. uma assoclllçao 
ae homens; um agrupamznta de 
.usurpadores; uma assembté!a. llt' 
aristocratas ou ditadores; nunca., po­
rém. um poder legitimo para" exercer 
& soberania do Fstado. Falta-lhe o 
batismo da fonte vopular. ~ um po­
der 1nexnre:s1VO no mecan!smo do 
regime ct€mocrático; inexistente na 
estrutura da República. r ai ser1a 
e.ste congresso anômalo e espú~io 
que chegasse a funcionar poi' fôrça 
da prorrogação dos mandatos leg!s­
tntivos. Essa prorrogação, ;Jenhor 
presidente. seria um ato t.tpico de 
{ll.lseamento da constituição. TerJa­
ntos o Foder constituído convertet-­
do....se. de motu proprio, em Poder 
constituinte. Excedendo-Se no -e:>.er­
cfcio do direito de emendar a cons-· 
titUição e praticando o õ~.buso de 
reformá-la na subst4ncia 00- pr6. 
r:rrio regime republicano, cuja ca ... 
ra.cterfsttca essencial é a ·;o;:,erarua 
nas mãos do povo. Nem r. e diga 
que a prorrogação não abalart!l 
os fundamentos da República. com 
essa violação evídente à._ superle­
galidade característica do• regime. 
'l'anto se ofentl'e a República. com 
uma emenda que institua o regime 
monárquico quanto /por outra. que, 
mantendo 0 rótolo de Repúbl!ca nos 
textos constitucionais, institua proces­
sos negativos desta forma de govêrno. 
Deslocar do povo para um gr.1w de 
cidn.dãos o -ex-ercfc1o da soberania é 
negar a Re?ública. 

A prorrogação falsearia n Consti­
tuição. Seria. a eleição 5ingular de 
um ·Congresso. sem a par~1 cicação do 
pavo: sem corumlta ao I>Ovo: com 
usurpação da soberania do povo. 

A 1nstituiç2o de medlõas. rlê"-St!. al­
ermce, só o. Poder constituinte pade· 
ria legitimamente adotar. Nunca o 
Poct-er. const~tuido. A competência 
dês~e. como órgão do primeiro, está. 
delimitada na Lei Maior O art .. 21.7 
da. Constituição vigente contém es~a 
limitação de poder. O § 6.G dêsse ar­
tigo é imnertftivo das emendas ten­
dentes a abolir c Federação ou a Re­
pública. Basta oue uma emenda ms­
titua uma prática antir.epu.blicana 
para tnr:idir n.? vfr'lac?n no..,.t;tu-:-tc._ 
na.L A ado-cão da. República pelo Po­
der constituinte cria naturalment-e 
uma. super-legalidade constitucional, 
que OOd<> esca"'ar à letra expressa doS 
textos, mas, vive implícita em todo 
cot't).n da Corstituicão. E' o suoremo 
po«:rer normativo daS leis. Tôda em.P.'1-
da à Oonstitui~ão que usurpa. q so­
berania ~.., pevo, ~caracteríStca da Re­
púl~Hro~ .,...,.. ... -ode ser objeto de tra­
mitaçt!o legaL 

A emenda d'a prorrogacão dos m-m­
datos encarta-se na hinóte~~ Atenta 
~rmtr~ o "(''"''''"" 0 inalterável'~ d.a QQns­
tltu!ção de 1946. 

Sr .. Presidente, não é de crer - e 
agora já temos razões positivas ~ara 
manter ess.a convicção - que o Con­
~ Naeinnal venhg lançar.se cQn­
tra. a Lel- Maior do Pais e os mais 
nobres serltimentos do nov_o brasileiro, 
d'an~o ano:o. a. uma emenda anti.r-e­
publicann. Se ·O filr.e.sse. Oii.'l d-everia­
mos invocar a ajuda das Fôrças Ar­
madgs n.a-ra salvar a Re.nübl;ca. mas 
"OOrlame~s o. diwi.t-o de exl~i-r n"l..le o 
J~niiciátiO ~:>tv::..sse a Ccmstltuiçõa. 

"F.ira o nn.o ·tinha 1'1. rli7er. (Muito 
bem.; muito bem. Palmas}. 

0- SR. PRESIDENTE: 

Tein a palavra o nobre ·senador 
Fernandes Távora, . para explicação 
?CSSORl. 

O SR. FERNANDES. TAVORA: 

(Para expllcaqão pessoal - Nã"o joi 
nn·<fsto pelo oradon - 'Sr. Presidente, 

recebi, há d!aB, telegramas portadores O SR. FRANCISCO GALLOTJ: ~lllm!stér!o da Agr:culturn lovou ao IX 
de notícias ãalorosas da nova calami- .. ~ ConJ:·essv Intei!laccvnal CatóL.co o·e 
dade que acaba de se nbat,cr sôbre mi- <:llTa e:r:.p lcaçao pesso~~- :-'lo 1°1 Vida Rural_contém dactos e lnt.::r1r.a .. 
nha terra. De SObral, veio-me o se- rev.sta pelo o.aa.on :-,::>.-Uho .. J?r • .s • çoes. do ma10r mteré..jsz para lUUl\.tos 
guinte: , dente, quando, no mlC~n dos n:ssus t acompanham de perto_ a nosso. vida 

trabalho:s do ano .co~-rent·ç, o s:~nl'-.dO l•ural e anse:am· .jJe.a evJlu~ão Jó3 
"Esta cidade f<lt atingida p"O"r- compôs sua.s COU\l:S·'~ 1.:.cn.cas, twe padrões existentes. (Muito b~m. 

verdadeira calamidade,. repNs·en- a hJnra de ser :ndlcado pa-ra faz-:-r 1 Mu:to bem. Palmas). , 
tada pela inundação -dos bairros part-e da de Finanças. • _ 
à margern esquerda do rio Acaraú, Ven_ho •. hoJ.e, renunciar a essa hnn- O SR PRESIDENTE: 
deslocando cêrca de ~me~ mu ro~a md.caçao, pP..ra que po.3as mtu · 
p-essoas, além de causar a destrui-· Partiu.o, de acórQo com a Presi'1Gncla comunico à C~sa que esteve no 
ção de inúmeras casas pertenceu· do 8i!nado, aproyoeitar, naquêle órpo Gabin-e.c da Pr-zs.dêrcia, para agra­
tes a operários. Em nome da \JO- tecn CJ, o inteLgente e búlhan.e par- d-~er às homent.gens p~~es.adao: :Je..'Q 
pulação de Sobral, sem dl.stir.ção lam-entar que, na Cám:ua aos D-vpLl~ Oenado a memó:.:a do Sr. Wolff K:ae 
partidária. apelo para. os prezados tados, já deu provas sObeja.s de :i·'U bm, o filllo daquêle prantea:lo tn.i111\.·• 
oolegas no sentido de obterem dos valo.r, no exame de maténa ecouômi- tnal braslle1ro. Senhor Israel Kl~ 
poderes competentes imediata as- cv·fjnanccira - o ilustre Senactflr bm. 
s!stência social, médica e recursos L.un~ira B.ttei?-court, ex-memnro da I Sôbre a Mesa requerimento qu-e vu 
para suPsistência. Entretanto, a. Cmmssã-:1 de Flnanças da outra eaea ser lido. 
fiin de evitar calam!dade futuras. du ConJresso. 
julgo que deve .ser aproveitada Rt!nuncio. Senh•)r Pr.::s:dente, · cc.m \ "f: lido e aprovado o segumt-e 
esta oportunidade de doar SObral o sentido de honrar meu Par~icio, 
do sistoina de defesa cO!itra !nun- que poderá, assim. contar CO!ll !e- Requerimento n. 135, de 1957 
dações, que poderá s·er obtido me- presentante mais brilhante e mais 
dtante cooperac:ão da Comissão do capaz e erto de que, C·Jm c;ssa ati­
Vale do Acaraú .. recentemen~ in&- <Mu.iio bem) • 
talada aqui, por ordem do Senhor 
Presidente da República, a qual 
deveria ser encarre~ada tarn bér1 
da execução do serviço de· ~ b~ste ... 
cimento dá!!Ua. prob!emq J..l:hrn<l­
mente Uga.d0 à regUlarização do 
curso do ref-erido rio. Abraços -
a> Ernesto Sab~ia". 

Do Prefeito de Acaraú recebi êste 
outro te :e grama: 

1' Comunicamos a V. Exa. que 

O SR. PRESIDENTE, 

Tern a palavra o n.:>bre Se!la it"JI'" 
Gilberto· Mar"nho, para explicaç1.o 
peSOQal. 

U SR. SENADOR GILBERTO 
MARINHO PRONUNCIA DIS­
CURSO QUE, ENTREGUE A 'tE· 
VISAO. DO ORADOR, liBRA 
POSTERIORMENTE PUBLICA• 
DO. 

O SR, PRESIDENTh: 

Tem a. palavra o nobre Senador 
Nov~s F~ho, para explicação Jk'S­
soal. 

O SR. NOVhs FILH~, 

o rio Acaraú avolUll1andQ-.'3e as .. 
sustad.oramentJe, está. :nuno::mdo 
a c"dade despejan:::o inúmeras. 
famílias 'pob:es, muitas já a'ori­
gadas em prédios pú:J:icos. As 
águaS cont.J.m1am a ~ub1 .. tr~::r1 .. 
do pânico à populaçao nbelt;nha. 
Vivem-os momento de verd lue.rs. 
cala.m:dade públ"ca, em _vir"~áe 
da. falta o.e gêneros e d-estrut")io (P ... ~a explicaçáo p['.s~al - Lê o 
total oa Iavou:·a, com preJuízos seguinte discurso) - Senhor ?te-
incalculáveis. Em consequéncla sidente, e de jUStiça focalizar-se a 
da pet::la de _plantações os pobres nobilitante .atuaç.:..o· da Igreja va.toua 
percorrem às ruas da cidade, iJe- n:l me_ntóno s_entido d>e melhC!Iar dS 
dilldo socorro~ A situação é afll.. cond.·.oes de VIda das populaçoes· t·u· 
tiva,. considerando-se que_ f'sta- .ra s. ·- .~ 
mos :.l>olados das cidades v!S nhas, A reunra.o d-J_s Bu;pos em C_ampma 
soem. transporte, sendo o ún.(,O Grande, p~a. !_alar d-e acontectm-entos 
meio de c.)municaçáo 0 tei~6rn.. ma _a_ próXliDOS, Il12.!C?U uws. no.:. h. de 
to. Encarece.<!CS auxJ.".J- JOJed a 0 aeciSoes e o estabelec_Imento de plano-s 
de v. EXa., inclusive ·no envio tJem traça~os e práticas que merft'e ... 
de medicamentos. a fim de e v tar ram _o _apmo d{) Senhor- Presidente dfL 
epidemHt, quando M águas ba ... Republic;a. , . 
xarem. R..espai.osas s:..ll..:a,çõe~. Tambem nesta Uap1t~l o e~r.:e.utc 
ass. ae.raldo Araújo - ?rejeitO prelado Dó~ ;s:eider Ca~ara .tlliC.l1U 
Municipal; P. c. e J o v in i~ "'1. o obra. hwnv.n.tána da maror env~rg~­
Loiola _ Vigário _ Dr. Jesús dura. procu:r:ando melhorar a VItla. ~e 
cesta I.ima _ Juíz de Dire!to 8 quantos. r~abttam as f_avelas desta ~U-· 

. Raymundo Ademar Magl!lhiles ta e adiantada metr_?p:Jle. . . . 
Prcsi.ctente'-'. Mas, esta or.en_t~çao se verlft::a .:m 

todQ o orbe catóhco. Agora. me:mto, 
Senhor Presidente, é realmente la.. no Chile realizou-se importante oon· 

meÍltáv-el a situação em que- ~ c;l.. clave, oú seja, o 4.Q COngresso Inter­
centram mllharcs oos nossos •}·Jrnpa. .. nacional Católico de. V~da R.ur.:tl. 0<:­
trwtas, que o1vem horas terrvl'!.s, ID\l Qelega.clo d-cr Brasil, tomou parte 
ocasionadas pela inundação. Já nã;; no certame o jornalista José Vieira, 
é simplesmente a falta d~ aliment:>, D retor do Serviço de Infonnação 
mas tumbérn a falta de teto Q'.le <'S Agricola do Millist.erio da Agncultu-
af:i_:re. Rc:lamam, teto e pão. ra. -

a ceará, como sempre, tem sc.rte 
avara; vive. entre sêcas e inunaaçljcs 
águas que. faltam. águas que JObr8ln; 
umas e outras .como que apostadas e)ll 
perpetuar o tormento dJ.-qucla gente 
flttgelada. 

Representante dO Ceará, não pJde .. 
r1a Ue xar de referir-me a essa <'ala· 
m:dade.. que. desabou sô~re nos=;o8 
conterrâneos; que andam de :·ta çnl 
rua, de J:Orta em porta, a solicitar :um 
pedaço de pão, um pe'J.ueno auxilio e 
Não·· temos outro meio senão ap-alar 
para os goyernantes. São· os lmic•'S 
qut' podem _levar. algum· alív:o· e assa-s­
populações· inditosas .. minorando·lhfS 
lhes o sofrimento e dand::~.;.lh~.s ao 
menos- a espc-rauça õ:e molliores d-í:!D..f?' · 
<Muito bem).. 

O SR. PRESTDENTE: · 

Tem a palavra o 
F:ancisco Gal:otti, 
pessoal. 

nobre Senador 
p-ara. cx.plica.~ão 

Através do trabalho que o jornahsta 
José Vieira apresentou no retendo 
Congresso, tem .. se uma. idéia. mu}to 
alentad:Jra do que se vem fazendo ~10 
Brasil em benefício das populaçMs 
rurais, graças a ê.sses entendimentos. 
·.::ntre os prelado.s ·católicos de J.iferen­
te8 reg"ões e as autoridades incumbi .. 
ctas da. tarefa de estimular o desenvcl-· 
v .m-ento agricola. do pa!.s. 

N cooperação que o clero tem preos­
tado'no debate e _no encaminhamento 
dos problemas rurais -merece ser p03-
t.a etn destaque, não só ':amo estimulo 
a gestão de" tão alto. proveito, mtll!, 
especialmente. para que a nação saiba 
que a Igreja Catól"ca não envelhece 
e· nem pã.ra. Seu esp~rito, que é o 
supremo- espf:r:ito eval).gelizador,. está 
f!empre em dia com todos os pt flble· 
mas. porque o programa que P-..Xf:cttt-d. 
é de ins'"\iração divina, não podendo 
at~im caducar-. · 

A contribu' f.o que o Uu.stre jorna ... 
lista e chefe do importante serviço t!o 

Nos têrmos do art, 24 e 25 ao ae .. 
gunento Interno, reque ro 91> dias .i" 
L.C'<:!DÇa a· f.m de me dfastat· dJ exei• 
cí::io -do meu mandato de '3-en~dor 
pelo Estado do R:o cte Janeiro, a par .. 
ti:- de 2 de maio a e 1957. 

Sa.la das Sessões, em 26 d-e Abril 
de 1957. - Paulo Fernandes. 

O SR. PRESIDENTE: 

A licença c.:mcedida ao· Sr. · Sei:Ía·· 
dor F-aulo l''ernandes terá lmcl() nu. 
data mencionada no re.quer~,n~nto, 
.isto é, a 2 de maio próx~mo, 

Sera. convocado· o suplente, Seuho:r 
Manoel Luttert·ach Nunes. 

Vai ser lida uma comun:-caçãa. 

t lido o seguinte 

OFíOlO 

Senhor Prcsid'ente: 
Não se encont1·anoo ma:s em eht.'r .. 

c:cio o SenhOl' Senador Otn.cillo J ..t~"€·• 
ma.. sup1ente do Senn.Jr "SenadJr J .:ao 
Arruda, solicito se íiigne V, Ex. a de 
designar-lhe substituto na COHtl.S&...:O 
M•sta encarregada de emitir pa;c;..."er­
sóbte o veto do Senhor Pl'-es dente n.a. 
&epU~lice. ao P"roje~ de Le; da Cê. .. 
ma.ra n.'1 lt de 1956, nn. f{lrma a.o 
disposto no · att. 33, § 2.'', do n.e;1 .. 
mento Interno. 

Aten::iosa-s Saudações. - Frcrtv'-ScO 
Gallottt. 

O SR. PRESIDENTE: 

Designo o nobre Ser,tador Ferm.ndea 
Távor<t. 

A falta. de oportunidade para ocup:.J" 
a tribuna na hora r&:er.vada aos ora ... 
dores, na pl·esente sessJ.o, deixo .-:;ôJ-n:e 
a. mesa. discurso a !lm de S<!r pu­
bl.:.cado, na. forma do disp:Jsto no ar ... 
tigo 98, § 2.0 , dO Regimento lnteruo, 

DISCURSO SUPRA Jl.EFERUX) 

. O SR. APOLONIO SALES: . 

Por sucessivas e frequentes ~ezea,. 
tenho ocUI>ado esta tribuna .para !a• 
zer ·comentários a respeito de conjun ... 
tura econOmica do Pais, soDretudo 
particularizando· OB problemas e difi• 
culdades que afligem o setor agrioola-._ 

A Identificação com o problema, CO• 
mo deeorrência diJ exercício s:tlvo da 
minha pr<>!!ssão. o .üa gestão da 1>0sla. 
de. Agricultura. no plano estadual e 
nacional, tem vinculado por tal forma: 
o meu m.tere.sse pelas questões funda~ 
mentais da economia dos campos, que-. 
por maiores ·que seJam as preocupa• 
ções de.. ordem geral que absorvetn & 
atividade do polltlco. nllo posso ficare 
indiferente ao que vai ocorrendo. 1 

Ninguém, neste Pafs, desconhe061~ 
minha antiga afinidade pelo sUstem.&\ 
coopera ti 'Vista., • que tenho procuradal \ 
d!!undlr em tôda& a& opartun!dadetl'/ 
o!ereé!das na dlreçllo da coi>a pdbllc~ 
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c bem ~im, através de- inecush-i'els 
pronunciamentos em cará,.ter estrita­
mente pe~soal, 

Ainda agora não po~o frear minha 
-:nt1nia sat~fação, ao tomar conheci­
mento de que a Federação das Coope­
rativas dos Produt·:Jtes de Mate do Pa­
rana, acaba de ~tab2l<!cEr relaçõ-....OS 
comerciais diretas com a Fe.:!eração 
das Cooperativas de C-onsum~ d'O Uru­
guai, reallzallci.o, por esta forma, o 
pr~conizado ciclo de ligações do pro­
dutor com o c::>nsumid:n. 'l'Ddos que 
vêm acompanhando o d.:~-~-envolvim::n­
to da n:Jssa c-o-njuntUra ecc-nómlc-J;, 
sab:.m da.s difículdad.es da lav{)ura 
ervat.sira ncs K-os que aht€cederam a 
orga.nizr .. ção coo_perativa dos produto­
res. Estava o produto ent!.egue a-o· ID'...)­
n-opôli-o de reduzid~.s firmas, que a. 
p-eço aviltante o compravam ctaque!.es 
que o produziam, mas que não dis­
-punham de engenho para oeneficia­
m-ento, nem de mecanismo com-zrcial 
adequado para a e:kp::.-rtação. A cla.s~e 
foi arre'gimentaúa p·zla Comi.ssã::l or· 
ganizadma então c.r;.;mtituid·3. p<ela M1· 
nistério da Agricultura, e os..resultadcs 
alcançados ai estão dem-onstrando a 
eficiência do ~i!::tema,- atrav-és da.s fe­
deraçõzs ele ca.c.perativas instaladas 
nos Estad·os do Rio Grande do Sul. 
Santa Catarina, Pataná e Mato Gt·osr:o 

.ca.sa. de tra~a.l:ho, sob a inspiração do nnlizados para os ~-toe utos referidos, 
mteresse puoli.co e do bem-es~ar do pol·que também illflil• m na econo~ 
Mo\"llllCilto Cooperativo Nacional. mia geral, pela circu: açU.o e rep~o~ 

A fimüidade pril::ipal da Jnillha ctuçê.o d·Js seus efet os monetários, 
p1·esença nesta tribuna, é a de comu- rcaliz::mdo uma verda' .eira hematose 
nicar ao Senad·J que o atual GovBr- saudável no corp.J da economia re­
na, _preocupado d;:osdf os dms iniciais g:fonal. 

cia.P.zaçd.o geral do }:>r\:>duto. Ainda 
rçcu1~~..ul~ll~e, em dectaraçâes à .un­
prensa, o o .. :. Tosta ... JlÚo mosltmva, 
a gravidade da conJuntul"a, ao .reve .. 
lat que o produto desceu de 5'1 cents 
por libra-peso para 23 cents, apena.s 
em dois ~mos. 

Real!zaçõas .similares oc-ol1.·eram em 
outr-os s-etores como cs dn. fruticultura, 
da p2scu, da mandioca e dJ leite, em­
bora não cenham alcançadJ o êxito 
nas mesmM proporçõ-es vzrifiCB.õ.as n:J 
setor ervat:ir-o. A dz-..scoutinuida~e d,;> 
pr-ograma 0 u a falta de visão objetiva 
de alguns planejadores, d-ev<:;m ser 
rtspvn.sáveis por iss•J. Entretanto, o 
que deve ficar r&saita·do, é a ex03-
Hmcla do sist~ma ·c-op~rat,;.vo, como 
meio adequado de Qrganizar' rac:-J~ 
nalmente, a· pr;:duç:lo, indu.strialização 
e coril-erc~alm:tÇão d·::s prodUt-{)S d-e pe~ 
quencs agricultores e criador::a. 

A de Cr-édit-o coope:·ativo, criada 
pe1o Decr-eto n.<> 5.893 de-19 de outu­
P~o de 1943, f.o-i ain::a fruto d-e~a 
orientação g~ral d·e amparo ao pequ:=no 
pr-odutor 0rgan:zac..o em base coJpera­
tiva. Post::riormente transf·::rmadJ em 
Banco Nacional d€ Crédito -coopsra­
'tivo, mediante lei votnda pe11 Con .. 
gresso, aí e.stá a instituição t:ontinu­
ando a dar sua assistência fimmceira 
e,.n set::r coop-erativado cta p-rojuçã:l 
nacl-::mal. No exzrc:clo enc-errad.., a 31 
de dez~mbr{l pa~sad-o~ v~rificou·se que 
0 Banco, durant-e o ano t:e 1956, rea~ 
lizou emp1·éstimos às coon8rat.ivas, em 
m-~·ntante superi-or a á$-6 milllõ-es de 
cruzei.r>os, valendo destacar que só­
m=nte as d-e p-rodução foram benen~ 
~!~~,... ~-om mais de 507 milhões, D-es .. 
ta vt :wsa parcela, 351· milllõ-es desti .. 
naram~se à produçã·O _de gêneros alí .. 
menticios d-e origem Vêgetal, princi­
palmente o açucar, arroz, banana, ca­

.cau, café, mate, óleos comzstiv-eis, pr<l­
dutos hosticolaS e trigo, Aproximada-, 
mente 157 milhões f-oraru. aplicad-os na' 
proãuçã<J de pr-odutô.s de origem ani .. 
mal, como b'lnha, charque, laticinioOs, 
))t·otutos bovinos· e suinos, e seus de-
rivad·os. ' 

Além dêsses setôres, foram -ainda 
contemplados os de _cr~dito (sobretu­
do agrícola) com a "t>arcela <ie 41 
roíihões, e o de consumo, oom a de 
18 milhões aproximadamente, 

Uma instituiçã·J que vem, assim, 
cumpríndo o seu programa, mer~e 
ser conhecida, 'especialmente porque, 
ao contrário do que geralment~ aoon-.. 
tece com as autarqui&S, êste estábe­

. lecimento oficial vem apresentando 
resultados de balanço francament.~ 
Satisfatórios, em cada exercício de 
atividade, embont o seu principal ob­
jetivo não. sej_a o de manipular lu­
croS. Dentro da elevada orientação 
que· a Diretoria do Banco vem obser­
vando, as -despesas têm sldo compri­
midas ao. tnáximo possível, enquanto 
o provimento dos carg:Qs tem-se feito 
~m nUmero estritamente necessário à 
execução das suas tarefas. Ali é uma 

da sua instauração, com a melhoria Dir-se-á que alguns dêsses produ~ 
da? c_?ndlçiJes de.. subsi:;~811cia da po- tos têm institutos pré )rios que pb­
putaÇ~o, so~retudo da_ sua parte rne- v~~m às suas n~ces~ .da.des, mas é 
n9s ~avore~Id?-, vem de tomar prvvi- ol'Jdrtuno obtemperar que 0 finan­
dencias obJ_ettvas p .. ra a entrega, a·J cb.mcrrto não· é a. tu ação especHica. 
.banco Nacional de u·écito coopem- cu exclusiva dêles, •ltif também t. es~ 
tiYo, da parcela de 500 milhões cte pecia.lmente, cuidam jo estudo das 
cruzeüos, exclusívan1ente para os fi.. c.:mcJiçáes gerais do z; :ercado interno 
nanciam\3nto da produção d3 gêue- e e}:;.tctno, da melhor}\ qualitativa. e 
roa alim<:ntíc:os. Com efeito, pelo quantitativa da prcdt: ção,. e d-.J pla..­
Dêcreto n" 41.003, ~e 'J5 de fevel'ClrJ ncjnroento 'Cle r ;upençfro de ·lavou·­
pussado, tal prcv1d{mcia foi determi~ r:?,s e indústrias, parr colocá-las em 
nada. E jã a- 28. de março, dando têrmos de .:atisfatoria ::ompetlção com 
cmuprimen~.J ao mesmo decreto, o 03 proàctos concorrer tes. . 
Conselho o.a SupzrlntGl:ld&ncia da No que con:::~rne, 1 :~r exemplo, ao 
Moeda· e do Crédit:<> bai:::avn. norm:l.S Instituto· do Açúcar e io AlcooL é ll(l­
especiais para a aplicação e supri~ tório que os seus re 1ursos não são 
m'3nt·J da ve:.:ba citada. suficientes pata en: rentar o sério 

Ba.sc:.::..cto·cm sua c:,;:p2riência de onze pçabl:oma do reequipa:aento e moder­
a.nos de. relRções perman(!ntes com o nizaçi!o das usinas, ),em como p~ra. 
s::!tor cooperativado da Ptoduçilo na· 0 aperfdçoamcnto d! s processos de 
c.iona1, o Eunco de Crédito Uoop~ra .. cultura, e scbretudo I 1s.ra serviçOs de 
tivo clr.bJrou um plano de aplicaçã.o irrig:;:.çUo e aquisição je adt!bos. S:I­
de& recursos origii'iJ.ri.os da 1·eceita b:3-Se que uma indús1 ria privada. em 
dos daios cambims, cunt~mplando c.s São Paulo, que fabri< a equipamentos 
s~tOl'€$ niais impOJ:tantes com pj,rce- para a indús.tria :.1: çuc::-re~ra, está 
las· proporcionalmente C(Jrre.spou~e~l· bntando :õ~.s.socmr-se :, usmenos, para 
tes às suas necessidades. Apmvado o facilitar o fillfl.ncia. nent·1 de tais 
plano ,em princípio, pelo S3nl1or Pre- equipamentos naquêl ~- Estado. Tra­
.sidente da Repúblíca, foí a seguir t:?.-:3~, todavia, de um esfôrço esporá­
S'.!bnlet!cto à consid~ração do Conselho dico porquanto as vantagens dêss~ 
da SUMOC, que :Por igual forma o sistdmo. não são ext< nsivas n outros 
aprovou, em outubro_Jd·:> ano pas::;ado. E 3tados. Não contar do, as coopera­
Postel'iOl'mente, entretanto, alguinas tivas açuc~reiras, 0JI 1 recursos sufi­
modiEcnções forali.l int:oduzids.s pelo cientes do Instituto, · erão elas, fatal­
Conselho da SUMOG, se.m que o m.::nte. de •apelar pa a çmtras font~s 
Banco ~p!icador do. verba fosse prc~- d·~ cl'édito. inclusive ', Banco especi:l.­
viamente ouvid•:J para ol_)inar a re3- Uz2.dO. Reconhecendc êssa estado de 

:p2íto. Não afirmo · AUe tal conduta ca:rê11cia, o Banco I\ acionai de C:rC­
iosse observ8.cia p:tr e;:;ph·ito hostil úU dito Coop:::rativo vet 1 atendend·J às 
d~ rci:.:ac-~ericiade,- ma:; talvez pelo c::Jop~rotivas da re_ ;W.o nordestina. 
desejo d~ -super-ar dilícnlctactcs- e veu~ ?.través de contratos de finan~Iamen­
cer os praz-os- prcti;~a.dos para reali- to· c-om gaant~a. de or:n!:'l·;r. r.n p;~ 
z.:::çJ.o das metas Qo GJ\Tên1o, meio das cp:::l·~_ções de d3sconto d~ 

O trabalho realizcdo P3~'J Conselho tittü·JS. No.:; dc~q ú: timos exercícios. 
d[l. SUP.10C cztarta p:::rfeito, s~ imp:n·~ formn estas coop3 atívas supl'íd.as 
tantes setOres da produçlo coop:crn.- com fin:::tnciament-os de valor r""TJro· 
tivada não tivessem sido postos à. ximado de 50 milhê ~s de cruzeiros. 
marg~m. Pm·a o f·Jmento da produ- Nilo e~:::prirne esta r:arcela tudo que 
çâo ~e. cêneros de subsistênc~a. foram o setor açucareiro c, .opzrativado eJ:i~ 
esp2C1flcadus v~rbas para. a prcduçJ:.:: giria, mas é uma p( ndsrável p2rcela 
de a\:e::- ovo~, arr?z, feijão, milho, d~ rccur~os para oJn pletar o que rP.­
mar:dic::::::, tngo, SOJa, bata:J. banha, csbe do Instituto do Aú~ar, do Bf!.nc-n 
laticínios, óleos vegetais coffiestivéis, do Brasil, do Banco ·lo Nordeste e de 
1: ·ctutos hc:-:: ·.:1::..::, r .. ::.te e chá. Foi outras fontes de crê lit•J. 
ajnd·.l. reservada ':ltna pa~·cela para 
a~encier à moder:nizaQ.C.J e recup!Jra­
çao das ~vouras, ac~ui:~~ão ele pro­
dutos agro~pecu~ios, sementes adu­
bos, !_nS:)k · as, m: . dnru) e uteil.:~Hio...,, 
t~d(l, enfim, rc~:.:-.!!lado pelo profi~­
SlOnal da ter1·a,, para a capacitaçã:J 
da sua p::-: :~'Jtividade. 

Louvável, sem dU·,·:~~, é êste nobre 
esfõrço do ::~::~al Govêrno, de con­
t • _11ar um dos mais lmporta.ntes se­
tôres da economia nack I. como é 
o cooperativo, e I "'m assim o seu hu­
m~mit:. ·io prcp61:.~to ':!- Promover a 
me!hona · ;ão alimc::!;ar das 
populações, sejn. pelo fomento da 
produção em m.} seja pel•J. con..,e-­
r_·· utc barate~ ·nto dos produtos, 
que ur- -:nc1amento de tal catego~ 
ria certamente JY.>Ssi' · ... 

A exclusão do a :úcar redundaria 
no agravamento da! dificuldades de 
uma vasta região d~ ns:?.lllcmte povoa~ 
da, de índice · ~ econ imico- p2r cap!ta 
reconhe::ictamente b:: ixo. O Preside;\­
te Juscelino Kubi· schel~ tem sido 
m'.li.to. solicito aos l eclamos dos go­
vc1'noG e pormlaç5es da Nordeste, te~ 
conhecend-J-Ihe todc s, elementos go­
vernamentais ou op< sicionistas. a ex­
trema bôa vontade 1 m prover às ne~ 
cessid~des alegadas Acredito que 
Sua ~::ccléncía d~so 1nheça a omissãn 
citada. porque, <;!e c .1tra forma, teria 
mandado incluir o I roduto basilar ó.a 
economia nordestina p-ela mesma for~ 
ma q:he, em princip o, já aprovara o 
esquema inicialmen· e apresentado à 
sua consider?.ção pel , Banco Nac!o:maJ 
de Crédito Coopera ívo. 

RePresenta o cacau a base da eco­
nonua do :t.:stado::~ da Bahla, sabjdo 
como é que 'l09á da sua 1·eceita pu ... 
blica dêic se originam. :Neste pro .. 
duto' ainda encontra., o .f'ais, a se­
gunda lonte de pmduçüo de divlsa.s, 
10g_o depois_ d? ·caf~. 1!.: sabicto,,-tam­
b:::m, que o :l:umnClam:mto ues~a la­
v-::m:..-a entl'o.:sa na econom1::1 geral do 
Es·Lauo vor W:..·ça. da mterrelaçao e 
lnte:..·ut'peno.êPCla de atividades. Além 
do mai.s os cacamcultores ~como ge­
ralmentê tazem os monocultores J.e 
Pl'odutos básicos} adotam o sist-e~.l.a 
ua;; lavouras m;;~rcaladas de cei\:::l.:.Q 
e tubét·cmos, para u,bastecimen~o das 
suas lazenuas e de mercados pl'óN.i­
mos exerctnt..o, portam .. o, uma lun­
Ç..l.o 'suDsidiar,a dB relêvv, no sup1·~ ... 
m~nto awnemar da. região. 

nO cnarqL<e pouer-~.;-t;t, d:z~r coi­
sa. semema11te. yorquanto o proa.uto 
cotiuo coo};:::l·at.vamente. 1'-epre.:,..;ma 
'-'"'lo úa. proa.uç .... o total ae Ctlarqne 
tio Rio G~·anu<; a.o bUL E Uhl ~t: ~:t­
lue que :t::to poúer:::. ser despre<:o:3-üV, 
so.:.rt.cuuo quan ..... J ~e eolli:iH.~.-,J. qtLe 
·Loaa a sua prQciuçd.o é aiJsorvi.ua P~'"' 
J~s pvpuJaçO~.:; tr.tn-os Ia voreciuu.'i "o 
1.\ur~e e 1.\jcruese-e ao PaiS. I vmlS• 
s.::.o do p1·oau~..~, p ... r~anLu, tra1·ia ui• 
ltculuaci<:s iDSUp,;:r~ve.s a auns uupvr­
tam·~s· r.:.giots: ue. um laao, VZ-1'-.S-~-la. 
o H.o Ul'olnue tio bUl ;;sem íü1anc!a­
Ul€Dt{l ad:.;qua<io para fazer ~ace à 
p~v.:.u~:v.ua .... l:l uas CDluqueauz.s, o.e 
uucro, escana am::açacio o me1·cauo ue 
cçnsumo uo serànt:'1a.v bra.stl:=L~o. P-la. 
even~ua1 <::.sc:..!:.S-z li.O pruuuvv. :-er~<lln 

~ssun ai·etao~ ..... a ec-.:monúa ue pr.::àu­
Çi:l-o e a ecJn[,li.ha Q.;! consumo tl.t: ._.uaa 
l'?Q;:õ::.s u·e:nsamente haoitaaus <4o l:'alS• 
perspectiva que não poderá in.1'unoir 
~ranqüiliciade aos p;::deres publico.s. 

• 
Quanto à vitL.-L.eultura () · assunto 

ci~"e s.õr. exanunat.<:) com ultds !Jl"O­
lUncUtiaue. e n.:..o apsnas p·hc. ;:..Sp~::t-G 
sup:::rucia1. l\õa-o s.; trata, 11penas, ne 

.p:-...:ó.i:z:r v1nüos e llcôres~ rras uo am­
Pal·u ue un1u a:c:v1uaue nUruana que 
Lx.i.ge igua1uad:!.! de tratamento. h \'i• 
t~cttuma e uma ativiclade CJ.t..t: aem'l.n• 
da tratos cU1tura • .s excepc~'lmai~, -= a 
sua lnt..ustnuLzn.ç~o é um n1E-can:smo 
cJ:e vaionzaçâo u~sa .J.Civ•c..ade. Fe­
hzmen-~e Já e.stamJs evoluincw do :;un .. 
Ples excnr~iv.:.Shto pt:.ta a ~;:xr~~.·Jl'.::.çao 
faci-.:nai e m~e3,:.:a1 de tnuc.:; o.:> ~·tcut­
&::s naturai:. 1:!; dp ponto de y.;sta ali .. 
Inentar ndo ti~'.'e se~· C'.3-qt:.ectc.-:> que 
a uva 'consumida in natura é tam­
l::ém urr. alimento muito rico t'In 
açucar, matérías nunera1s e ac.aos 
orgânic.vs. o vitícultor entrega-se. 
igualmente, ao plantio Je lavuuras 
o.e subs{:::tênc~a. e sendo ~1o momento 
opoL·tuno ass!Stid.J em .iUa atiVW.dde 
p~·incipal, terá recur::os para desdo­
i.;!·ar outras, que iflu:;m ~1a melhoria. 
das condiçô:s gerais. 

A todas estas razões, senhores se .. 
nadJre~, acresc8nte-se que o .B~mcG 
Nacicnal d~ Crédito c~op::ol·at .. vo Je'/e 
ter a~egurada a faculaade dé •:>pe· 
rar em outros setôres ·que, por .dl·ça 
de çircun.stânc:as especiaiS, lhe ole­
r.::çam maior segurança, (le znouo a 
comr.ensar <JS inve.stiment,o.s u-~ms su .. 
jeitoS a tisco:::. como são ayuêles óô• 
bre produtos fàcUmente J.~terioruveis. 
;ítste asp::cto n::o pode .~e~ dfScura­
tlO· qua11do se trata d~ arr.pUar e ('íln .. 
eolidar a p0.si~ão do e.stahelecimento 
oiicial de crédito cooperativo. 

Sem emba~.;o entretanto do lou~ 
vor púLlico aqui te:· ·.tunh~do a tã-o 
meritória ação gJver , -::1tal. U8v~ · 
~os l:?1brc:.r c: optros p:·-::utos J~ 
Jgual l·nportância forarn postos de 
lado, sem d .:da em conseqüência de 
algJ,nna. omi~são. r • · rênc·: muito 
especial merecem o açú ., ch.1:· · uc, 
o :.~ a Vinicultura, .:ômente pãra 
referu r.::2tm r,rõdutos tort:. · ... nt~ 
org::-·· ·zados em base coopzratiVi:::ta e 
qu~. fo~am excln:U:-?s do esquema. de 
apllcaçno daquela verba. 
AE~ conseq~~ncia da :ma predomi· 

nan(·Ia :-:; l'CZl' ~· em :;!.le êles do ob· 
na.o podem tSer pc.stn.s à luar­

gero, sob p::na de se agravar a: situa~ 
ção e?.": ômic:a r;e-r~_I, r ·~ am~ncia 
dos f1:1anciamentos. tes ·financia­
mentos não são recursos apenas ca· 

A situação do c:: cau não é muit.a 
diferente. a despeito') .Qe haver sido 
constituída, recente nen1e; uma Co~ 
missão para financi tr a sua lavoura, 
mediante utilização de considerável 
verba. também OFi Jnda da re~ ,a 
dos ágios carnbiário ;. Quem crmhec3 
os estudos reaHzad >s em 194-f~ p.,!n 
Sr. Tosta ..Filho, atual diretor da 
CACEX. para o lev tntamento de um 
plono de acão econ 1mlca para o E'i· 
tzd·J da Bahia. sa :>e pcrfeitament2 
que as necessidades desta lavoura s5l"J 
muito comple:-::as, e que os recurso:­
e~:igido.s, sômente p tra a recup3ração 
d~s la':oura.s velha e atnplinç;ts.o de 
nov2.s are_as de cul :ura, sRo em t'O~ 
lume bnstante alto para que seiam 
atend!d-os por uma verba de caráter 
geral, oue inclui,--t unbém, a comer~ 

Encerrando éstes ccmentários a 
pt·opóslto dns normas :.>a~:~a.da.s pelo 
Coru:êlho da Supe:r.intendá-nc:a da 
M-oeda. e do crédito, formulo, u2sta 
tribuna, um cclô.s;;o apêl.., aos s-eus 
ilustres memàr-as. no sentido de re­
e,caminarem o assunto, pal'a qu-e não 
fiquem à margem dêsses fin<Jnciamen­
tos, produtos de tanta r2levância no 
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plano da erxmomia nacional e .do belll:_-! ma:t:a dos Deputados. Assi~. a apro­
e:3tar das populaçpes. E' matéria do • vaçao ~e uma lei de. exceçao forç.arla 
mais alto mterê.sse público. pois •:ue \ o: Governo a. repu~lla~ compromt~.s_?s 
é ligada à subsistência 1e densas e! assum1dos e d~ qurus lhe advuao 
extensas regiões do Pais. /vantagens; 

., 

O SR. PRESIDENTE, 

Passa -se à. 

ORDE:i\l: DO DIA. 

1 5.0 ) A conc.cssão do GA'tT foi tam.­
i bém precedida de ac(lrdo no Fundo 
. Monetário, e, Cês.se moJo, a apro-

l·vação da· Lei Bilac det€l'min.aria. a 
necessidade dé novas consultas, c i.&o 
~.p.onas três m<:·sr:s depois dos entr.;n-

1 

diment<Js h a vid~s. quando se expos 
votação. em discussão única. do Eituação _totalmente diferente; 

Proje:o. àe Le! cta ~âm~ra .n-". 14~~~ 6.o) A Lei Bilac só. poderia ter apli­
c!e lS~ti, que xctu.l aut movets d_ cação .se o Govêtno rompesse com­
passe.o e .outros Ci~ regzme de lz- promissos já firmados, mas, airida qu-~ 
c~nça. de unportaç~oJ utte:a a 1·.a~ tais comjJromissas fôssem resp2itados, 
nja .d~s .aljandega.s P. da Juf.IW:> hav·:ria dilaçãa de sua aplica.ção, pois 
p~&·m.denczas <~m req;r:ne de u!,.- as renegociaçõ~ deveriam anteceder 
gcnc.a, nos terr:ws do art. lav,, a sua entrad..a em vigor. Teríamos, 
~ 3.0

, do Requenmcnto nY 83. de; ~ntã~, uma situa:;ão curiosa, pois não 
1957. do senador ..il:toura Andrade I SÓ êsse prazo iria a.lém da vigência 
e outros srs. Senadares. apr'Jva- da atual regime que expira em 30 d'.:! 
do na sessiio de li elo mes em t:ur- j julho de 1957 como determina!'i.J. CJ 
~o), tendo pareceres das Comzs- risco de. a Lei Bilac entrar em vigor 
~ées: de constituiçêio e Justtça,/ totalmente nJ que respeita à abo]i .. 
contrário (com voto ~m sep~rado 

1 
ção da licen:;a p~·évia e à exigência 

ão sr. senador Caiado àe .;as- I de adquirir o Câmbio para pagamento 
tro; de Economia, ju:vorável; ele I ~a importação de automóveis aos _lei­
Finanças, contrário~ e dependendo llo2s, para comp.rar no mercado llvr-e, 
de pronunciamento das me3mas, e: no que resp~Ita à;S no~v~~s taxas a.0 
comissões sôbre as emendas- de vaZarem da t2nf~, so p2.\....lalment,e, .1a 
Plenário. que as imp"1:·taçoes . dos pa!s=s mem-

bl·os d·o GATT contmuar1am a pagar 

R. ATTILIO VIVACQUA: a atual tarifa, até que as negoci<?.çÕ·2S 
t-erminas,ssm; 

(Pela ordem) sem revisão do ora- 7o) Alé d" · 1 B"l 
dor) Sr. Preside~t~, ~ndo eu ~oiiC~- tra; consigr:; a Ii~fOrri:a P~~ebfat P~~; 
t.;.d? ao Sr. ~mlStro da Fazenda 1 um produt-o nãa essencial (carro de 
cop1a c;_ o r _latórlO apresentado. ~ ~ua i passeio), enqu2.nto outros, mais es. 
Ex. a. ,_sob~t.! cs A trabalhos da u~~-lma j senciais, continuariam sujeitos a re­
teumao c.-a Acorda Geral de Ta;.1fas, gime mais <Jn~rOS'J' 
encaminh{)U -me hojt! aquéle trtulal' ' 
um ex~mplar dêsse d-ocumento satis- 8- 0

) De outra parte, e.ssa de:-.isão 
faz·znC:.o, dentro do prazo, o.' pedido influi!ia no mercado livre, po:.s a 
(l.o Senado. pr-es.sao de novos compradores eie-

DJU conhecimento do fat-o a V. Ex.a \'aria a sua tax2 e estimul:lria o sub­
e aos ilustt'~s co:t:gas, para. que, se I f~turamento das suas expartações, que 
neces~ár·io, se sirvam do aludido d?s-~.Sa·J, e~bara fraudul-::ntamente, ~ fon­
tier durante o debate da maténa. te mms p::n~erâvel de supnmento 
(Muito õem). I dêsse :rr:r-:-c:-d'J; 

9. 0 ) para a lei Bilac entrar em 
O SR. PftESlDENTE: 1 vigor, im·edi.atam~nte, &eria pr·eci.so 

O senad.o fica ciente da comuni-l q~J··· se r~v?gassem os di.3pJstivos do 
elção de v. Ex.a. e~ os nobres sen~1~41. Comga C!Vll 

1
que estabelecem o~ pra­

res _sena.d~!U terao, agora, posslbl- 1 Zf?S ~e 45 ~.as para a entraaa . em 
lidáde de .recorrer a essa fonte de! vrgor ~o poJ.lS e 9~ n~ estrangen:_o. 
1n~:·ma-çõ~. . 

1
• or,a, n~~ se justif1:ar!a tal excepo. 

Peç-o 0 parecer da comissão de po:s .sena um ~ont_as_nsa q_ue, ~m 
Finanças sôbre as emendas. I pais que ~an~em:_ comprollll:ssos m-

terna{:t na1s hganos esp~Gtflc:un ·n·e 
0 SR: GASPAR VELOSO: aos int·êrê.::.s·ss em c·J.usa, fôssem re-

<::> ! ~·~rmad~.s. dispositivos báSif!DS do Có-
(Lê o seguinte parecer) Sr. Prest~ (digo Ctv~1 para desrespe1to dêsses 

dente, por haver recebido Emendas J comprom:ssos; 
em plrnário, e para que sôOre asll{},o) ao contrário a Reforma Ta­
mesma nos Pr?nun:::.cn:.cz, .-<: ·.) -: rifária, em fase firial da Câmara e 
na a. Esta ComlEsao o Pro:eto de Lm que o S·enacro deverá examinar mui~ 
da Camara. n.~ 143, d~ :;.s6, que ~xA 

1 
to brevemente, já tem asseguradas as. 

clu_i automcve.s o-?e pass~to; e out.os~condições para a sua pronta entrada 
yer-culos _do reo.1me à.e _l.cença d: em v~or, amplamente justf1c.ida pe!a 
1mportaçao, a_1tera a tar1f~ da~ AI magmtude e amplitude da reforma, 
fànd3~.as e da outras providências. criando três importantes condições 

An:.~s de nos definirmos aõb!'e as no mecanlsmo das importações: 
dezz.s.s:te emendEs apr~se!ltadas, re- a) institucionalização d<> elemento 
c-o.rdam{JS que esta. Con;tissao, ao e~a-. de proteção· 
minar o projeto~ considerando-o m·j ' 
convEniente e inoportuno, pelas .itJ- b) ampllficaçâo do regime de let-
guintes razões jurídicas e econõmi- lões; • 
cas: 

C) maior automatismo e ausência 
.::.0 ) o Brasil não solicitara. no de contrOle em seu comércio, cujo 

GATT, a suspensão das obriga~óe3l in.strum-ento de seleção econômioo, 
do artigo XXV, que consubsta.ncia será ampliado ao novo Sistema ta-
sltuaçõ·es especiais; I rlfãrlo. · -

2.~) F'{li cvncedido ao "Brasil o di· III AB an-enda.s agora apresenta-
re:to de aplicar a nova tarifa; bem,Jas em , :enário, em n3.da invalidam 
como o de restituir a obrigação de j as razões acima expostas. isto é. na o 
remg:c!arm::s as 1.300 posiçõ2s por 1 corrlgem- nem seria d"e esperar o 
novas e amplas negoc!ações, como se I Lz:-""em - os vícios essenciais do 
novos aderentes fõssemos ao Acõrdo; projeto. 

a.o) A aplicação das novas taxas! -~imi!am-se, ess:s ~mer..doJ.s, a mo-
4'ad vrlo:-em" do pro··eto Bilac Pinto d1f.caçoes ~e sup~rffcie, embora em 
detErminaria represálias e con:luzi:iaj a]o:umas d~las se cJnt-e_nham .su~es­
à. d"núnc'a poi- 0 dec;,~.~speit" ao. toes que, em outras c1rcunstanczas, 

~ - • ~ ~A- '"' ·1 talvez mer"c"<"'em acolhida disp-asto no artigo XXVIII equ:val·2ria '· · - _.__ · 
ao abandono da nova ·fmação; I Na genal'dad-e d-os cases, são, esss.s 

4.0 ) A obt•enção · das concf'.ssões no: em~ndas, simnl-::s v?riacõee: em tõn;o 
GATT re.sult:m de orientação prefi-' êsse ou aquêie d'efeit'J do pr{ljet:J, 
xada em acôrdo havida com a. Cã.-. de um tema, i.sto é, buscam corrigir 

mas sempre considerado êste como 
uma pe·ça válida e destinada e .i.nte• 
grar-se em nosso mecanismo tarifá­
rio. 

Dessa maneira, aténtos ao princi­
pio de que o acessório acompanha o 
princ~pal, e C:Jtno já nos manifesta 4 

mos c.mtra o proj0to, ~or inconveni­
ente e 1nportuno, opinamos igual­
mente, pela rej::!ição das dez€ssete 
emenãas do plenário. (Muito bem!). 

O SR. ATTILIO VIVACQUA: 

(Pela ordem) Sr. Presidente, di~ 
ante do voto diverg::!nte do eminerite 
Relatar, desejo, em seguida e.o pare­
cer da ilustre Comissão, ~ustificar o 
meu vot-a. 

O SR. PRESIDENTE: 

V. Ex.a tem dire:to de esdarzcer 
seu voto, em exp!íca~ão pessoal. 

O SR. ATT ~IO HVAu~UA: 

(Para expkcaçáo pessoat - Não, 
fci revisto pelo oraaon - sr. Pl\:! 4 

sidente, lamento disCo,ciar majs uma 
vez d·o pa1·eczr da douta C:Jmi.ssão 
C:·e Ce>nstituiçã·() e Just~ça, de aut·oria 
C.ü meu presad·:J e brilh3.nte colega, 
.S€nador Gaspar Vellcs-o. · 

ta.belecidas, cabendo ape:la.'i aoa 
clemai: componentts d-o OAT.i' o 
Q.ireitv de retirarem. a.<; conced­
sões porventura outmgaa.ts no 
caso, sem dúvida pro:a1emaLJco, de 
o seu comêrc1o ser p~·eJua:cado 
com as novas tarifas b~·asJiena.s". 

/ 

Entretanto, o Si'. Mirustro da Fa .. 
zenda aH.! n.ou perante o C{lmlSsã.o 
de C-Jn.stltUlçko e Justiça, e JSt-u Ioi 
integTalmente endossadO" pe;o notre 
relator, Eénad-or Gaspar Vehsv, que 
a citada Resolução do GATT tomada. 
cem base no art. XXV - b a - do 
Acôrdo, sómente permite uma retor ... 
ma ge.1."al :Jas tariias, e quJ m ;mUca­
ções 1eitas isoladamente, c.:..'mo as dac 
p~·ojet-J Bilac Pinto, genn.i·"l pr.ontal­
mente o art. XXVlil, C[tu .. vr~'f'"l'i~m 
a-a abandono de nossa filiaçã<J Q.o 
GAT'l\ ou deteun .. nananl l·cpr·c.sá.H~.:. 
das Partes Contratantes. 

o Proje~o Bilac Pinto, ten1f' sid.a 
apr~entado · muitv antet·lr;tmente à. 
Reunião do GATI', e _f){l::taüt.o nâQI 
podendo prever a conce.ssã,1 a.11p•a alt 
obtida pelo B!·asil, estaoel?.C€'1 "'7l.tato 
lóg:wamente no seu Artigo 16: 

"Fica o Poder Executivo autori­
zado a negociar nos ; e_ mos dO 
Art. XIX do Acôrdo Ge~·a, sôtre 
Tanfas Aduaneiras e ComercD,. 
as c:Jncé.s:!ões que se tornarem 
necessárias em razão d::~s aJtera­
çôes tarifárias prevlS"I;a.s nesta. 
Lei". 

Já ag·ara possuo novos elementos 
que são fornecidos p~lo Relatório da 
Del2gação Brssileira junta ao GATT 
e qJ.::) o S.r. Ministr da Fazend·:t nas 
~nclmi.nhou hoje ;õm cumprimê.oto de 
requ-erimento da Casa. 

. o designado Acôrdo, fienaoo em 
Na c;}nf-ormldadz _do_ meu l~~rece:,, G-ênebra, pelo B.asll, em 30 ct- outu­

ap_r~vado pela Cotm.ssa.a. ue c.·Onsn-~ bro de 1S17,. ant·SS de n.1.t1tl~aut., · n.a. 
tmçao e Justiça, quand-o 101 ilUbme- f-orma d{) art. 66 n," I da úonsutm-
tida à sua apr::c1a;;aJ o Pt'uj€t(J, cJn- ção foi post-o em execuçJ.ü urov.sona. 
clui por S!la . const.t_tuc .. vm'!.~J~aae, .e. pela Lei n." 313, de 30 de outubro 
4ue, para ado~a-lu nao tave:Ia ma.!sl de lfl·18. A revisfro de cláusm.-t aesEe: t:r 
llf!C2"..': . .SiciaciJ de ne;;oc:tar. c.J'C. .as par- Acõrdo, api.-ovada pelo DecretiJ ue_slS-
t.-?s .C?:mtratant-2.s aJ Ac~::d:J C-r-ela. ~ç !ativo n.", -13, -de 20 de jun11o ue l9S'O; 
"lJ.raQ.s Aduanem.>.s e vomérc•o <G. o Pro~:Jc~!J dç Annecy, :tp~·!JVadc pelo 
A T.'l'.>, em virtude da c..'~l'l"cgaça-o 0-<!creto Le:1islativo n.O ';6, a.e 20 C.e 
geral de nossos compronJ.lS::iOS E.Stabe- dezembr·o de 1951

1 
e o ProtJcJ.to 't.:.a­

!eci_d-os ne.:.s~ Estatuto Interr.acwnal, T::rquay, aprovado pelo JJec:·eto Le­
obtlda U?amme!llente pelo !:!ru.su na gi.slativ.o n.~ 80, de 15 de de.:-:cm.uro d·e 
Xf. EeSJ3.0 reallzada em Q-eneb;.:a no 1952. terão impDrtad·o !la ratiücaçãO< 
perwd:o de 11 de o,utubto .> 17 d.e no- constituci-onal. 
vrmbro de 1956. Es3a j~rrognçã:o ou o mencionado art. XIX do Acôrdo 
sus:pensão de ~b_rigações, Sl.l.'>tentamos, prevê medidas d·z emergtm;'•J. para. 
entao nos habilita a pr~~~de!". !J essa determinados casos de .mp0rt.açã.or 
refurrua, total. o~ parcm.me::J. 1'!. de- m~diante consulta por esc;::to à.s Par­
vend-o o Brasil emrar r-:n UF:g-0c1a- tes cantratant.:-.s. 
ções com os Membro? do <...~TT, o Artigo 16 do Projet..o t<l!T:•m-se 
dentro de :um ~~o •. apos ;;:~ v1genc1a hoje, portanto, inteiramente ('óOso e 
da nova lei tanfar1a!. co~no se: 1osse caberia uma emenda ou destaque re• 
um novo aderente. Nao JL~::-onflú am- gimental para rejeitã-lo. 
da, naquele momento, de dados ofi­
ciais que nf'.o foram divulgaU.Gs pela 
Mimst:o da Fazenda, e tãu p:nH>c re­
metidos ao Senad-o, fundarr.os nosso 
parecer nas declarações !ei.taS pela 
imprensa, pelo Sr. Valentim B.uuças, 
Vice-presid2nte da Delegaç~o Brasl­
Ieira na XI Sessão, e cousuisrada 
autoridade no assunto, e, t·lml>êm. no 
comentário de um abalizado puollcis­
ta, o Dr. Afrânio de Mello, pubacad-o 
no Observador Econômico, de dezem­
bro de 1956, tradicional e cred~nciado 
órgão sôbre matérias econõr.ücas e fi­
nanceiras. 

São dêsse comentário, c;.ue não po­
deria deixar de ter sido ba..<::eado nas 
melhores e mais legítimas font-es, os 
seguintes textos, claros e in~isivos: 

Dentro da premência de tempo de 
que dispomos, <'Xaminamo.s p-er~nte a. 
comissão de Constituição dE> Justiça. 
e desta tribuna, as citadas .JU.ieções. 
do Sr. Ministro da Fazenda, que,. 
data vênia, . foram aprêssaaan1ente 
acolhidas pelos ilustres RewtA,res da.s 
Comis.sões de Justiça e Finança.s. 

o Brasil, com um sistema Hiritá· 
rio antiquad-o, e que lhe p:·•Jporc.tona. 
apenas 3% da arrecadação federal, e 
alêm disto inadequado '~nmo a.stru ... 
menta de proteção da proctuçáo na ... 
cional, not;ficou as partes cont;ratan­
tes do GATT e de .sua R€SQit:.cáo sq_ll> 
pEma de denúncia do Tratado.- de on:. 
ter suas reivindicações perante o 
GATI'. 

A pretensão do Brasil levada á-qUe• 
"0 Brasil consegUiu, na ú.i.tuna la organização internacional, c-onfor ... 

reunião do Acôrdo Geral ele Ta- me fõra. elaborada pela ccna.ssão 
rifas Aduaneiras e con1ercio Consultiva do Acôrdo Geral de Ta· 
<GATI). que se realizou em Ge- da Fazenda, consubstande.\;n.·sP em. 
nebra, uma vitória, .surp:rt'enden- rifas e aprovada pelo Sr. Mtm.stro 
te: a derrogação de ooct.;s os com- ítens prer.i.sos, e que- constarr;.m do 
promissos por êle ante.rtorrr:ente Relatório em meu poder. 
assumid-os e_ o direito de .. resta- . 1) obtenção de uma derrogação­
bele.c-er c·ontacto com aquele or- geral para o fim de poder restruturar 
gamsmo, como se tOJse um novo seu sistema tarifário e dar-lh,) pronta 
aderente: ~ . aplicação, logo que o respectivo pro-. 

A d-ell'O~~çao conc~.dlct~ pe!o jeto fôsse transformado em lei; 
GATT hab1lltou o Brasil rtUIXJmà­
ticamente a proceder à relerma 
completa de suas tar1f.~.:;· alfan~ 
degárias e a col-ocar ~m exf'Cuçâo, 
de pronto, o novo slst~m;t. vol­
tando a n~gociar em G~netra as 
posições que entonde1·, por ~le es-

2) entabolação de 11ovas negociações; 
à base do art. XXV, com abandono 
das obrigações especificas ligadas ds 
neí1ociaçfíes existentes, procedendo-se 
como se se tratasse r um novo ade­
rente. São itens a que me reportei 
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';em• meu! discurso, e que se acham 
consignados no aludid::> R:üatõrio sô­
bre os trabalhos da XI.11 Sessão da 
(IATT. 

o Gov~mo Brasileiro, segUndo se 
'Verifica pela publicação .do GATT, da 
,qual toinam.os ~onher · .1ento t". :.-t­
tnente, consoante o Relatório sõbre a 
Reunião daquele orgatL.:;mo, baseou 
sua pretensão no art. XXV, parágrafo 
5.0 , do Acórdo Geral, c não admitiu, 
desde logo, qualqu~r neg9ciação com 
fundamento no art. xxvm que 
I!. gora. o nustre Ministro ,da Faz;> !I oi~ 
invoca tão. contraditôriamcnte~ Ao 
Invés da,, aplicação do art. XXVIII -
obrigação de !::!negociar mediante pa­
gamento· de compens~.ções - "'1uiv::tl~n-

~· ~-s~ DA<- base de Item por item, o que 
~~na urm procedimento imp!';:.~::-~.?el 

na. hipótese. solicitamos e obtivemos 
en1 razão• do caráter urg2nte .. excep~ 
clonaP do caso Braslle!:<J, a aolicação 
do art. XXV, Parágrafo 5,0, assim 
concebido: 

i. ''Em circunstâncias especiais não 
previstas em outros S.!'~-'gos do pre­
sente.· AcOrdo, as Partes· Contra~ 
tantes poderão dispensar uma 
parte· contratante de uma das 
obrigações que ·lhe forem impostas 
pelo presente Acôrdo, com a con­
dição)de que tal decisão·seja anro­
vada· por maioria de. dois terços 
dos votos expressos, compreenden· 
do essa. maioria mais da metade 
das· partes contratantes. Por voto 
semelhante, as Partes ContTatan­
tes- poderão igualmen~: 

O Art. XXVIII. que agóra se pre:. 
tende invocar e aplicar em detrl.· 
'~~tento dos interêsses do Pais, dispõe: 

"1•. A partir de 1.0 de julho de 
1955, qualquer parte contratante 
poderá.. modificar ou. deixar de 
aplicar· o tratamento outOrgado 
por ela, erii virtude do ait. II. a 
um. produto deScrito na lista cor­
respondente anexa ao presente 
AcOrdo. Para. fazê-lo, entrará em 
negociações a fim_ de concluir tun 
a.côrdo com a. parte contratante 
com a qual êsse tratamento havia 
sido negociado originalmente 
con&Ultará as partes rnntr:->"'- · .... .; 
que as Partes Contratantes reco­
nheçam ter um inter~sse essencial 
nesse tratamento. Durante essas 
nêgoc~ações e_ nesse Acôrdo, que 
PDderao inclmr- ajust's comnensa­
tórtos em relação a outros pro­
dutos, as partes contratarctes inte-
ressadas procurarão manter as 1 

concessõ-es outorgadas, sôbre uma 
base de reciprocidade e vantagens 
II?-útu:;s, a um nfvel não menos 
favoravel ~:~.o· comPrcio nue o fixa­
do· no presente Acôrdo''. 

«? C'}le o Brasil objetivou, desde a· · 
pnmemz hora, e. tetvindicou e alcan-· 
cou. !Oi substituzr a. obrigação do ar­

•· tlgo XXVIII ~elo <lo art. XXV 
~ Isso está dito no relatório Sr · Pro· 

s.idente. ' · · -

A Resolução _do G-ATT foi moldada 
nos estudos e conclusões· do Grupo d 
Trabalho, integrado pelos represen~ 
tantes das· Partes do Aeôrdo- Geral 
euja.· fundamentação é por si mes;ne 
uma. esmagadora· contestação da tesa 
levantada pelo sr~ Ministro da. F e_ 
zenda. ~ o que se vê pehi.- ciia.J~ 
literal ~o • seguinte texto dessa funda. 
mentacao · Em decorrência.· dessas ra 
~· foi adotada ·a se~ te deci: 

"0 Grupo de Trabalho submete, 
às Partes Contratantes, ~ara con­
sideração e· aprovação, e texto da 
seguinte Decisão': 

Tendo recebido do. Govêrno do 
\·- Brasil· uma notificação pela qual 

êsse- Gov~rno tinha sido' obrigad& 
a toma!'- medidas de emergência-~ 
para resolver problema interno,: 

DIARIO DO·CONQRESSO NACIONAL (Seçãt, ll, Abril de 1957 

criado pela Impossibilidade de 
manter a estrutura fiscal existen­
te, que se revelou incapaz de en­
frentar as necessidades de um 
desenvolvimento econômico racio­
nal e progressivo, e que un1 as­
pecto essencial de seu programa 
de reforma fiscal constitui a re­
visão da sua tarifa aduaneira, e 
que representa. em -verdade o es­
tabeleCimento de uma tarifa in-
teiramente nova: , 

~ 

negociações; logo ~ue poss1Vel, o mandato de examinar ns [tUestôeS 
depOlS da · entrada em VlgOl ua \que representam um interésse comum 
tarJ1a, com outras pal'tea contra- para aa .Partes contratantes fngaJa• 
tante.s, · a ·fim de e ;&aoe~~el uma das na negociação, e de adota1 tôdas 
nova .usta de: con ~sõea tarlia.- as disposições úteis para oond11Zll as 
nas do B.·asil, de~ !n:1o as nego- negociações contempladaa no paré.-­
ciações completada: e os ~·l:.'.c"Utta-- grafo 1.o acima. 
dos resp~cli~vos po .tos· :mt v1gor, 
num período que .lâa _ ~cyera ex- O SR. PRESIDENTE - <Fazendo 
ced-er de um ar 0 d3 <tat.a da soar os tímpanos) - Lembro ao no .. 
aprovação· da le1,_ ~dend-> essa bre orador que faltam apenas dois 
periodo ser pro1on· ~ado · pem.':ll:'-ar- minutos) para o término do tempO de 
tes contratantes; ncdlante JM!dl- que dispõe. 
do apresentado pe as uurtt:s con~ . o SR. ATI1LIO vrv AQUA - se­
tratantes mter~ las''. nhor Presidente, apenas mais alguns 

Considerando que a entrada em 
vigor da nova tarifa implicará na 
retirada ou modificact>.o de grande 
número de concessões n-- , s 
pelo Bi-asil e consolidadas na lista 
III, e· tendo em vista -que a ur­
gência da situação não permitirá. 
ao Govêrno brasileiro entrar em 
negóciações de acOrdo com o Ar-

Peço ao S-enado q te at:mte bem instantes· e terei oonclu:fdo minhas 
para a c1J.·cunstâncla de qll.a 0 Gô- considerações. 
vêrno bra.slieli'O .só e1 .tuna. em ne~ (L ào· 
gociações depois de ti :m.s!ormada em ,en :;.~ 
tei a ·rarifa~ · Nessa deciSão não se· desc.obre ne-

2. Até que- en· re em vtgOr e nhúma limitaçãO impliciía ou explí .. 
cita que vede ao Brasil,. de refor-. tigo XXVIII; para, então, aplicar 

integralmente a ·sua nova tarifa~ 
· e notando, que. o Govêrno Brasi­
leiro dê as seguintes garantias, 
sem prejuizo dos direitos das -;J.r .. 
tes contratantes, ligados à prÔte­
~- das· vantagens resultantes. 
para as mesmas, de Acôrdo Ge­
ral:" 

As. condições, de modo nenhum, al­
teram aquela aflrmação eEi&êUClal que 
acabei de. fázer. 

• (Lê) 

"a) que-, dmante -o per!odo oo­
berto por esta.· decisão, a &.pilca .. · 
ção · da· nova tarifa não deverá 
determinar qualquer aw11euto &g­
nificativ9 no custo ~tarno das 
importações braslleira.s, nem m ... 
troduzir modifiCações na compo ... 
sição existente das :orre1ates de 
importação, nem, finalmente, re­
duzir o volume do l;t'lme!r-cir, de 
importação brasileiro, :;tue dePen­
de da dispOnibilidade de divisas 
dêSse pais. 

b) que a entrada em Vl~or da -
nova tarüa será acompa:c.hada:--da 
eliminação de certos asoect-os di.s~ 
criminatórios, dos oontrÔles ·atual~ 
mente em vigor, e que. em parw 
ticular, o Govêmo Bta.•u!erro -es­
tabeleceré. regras de cúnversao 
cambial do valor aduan~iro, para 

cálculo do impôsto, Je mca.o a' 
eliminar, na' prática, discnmma­
ções entre. as· fontes 'da supmnen­
to e- os diferentes tipos d€' mirca­
dortas·. (Nota do tradutor-: 
Taxa única de conversá<l úa.- .6Jw 
fâ.ndega, para todw os J:aiseS e 
mercadorias) ;.; 

c) que; -simultânearnente com a 
" introdução do nova tadia, c Go~ 

vêmo brasileiro pretende eammar 
. a aplicação d.iscrinünatOl'Ia daS 

taxas. internas, para o que apre­
sentou nova ·leg~ção ao con­
gresso: 

d) que o Govêrno braSiletro 
está procedendo . à. ..-evJ.Sã.O-. dos 
seus. métodos admiru.3t~·ativos de 
desembaraço alfandegário, ii:clu~ 
sive as formalidades consUlares, 
o que~ permite - confiar que as 

_mesv.tas se ajustarão ao Acôrdo 
Geral e. também.- tanto .-.uanto 
possivel, às. recomendaçõeS das 
Partes Contratantes, em narticu­
lar. no sentido de. oomar. proVi­
dências para- cessar a extgêncta 
da ap:-esentação daa faturas con-

1 
.sularea. , · 
"A Partes Contratantes 

Agindo segundo o -.~ue. chspõe o 
parágrafo 5." (a) do artig!) XXV, 

Decidém conceder uma· derro­
gação das obrigações_ do Ai'ugo n 
parágrafo 1,-~' do Acórd':) Gt:ra.- até 
o limite necessário oara .. permitir 
ac Govê:no· Brasileiro -;;,ô~ em 
vtgo.r, imediatamente, a- s•ta tarifa 
alfandegária, ou. seja, auando se 
torhe lei mediante :i-8 ~gumtes 
condições: ,, · 

1. O Govêrno Brasileiro assu­
me o compr-cmisso de entrar em 

, seJ~· aplicados ot resultatlos da.s mar as suas leis de tarifas, parctal­
negoc~çoes, as·. ou1 ras partEZ oon- mente ou. por etapas, em· uma ou mais 
tratantes~ te;âo o dire-Ito de su.s- sessões- Legislativa. 

·.pencler;\ igUalmenu, as· concessões Seria mesmo inadmissível, aberran­
feites nas negoc; açõ~s .u.av1das te, uma lnterpretação que restrin­
oom o Brasil, (sr bordinactaa, no gisse a soberan:a do congresso Na­
que respeita as pr .rtes cumratan-· c!onal, que não poderia ficar impe­
tes, que t1verem o inter~ de dido de. modificar. como julgar con­
prinClpal 'forneced >r c'u ·.nn mte- veniente. o atual projeto de leis de 
rê.sse. suOO~ancial na que.stâo, às Tarifas~- em-. cursos na Câmara dos 
regras e processe 3 anál-JgtJS. aos Deputados, para o 11m d~ circunscre­
eBliaDelecido.s pelo Art. XXVl.Il.) • ver a reforma do diploma aduaneiro 
assim como a ap ~icação, ~m re- a determinados itens de importação, 
lação ao Brasil, c e. wd.os ~- dls- deixando Para outro projeto as de- . 
poSltivos do Acô. do GeraJ.. ·que ma:s. modüicações· que entendesse in­
dão a qualquer p .ne comrMante troduztr. 
que tenna um- in erêsse ae prm~ como se. vê. e inteiramente, ao 
cipal fornecedor~ • u · 1.un interêsse contrãrlo do que se afirma no pa .. 
substancial - o- 1 üre1to de. nego: recer do ilus'tre Relator. da Comis­
ciar ou consultar, com ~e-speito a são de Ju.sttça, louva-do nas infor­
conces.:;óes J.ruCJ.aJ.· nente negocia·- mações do sr. Mirtistro da Fazenda, 
das oom uma 01 .tra ';J<l.l'te con- o que· o, -Brasil pretendeu e manifes .. 
tratante. · tou clara e até intransigentemente, 

3. Logo que ~ negocia~óes Vl- foi ficar llberto das obrigações. do 
sadas no pra.grafç prrm~:.ro acrma Art. XXVIIL por ·se tratar de pro­
tenham terminad< • o Governo· do cesso !naplicável aos seus abjetivoa 
Brasil e o das ou ;ras· partes con- de uma ampla revisão completa de 
tratantes que torrarem pane nes-- suas tarifas., a -ser feita sem qual· 
sas negociações, : .pre~:mtarão. mn quer compensações. . 

relatório às Part ~ Contratante::. E' evidente. que tendo nosso país 
·Bôilre. os re.sultad )S cias negocia- obtido uma concessão irrestrita, am­
Ções. e sôbre qua quer. outra me- pla e geral, não poderia prevalecer a 
dida tomada, c e oonfo.::nudade cláusula limitativa do art. XXVIII, 
com a presente c ecisão. ~ Par- reguladora de negocmções isoladas:- ou 
tea_ contratantes podem apresen- parciais a qual ficou automàtica­
tar ao Brasil e· l.S outrns partes m.ente suspensa em tud!J que. viesse 
contratantes· as recü>:J.lenaaçõãs a c:::nflitar com · a ampUude· e· ge~ 
apropriadas. E1I particuJar, se neridade do alcance visado pela. de· 
uma parte co:~.t .'atante que- to~ cisão do .GATI'. O que-- ne..'iSa clâu­
n:ou parte nas l.egoc:iações, con- sula, Art. xxvnr, S:Ubsjstiu foi jus· 
s1derar que a Sl ~ua.çav resultan- tamente a faculdade confelida. às 
te 'dessas r egoma.çõP..s o\l. outra't Partes Contratantes ·de sus­
de qualquer ;?il: ra. medida t:~- pender as concessões- feitas ao Brasil, 
mada d~ _ acor! o com a pre~ nas· quais tiveram -inte:-êsse. de prin~ 

sente declSaO na J constuuL uma ctpal- fornecedor ou outro interêsse 
solução reciproca mente sajjsíató'- substancial (item ., da Decisão- do 
ria, as· Partes ( :ont;,·atantes-. au- GATT). .. 
torizarão a-. refe i~a· Paite con- Além do. ma:S. está aberto desde 
tratante e· ? B_l' lSil a. suspende- março de 1955 um Protocolo de· de­
rem as- obrigaço! s rcctprocas · de- claração: em que às partes contra­
correntes do Acc rdo. tantes se obrigam a não usar ctas 

4. JWltamentE oom o relató­
rio referido no parágrafo 3.0

, o 
Govêrno Brasile ro e ~ outras 
partes contratan ;es :ieveüw. sub­
meter. às .Partes Oon~ata!ttes. a 
nova lista m de ·Brasil e aS mo­
dificações das 1: stas 1a.s 011tras 
partes contrata :1tes,· resultantes 
dessas· negociaç ies, ficando en­
tendido- que· tó< a parte. contra­
tante a qual,- a_s partes oontratan.:. 
tes reoonhecerarr .um ir.tere-sse do 
principal _fornecf dor ou.. um. inte,.. 
rêsse. substancial em tbda' a· con=­
cessão. que fôr 11odi!i:'!ada .. ti re.­
tirada, por. fôrça das r-eferida:- ·ne"' 
gociações, terá : . ~ faculdade, num 
prazo , de seis rr: eses a· .oontm· da 
data dessa nott:icação· ou da re-'­
tirada das cone! s.sões · i! 'lepci.s ; do 
recebimento p_el: s· Partes~ c~mtra-::, 
tantes de· um a\ iso· prêvr~1 por· es ... 
crito. de retirar conc-essõ-;s subs-. 
tancialmente 0011 a ?arte cnr~-tra:­
tan~e. ,que: proc· d-esse· a um~ tal 
modificação ou -etirad'!.. com cOn-

, cessão". 

Decidem-, além d sso, iustttmr~ um 
Com.itê de Nagociaç ie.s 'Iarifárias com 

prerrogativas estatuídas· no artigo 
XXVIII. salvo· por motivos extraor­
dinátios, em circunstâncias especiais 
e.a:critério da Organização até 31 de 
dezembro de- 195'7. 

O que, em suma, o Hrasil conquis­
tou~ de modo meritório para o se~ 
nhor Ministro da Fazenda e a nossa 
Delegaç(iq tot· u:aa situação de Zi­
bertaçãostemporária. de sells compro­
mtssos com o GATT para o efeito 
ct.e modittcar livremente suas. tari­
fas. assumido, conforme o teor das 
pr9prim · palavras· oficiais· ou o{iciow 
sas- uma ~sição de- novo aderente 
ao-· Acórd-o Geral. 

Vemos. assim como . cérta a fidedig­
na_ à, apreciação do· Dr. Afrân:O de · 
Mello, porque ao. eontrãrio não teria 
recolhido o· Observador- ECL)nômico. 

Sr~ Presideitte não· podemos comw 
preender, Salvo· por· um- ato- de- pre~ 

cipit.ação, haja o 8r. Ministro da Fa• 
zenda, pretendido sustentar uma her­
menêutica re.stritiva dn.s faculdades 
obtidas pelD Brasll a ;mpnrtante De­
clsão do GATT, e sem dúvida ne~ 
nhuma · 'ncompatfveJ • com os tnterês­
ses do Brasil _no torante a liberdade 
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de ação que o .Bra.sil conseguiu e I de livre entrada dê~Les produtos no 
deve. ter · J?ara_ refori?~ su~s anti· País, mediante 0 pagamento de direiios. 
quaaas e tao prejud:ClalS _ tanfJ.S. alfandegários «ad valerem,., calcu~ados 

E cabe tey ~em~re presente ~ue progressivamente segundo uma escala 
e&a llenneneutica Jamais podena .ser ~ 
aceito pelo PcJCI.er Leg:slakv:o, _pcrque de peso. 
ela é um atcnta~o a própria .sobe- 2. Esta Comissão, ao emiti~ parecer 

. ranta, como já d!Sserno.s. _ sõbre 0 1-'roje.o, considerou, 4ue me-..i-
As mesmas r~ras _.de mterp~etaçac d.1s moralizadoras como as que est2.o 

pa: a os parágrafos sao apl cávels nes- . 
te ·atO internacional e dentre elas em cxa~1e, n"o _oevem ser p.ocr~.tma­
a regra àe que se presume que cada -...as, cpmou, ~sstm, pela apr~vaça~ _do 
parte teve a intenção de cbrigar-:!le. mesmo . .st ct m qLUmtu.m, !>C"m pre,utzo 

En:ruanto nenhum pais, nenhum ::te um estudo mais acurado do assunto. 
comentarista ..:u órgão de imprensa, 3 Ao entrarmos no m..::.ito dL<s 17 

~~~i~~:!s c~Ytic~tr~~g~~~!Içã;ev:n~~~ cme~das apresentat.ds em ~.enãr.o, oe-
mitada franquia que 0 GATT con- vemos an.Hisar o f>roJcto em seu con· 
cedEU ao Brasil para. rerormar .radi- junto. · 
calmente sob todos os acpectos sua -4. Esta propo.ição é altamente be-
tributaç§.o alfandegária. e o própt<o 
Sr. Ministro da F·az€nda que sul'ge né.-ica, pcis tr~nslere para 0 ·reso;.;ro 
com a sua tão estranhável opinião, J. ~acionai grandes somas atualmente des­
depois de ter recolhido os aplaus~s ilnadas àqUe.es que bur.am a lei im­
por todos aqueles que festejaram as punemente, a.rav~s d.t· cnamaa<J. <.:o.,.e­
nc.táveis conaujstas do Brasil na .<:Jç<.Jo imigrante» que cons.s.c em con~ 

Rt>un!ão dJ GATI'. iratar estrangei.os que se disponham 
O Q_ngresso, não pode restringir a imigrar por alguns dias meai<:Jnte o 

a .sua .soberania e, muito menos, acei- pagamento de pas-agens e outras van­
tar interpte-!:ação, que não só !ere tagens. 
essa sob~rania. como é conti-ár .a aos 
inte;:êSses do Brasil, p:Jr limitar a 
nc~.sa liberdade de ação, numa re­
forma fundamental para a vlda eco­
DÕJ:?ica e financeira do País. 

sr-. Pres:U.ente, esgQtado meu tem­
po regimental. nã·:J posso exam~n~r 
outros pontos do parec2r da comis­
são de Constituição e Justiça, e t'n­
tretanto. a matéria já foi objeto de 
meus estudos anter:ores. 

Estou tranquilc co,!1 a m:nha cons­
ciência juridica e peçv ao senado 
Federal ·serena medita-ç§.c sõbre a 
grave dou.trina que-, com o devidiJ 
respeito combati sustentada no re­
fendo Parecer. <Muito bem; · m.uito 
bem. Palmas). 

O SR. PRESIDENTE: 
Solicito o parecer da Comissão de 

Finanças. 

O SR. PAULO FERNANDE~; 
(Le o seguinte parecer) - Senhor 

Presidente, ao projeto de Le: da Câ­
mara n ... 143, de 1956, que Já. mere .. 
ceu parecer contrário desta ,::om:s­
aão, foram apresentadas, em plená­
rio, 17 emendas, tôdas VlBando, ou 
a elimmar do . mesmo algumas aber· 
rações ou a melhorar o seu conteú­
do, salvo a de n o 17 que exclui mes­
mo das facilidades de importação os 
automóveis de passeio, objeto princi­
pal e inicial da propo.sição. 

Tendo em v!sta. que a,s alterações 
sugeridas nA.o afastam os inconveni­
entes apontados no parec~r desta 
Comissão, contrário ao projeto, · opi­
namos pela rejeição das emendas. 
<Muito bem) , 

'(' SR. "RESIDENTE: 
A douta cÓm.issão' de Economia 

tllviou à ·Mesa parecer. que vai SE' r 
lido pelo Sr. 1.• secretário. 

E' lido o scgtltnte 

Parecer n •. 225, de :1957 
Da Comi.s.são de Economra. às 

emendas ao Projeto de Lei da Cá~ 
mara do3 Deputado::;, n. 143, de 
1956, que exclui automóveis de· 
passeio e outros .veícUlos do .regi~ 
me de licença de iinportaç§o alte­

.ra a tarifa das Alfândegas e dá 
outra~ prOvidências. 

Relator: Sr. Juracy Magalhães. 

De autoria do ilustre Deputado :Bilac 
Pinto, o projeto em tela, visa a regu­
JarJz3r a importação de automóveis e 
OUtros veículo3, in3tituindo ·um regime 

5. A solução unilateral dada ao 
protLel;.tu, tem apenas o car<.~Ler de emC'r­
gC.ncia pa~_a norm..Jlizar uma das ques-
í.v..:s t.m.s út"vd •. t.<.o.s uu n..::::.su t'..: .. ~ e 
y-ue tem despertaau grancie inter<!s::.e na 
opinião ptib1ica. Dizemos da emeigên-
ci..J. po.que o regime awa1 que rcgt> 
o nosso comercio ex.erior necessitd LC 

uma rei:orma que vi_e a sus:ar irregu­
.aridades na importação de automôveis, 
.:amo tambem ctiscipiiuar tôda a Impor~ 
~ação e exportaçúu, esí.aue_ccem.u. ~.: 

poss:vel, uma sô conaiçáo para todos, 
1sto é. t:u:as e direitos altandegár~os 
iguais em tôdas as ope.a"ões. 

6. A situação cambial do Brasi\ que 
era de dcsafõgo no3 dois anos subse­
quentes à gue.rá, em virtude das dis~ 
ponibilidades conseguidas pe.a exporta­
ção de nossos produtos, sem contrapar­
.ida lll impor:ação, agravou-se e já 
em 194~ foi nece3sária um <.Ontto.e 

governamental oo nessa comercio exle­
âor, surgido com a Lei n. 262, de 13 
de fevereho de 1948, suces.iVamente 
prorrogado até 1953 (Lei n. ·t.991, de 
L6 de -setemb'o de 1953) . 

7. O regime de .licença prévia, vi­
gorante, aniquilou nossas receitas cam· 
oiais, causando sérioS prejuizos à eco· 
nomia nacional, pelos de[icits de nossa 
balança comercial nos _anos de 1951 r: 
1952. 

8. O ano de 1953 apresentava pers-1 

pectiVa3 sombrias e de tal -forma se 
agravou .a situação .. que o -Poder Exe­
cutivo foi obrigado _a adotar medidas 
drâsticas ·que culminaram com a 'Ins­
trução 70, da SUMOC,. de 9 de outu·. 
bro ·de 1953. que :substituiu a licença 
·prévia. sem cobertura cambial para .w 
importações, pelo público . ·pregão de 
divisas na Bolsa de V âlores, · 

.. g. E~ta Instrução, ·peça essencial do 
regime atual, mais tarde consolidade 
pela Lei n •. 2 .1 iS, de 29 . de dezembro 
de 1953, foi elaborada com a preocupa· 
ção de por .fim à atiivdade do órgão 
licenciador - a CEXIM - ao qual 
:e faziam as mai~ graves ·acusaÇões, .e 
de criar um _sistema múltiplo .dt. cãm· 
bio com a arrecadação de ágios. que, 

.seriatn destinados parte aO pagamento 
de premias aos produtores -e o --saldo 
utilizado em auxílios à lavoura. 

10. 'Lamentàvelmente, a.t; sobras dos 
ágios, atendidos os premias à exporta-' 
ção, não tiveram o destino previ to.· 
sendo aplicados r .s bilhões ·arrecadados 
~m fins os ·mais :Jntieconômicos. 

11. Como un.a medida de caráter 
transitório, o esquem::t Oswaldo· Ara­
nha representou uma solução acertada 

que, na entanto. não devia continuar 
em iace .mesmo do destino ulverso da ... o 
aos ágios,_ tran . ..iormanoo o srstem<:~ pro· 
posto em verdadeiro 4:contisco c3mb.a1», 
em detrimento da agricultura - viga 
mest;a de nos.sa .economia. 

12. Como bem salienta o eminente 
·Sr. Jose iVlaria Whi.aker em seu livro 
<.:~eís meses.- ae novo, no 1\ILintsl_..:r:u t.a 
*·<Jze:nc..a», a i.nstruçáo /U em boa hora 
pôs Hm ao regime v.gordnte. C.n1 boa 
.1c.u m.1s in~·ougruentem<:"nt_. e sem e­
Q!lidaae, pois que racu.tando uo go­
vêrno vender pe:o preço real do mer­
cado, não lhe J.e.tr.ng,OJ o ptWLLfjJ(J o.? 
co.:1prar pe:o pr.:ço ar!Jitrurio dd Ta­
oel~, -tacu •• ando-.l.he, as1.im, guaru<:<r, P-l:· 
.a si a diterença que, reduzindo. antes, 
o preço das itnpor.ações, reverti..:, 1psu 
raci"o em oenetic;o do povo, dimínuindo­
·•le o custo ·geral de vida. Para enco· 
brir a 1 e'cllicude, mantenoo umd laxa 
cambial de os.enta~~o. tavOlá\tel aos 
es.rangeiros ·e depredatória para os na­
cionai~. deixemos de vender, para emi· 
~~r papel-moeda, .de reduzir atras.:ldos 
ccmerciais para ~aumentar d Cdrestia da 
vida. -

B. Continuando o ex-Ministro Dr. 
Jo ,é M'aria Whitaker diz que o siste­
ma atu.11 dissimu.a, s...;b- <.1 apdrência ae 
simp.es operação cambiul. uma extor­
s.. vu tribu;:açb.o fiscal, tributação que 

·onera a exportação. entrava a produ­
ção, favo.ece a rraude, encarece a lm­
tJOrtação, aumcn:a a carestia. delrauda 
os lucros do p.-odu.or nacional e, mi· 
rnbrli dictu. náo constitm, uem ao me­
:1cs, lucro direto, renda normal do Te­
souro. 

~i. Pela aprovação do Proje~o Bilac 
Pin~o miütam outras razões, além das 
acima ~numeradas. 

15. A recente lei que possibilita a 
~mportação de um automôvel por par­
lamentare_; e Ministres do Tübunal Fe­
clcraJ de Recursos e do Supremo Tri­
bunal Feder3l, teve repercussão desfa-
· .. orável na opiniüo P-blica. A aprova­
ção do Projeto em exame, estabeleceo~ 
do um regime de igua:dade para to~ 
dos, agiria como um contrapeso con .. 
:ra os que combatem a aludida me:d.:da 
:egisbtiva. 

16. Examinado o Projeto em seu 
conjunto. passaremos a estudar as emen--
das. · 

17. A de ·n. 1, manda sub.ostituir ·a 
redação da letra b do art. 111 , visando 
·ampliar a.:; facilid3des que abrangem 
apenas os Javradores, para estendê las 
a: todos os que impOrtarem caminhone~ 
tes de carga, tipo expresso (pick up}, 
A inovação não ·parece "ta%oávcJ, não 
merectndo ._apr_ov~ção nesta Comissão. 

18.. A emenda n. 2. t uma conse­
qüência da emenda n. 1. Por isso deve 
.ser rejeitada. 

19, .. 0 ·art. 3'~ do projeto mer~ce 
ser alterado nos .seu3 itens 7 ·e 8. pois 
es:abelece tratamento discriminaNrio 
para <jeeps> e· caminhonetes quando 
importados .por lavradores ou criado­
res ~ngistrados no 'Ministério da Agri­
cultura. A ·enenda n. ·3, suprimindo 
os itens 7 e 8 do art. 39 do Projtto, 
atinge a essa finalidade, razão pela 
qual somos ·pela aprovação da me ma, 

.:orno a emenda anterior, a dar maior 

.impulso à indú.stna de auto·pe'jas e es 
,mm,ar a_j companhi-1~ ~e mon:ai:le:o, 
pela d1ferença ae pre,.o:;; que ocorreri 
.:ntre o ve.cu.o moutndo üü pm.s P o 
:mportado. SOmos pela sua apru,:a~to 
.uem como pela ap;ovação · das emen­
das ns. 6 e 7 que visam Ulllh•.IDlZ~r 
o Projeto; já que opinamos bvoràvel­
men e âs emendas ns. 4 e 5, 

22. A emenda n. 8 suprime o ar~ 
tigo 6" c seus parágratos, retirando 
a~sim. do projeto as ·facilidades con­
:edida; aos motoristas protission<.Jis ao 
importarent automôveis para uso pe;:;-
5C.ll. Somos pe~a sua rejei':,t.o. 

23. O objetivo da emenda n. 9 é 
defiP-ir o que seja companhia mon!ado---A,-­
ra a fim de evitar abusos. · 

24. Guardando coerência com as 
emendas que ine•eccram parecer favo­
r[lvel, somos pela aprovação da emen· 
ào. 

25. ·Pela emenda n. 1 O prPtcnde 
o seu autor suprimir o art. 11 do Pro-­
jc:o. 

L6. Ao País não int.,essa a impor· 
tação de veículos de luxo ou do «tipo 
sprt», razão pL!ra que .5e estabe:eça uma 
<lXação cspccml p.1ra essas importa~,ões 

como faz o projeto, Somos pela rejei­
ção da emenda n. 10. 

27. A matéria tratada. no art. 12 
é estranha ao Projeto. Somas p2la su­
pressão do artigo como obietiva a 
:mend.:l n. 11, 

28. A emenda n. 12 manda supri· 
mir o art; 14. Equivoca-se o seu au­
tor, pai:;; há lei proibitivCI de importa­
ção de carros de luxo. Somos pela sua 
rejeição. 

29. Realmente não há relação entre 
a matéria contida no art. 17 e o Pro,.­
,eto. As im, acci:amos a emenda nú .. 
mero 13 que visa corrigir ~ssa anoma .. 
lià. 

30. A emenda n. 14 altera a tarifa 
proposta no art, 311 • Somos pela .sua 
aceitação, 

31. A emenda n. 15 é Jdéntica à 
emenda n. 11 que mereceu parecer fa­
vorável. Está, ·portanto, ·prejudicada. 

32. As emendas ns. 16 e 17 que .. 
bram completamente a unidade do pro-­
jeto, não merecendo .aceitaç§o nesta 
Comissão. 

Nestas conidções. opinamos peJa a .. 
provação do Projeto,· com as· .emendas 
númem; 3, '4, 5. 6,' ;:, 9, ·11, 13 e li 
e pela .rejeiç::ío das de ns • .1, :2, 8, 10, 
12. 15 16 • 1:<. 

Sala das Comissões. em .de abril 
de 1957. - Turacg Magalhães. Prési .. 
dente e ·Relator, - Alenca.stro .Guim~ 
rães. - Fernandes .Tavora. - Gomes 
de Oliveira, com re.striçõe!!l. 

O SR. PRESI:CENTE: 

Sõbre a m~sa .um requerimento qu~ 
.vai ser lido, 4 

E lido e ·aprovado o "#gulnte 

Requerimento n. 136, de l957J 
Nos tênnos do art. 126. letra -ci-., 

do Regimento IDteroo, requeiro yrefe-o 
rênda para _o Projeto de Lei da Câ"' 
mar, n.0 143 de • 956 a fim de se" 
votado antes das respectivas •emendas., 

Sala das SessO.s, em .26 .de abril 
de '1957. - Gaspar Vello.so, 

O SR. PRESIDENTE: 

20. A ·emenda D. 4 visa incremen· 
tar a montagen1 de veicu1os n.;, país, o 
que acarretará .o ·desenvolvimento da 
indústria de auto-peças, o aumento de. 
dispOnibilidade de emprêgo e o aper~ 
feiçoamento da mão de obra especiali­
:::ad3. tão necessária à indústria au~o­
mobilística um dos objetivos do atual 
govfmo. 

Como o .Projeto f orlginér:lo ,cJa 0(.. 
mara dos Deputados, a .votaçao act 
feita em globo • 

Os Srs. Senadores ·que ·"PJ''VlUD m 
Projeto, queiràm permanecer '1Sentados~ 
Patmt), ·&tá rejeitado, 

21. A emenda n. S alterando o ar­
tigo n. 5 do Projeto, tem por objetivo, 
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O SR. RUI PALMEIRA: 

'(Pela ordem) -· Sr. Presidente, 
queira verificação da votação. lem 1 (seis) meses, p~uta contendo o sempre que ocorra e1tâ1 ação superior lve> a outro lavrador ou criador regi'i· 

preço cif, em todos os portes nacio- a 5% (c:nc-o por ceni:>J no prçç~) ~ractv no Ministério ela Agrif:ultura. 1 
re- nais dos veiculos indicados no ar- cif nela cJns~gnado. , sa das~Jmara exclUsivamente ao uso 

tigo 1 °. Art. 5. 0 Aos represent mtes exqlusi- ;Jrópl'lo ao importador. 

O SR. PRESIDENTE: 
§ 1. o, A paut3. s-erá fzita cnm base vos de fáOricas dos veü ulJs r~feridos i 2. o Igual raculdade será ooncedi­

no·preço cif. do mod§lo mais moder- no art. 1.0
, que ut.~üzerr:, na.s suas li· da àS As<,ociações Rurais e às Coope .. 

no de catra marca e tipo de veículo. nhas de monta,pm, ne~ as e equipa- rativas a'gnco1as, ate o máx<m::~ de 5 
Vai-s-e proceder à verificação solici­

tàda pelo nobre .Senador Rui Palmeira. 
§ 2.o Para.fins de cálculo do paga- m::ntcs d-e fabr~reção n \Cional e que (cinco) tratores. 

menta dos direitos aduaneiros ad va- s~ com'Jrometam a vend}-lo.s com lu- § 3. 0 Seráo de 4% (quatro por cen• 
lorem o pfeço Ctf. dos veicui.os usadcs 'cro bruto nâ<J exced( nd'o de 25% to) ad valOr em os direitos aduanei­
ou de modêios de anos anteriores sert. (v~nte e clnco por cen o) o Diretor rvs que incidem sóbre os tratores 
0 constante d'a pauta para os novos e Geral .da Faz~nda Naci JUJ.l concede- ür.pcrtatios de acõrdo com o pr:;sente 

Queiram levantar-se os Srs. Sena­
dores que aprovam o projeto. (Pausa1. 

Queiram sentar-se os Srs. Senadores 
qu-e o aprovam e levantar-se os- que o 
rejeitam. (Pausa). 

do último mcdêlo. , rá as seguint::s reduçõ: s percentuais art.go. 
§ a.o ~a pauta será mo-dificada ncs direitos aduaneiros ~ 4.o o 

Votaram a favor -do projeto !love 
Srs. Senadores e contra vinte e ·sete. -------------------------------~----~'-"-------------- mentara a dentro do 

Poder Executivo, regula­
execução dêste artigo 
praz'J de 60 ....__\sessenta} 

O Projeto está rejeitado. Prejudica-
,,.~ as -emendas. . 
'- Será ·feita comunicação à Câmara dos 
Deputados. 

~ o seguinte o projeto rejei­
tado: 

PROJETO DE LEI DA CAMÂRA 

N. • 143. DE 1956 

(N.o 997-C, de 1956, na Câmara 
dos Deputados) 

Exclui automóveis de passeie e 
outros veículos do regZme de li­
cença de importação, altera a ta­
rifa das Alfândegas, e dá outras 
provfdências. 

QUANDO AS PEÇAS E EQUIP.\MEN'l'JS 
NAcrDN ,\IS AnNGIREM A: 

25% 

50 % 

65 'fo 

. I 
(Vinte e cinco por cento do I 

pêso do veiculo ...•........ 
I 

I 
(cinqüenta por cento) do pêso~· 

do veículo • • .••••••..... 
' 

<sessenta e cinco por 
d'o pêso do veiculo 

I 
c'nwl I 

.1 

A REDUÇÃO DOS DIREITO,; ADUANEIROS 
&ERA DE; 

10 % (dez por cento) 

15 % (quirize J:Or certo) 

20 % (vinte pO·r cento: 

a'ias. 
Art. 13. As importaçõzs feitas nos 

têrmos d-esta lai serão anlicadas a1 
iaxas portuárias que eStavam em 
vigor a 31 de dezembto de 1955. 

Art. 14. As disposições desta lel 
não se aplicam ':lOS automóveis de 
passeio cuja impvrtação a lei proíba. 

Art. 15. Ficam sujeitas à tarúa das 
Alfândegas estabelecida pelo Dccr€t:J­
lei n.0 2. 878, de lH de d'-ezembro de 
1940, Decreto n. 0 25.474, de 10 de se­
tembro de' 1948 e Lei n.o 313, de 30 de 
julho de 1948 e isentas da tributaçãO 

1 est~belt:cida no art. 3. 0 , as importar­
taçOE:s de veículos de que trata esta. 
lei, quando a respectiva lic:mça de 
imp::~rtação h:mve1 sido obtida me­
diante a licitarão de divisas ou o Ja .. 
ga~ento de sóbre-t,ttxa, previstos ·na 
Le1 n.0 2.145, de 29· de d~zem!Jro de 

O Congresso Nacional decreta: 
_____________ ! ________ _ 1953. . 

Art. 16. Fica o Pvder Executivo 
qutolizado a negociar no-s têrtnQs do 
art. XIX do Ar.ôrdo Genl sôbre Ta .. 
rifas Aduaneiras e Comércio, as con~ ' 
cessões qt;e se torno.r~m necessárias 
em razão das alterações tarifárias 
pr-evistas nesta. lei. 

Art. 1. ° Ficam excluídos do regime 
de licença de importação; 

a) cs automóveis d~ passeio, os 

Mais de 80 % · (oitenta pOr 
do pê'so do veiculo 

. I 
cento)! 

·······j 
.jeeps e as camionetas tipo utility e 
~tation wagon;' 

b) as c · ~· _, . § 1. 0 O requerimento de redução 
. amwn~~-iS uP carga unpor · ·" direitos aduaneuos será dirigido 

;~as dlret_amente por 1.a~·~ad<?r ou ,h 0 . etor da Fazo~;:n.áa Na~ional e de· 
cnador registrado no Muusténo d'l ~~ J • u ·" ~ ; r.a.r · Agric·u.ltura. ,·era m~nc.o. . 

· Art. 2.o As importaç.ões dos vei.~ --·,I -: a. qualid,ade do :representa.nre 
culos m:mcionados no artigo .~.o, se· f .• clUSlVO, 
rão liquidad'as pelo mercado llvre de II __; as características da oficina 
câmbio. <e montagem e esp~cialmente; 

Art. s.o os direitos aduaneiros que 'a> local onde está in~talada; 

a) sua capacidade; 
' c) número d-e operãrios que nela 

traOO.lha.m. 

25 % .. (vinte e cinco p 1r cento) 

guem exclusivam~rot~ lV ~rviço de 
alugu-el por seu traball o pessoaL 

§ I. 0 O àubmóvel i: apertado eom 
a red'uçlo prevista n~st( art!go só f,JO­
derá. ser vendido 60 (Sf ssenta) meses 
depois da:' data do prit 1eiro licencia~ 
mrnto. 

§ 2, 0 A venda antes d::! decorrido 
o prazo fixado no parã p·afo anteriOr, 
su~eitaró. o proprietário do carro 11C 
t).:u~ameuto prévio da .. c u::tnth corres­
ÍJJildentc à redução d s direitos. 

Art. 17. Independe, de lic~nça de 
Importação a bagagem d-os viujantes 
que compreenda Unicamente roupas, 
objetos e móveis domésticos da natu-
re:za diver::s., desde aue tal baaauem 
não seja. do v a !:l-r- sÜperior a Cr$ .• 
iO OCQ CO C setenta mil cruzeiros) cal~ 
c~ladas_ pela tax9.- do râ.mbio oficial. 

Art. 18. ~ta lei entrará em vigor 
r.a dat..<t de sua publir<Jção, revoaadas 
as di::pusi'ções em contrário. "' 

Ficam prejudicadas ns seguintes 
emenda.s: 

N.9 1 

incidem sõbre os autorilóveis de pas­
seio, os jeeps e -:s cz.:nioneta~ de car. 
ga e do tip:J utility e station wagcn 
montadas ou desmontad-os, irlporta­
dos ou introduzi.:Jo.5 no paiS a qual­
quer titulo. serão C'CI'l(ado1'l de acõrdo 

com a seguinte tarifa ad valorem: 

§ 3. o A venda. feita com viola-ção 
das norQJaS estab~I::cü as nos pará­

lU - a relação das peças e equi· . grafos anteriores sujei .ar~ o. vende I Substitua-s a redação da letra b 
oamentcs de fabncaçio nac:onal em- dor e o comprad-or, whdànamente I d t 1 0 e . 
Pregados. na .. m_ontagem cpm as se- ao r.aP'amento em dôt rc da quantia 0 Ar · · pel.a segumte · 

ll Até 800 quilos 100 % t d ' · , 1 - "'. ~ d di · b - as camionetas ·de carga. tipo guines m IC<tçoes: . ~~:.respcnde~ e a r~a.u ;ao os ret expres::o (pick up) ... 

2) C e mais d' 809. quilos al nmrle e número de cada pzça Art. 7 .o NãJ incidir~ sôbre cs vet-
ou equipamento; cutos sujeitos à tributação ad valO- N.o 2 até l.!CO qmlos . ..... l!O % 

3) De mais de 1.110 quilos b) seu pê.so; rem, prevista nestg, lei, o impõsto àdl-
c!onal de J.O% (dez po· c-ento) criado Substitua-se no Art. 32 as pala ... até 1.400 quilos 

4) De maís de 1 400 /qquilos 
até 1 6'SO qmlos ... .. 

5) De m1!s de 1.600 quilos 
até 1.800 quilos ..... 

~) De mais de 1. 800 quilos 
'7-!1> Je.zps, quündO importa­

dos diretâmente par la­
vradores ou criadores 
r-egi~trados nO Ministé­
rio da · Agricultura 

j) Camionetas de carga, 
quand{l importadas di­
retamente · PQi laVIÍa· 
dores ou criadores re.,;· 
.,gistrado.~ rio Ministério 
d:t Agricultura .• 

130% 

150 % 

180 % 

250 % 

c) seu.- v·alor de venda pelo fabri­
cante; 

à) nome e enderêç-v do fabr:cante. 

IV - pêso total das peças 
pament-::s aplicados em cada 
veículo; 

e equi­
tipo de 

mos desta lei;, . 

1 

V - o pedido de reduçâo percen. 
tual dos d.r~itos aduaneir-.Js ncs· têr-

50 ,.. vr - o prêço d.e venda, de cada 
'" LipO' de veiculo, e.os distribuidores 

com oase no prêço cif, cotando-l?e a 
moeda do país onde fôr faoricado 
pela média da cotaçáo da r~spectiva 
moeda no trimestre anterior ao mê& 

25 % em que fôr feito o requerim~nto. 

§ 2. 0 o requerimento e o despacho 
.Parágrafo único. O valor do ve1- oo Diretor Geral da Fazenda Nacio­

culo para fins do cálculo dos díreik:ls nal serão publicados, na integra 0 n0 
aduaneiros. prev;stos neste art~go seri "Diário Oificial' . · 
o do preço cif. -d{'l modêlo mais mo~ 
4!1erno calcula.do de acôrdo oom 0 Art. 6. 0 Aos motoristas profissio­
preç.o da lista para 0 consumidor no nais, com mais d€ fiO (sessenti) me­
pais onde o carro houver ·sid~ "'abri~ ses de contribuição ao órgão de as-­
cado, convertido em cruzeiros a· taxa sisténcia social e previdência da ·elas­
média do câmbio livre no trimestre se fi. A. P. E. T .. C.) serâ. cone-e­
anterior ao mês_ em 'que ocorrer 0 d~da, pelo !mnetor d'a Alfànd2ga, a 
desE>mbo.rque. · reduçã-ú de 20% (vinte por cento) nos 

<!ireit.o.c; aduaneiros. para a imp:~rta­
Art. 4. 0 O d'lretor gêral .da Fa-.. di.o de um aHt·'Jmóvf:l de s c~·it:n em 

zenda Nacional divulgará de s. (seis) 8 (oito) anos, ;.k:.s .. \e que .o empre-

pelo art. 2.o do Decnto n.0 24 343, vras: 
de 5 ele junho de 1934 automóveis de passeio, .teeps 

e as camionEtes ~de carga e do tipo 
Art. 8.° Fica i.sent 1 do d:rcito- utili+y e statíon wagon ... 

aduaneiro estabelec!do por esta lei o I Pelas seguintes: 
automóvel de passeio importado ·para . . . veiculas mencionados no Arh-
o serviço de .M;ssã > Diolomática 1 go 1.0 • 

Est.rang{'ira, desde qu' o resp""c~iv{l ! - N.<1 3 
país dispense ,gual 1.r<: tamento à. re· I 
prE>s~ntaçf.o -bras:Ieira. · ! Suprimem,.se os números 7 e 8 do 

Art. 3.". 
N.0 4 

Art: 9.9 Co:v.L~tu:ur tm \'igor as 
normas legais referen ~es à "C:l.der· 
ne-ta d'e Passagem d~s Alfândegas", 
no que concorne e.os automóveis d-:: Substituem-se no parágrafo único 
passeio. do Art. 3.o as palavras. 

Art. 10. Ficam proil ld~s as tmpor-, ...... ·o do_ preço CIF •••••• 
tações trhmgulates do> vztcclos de I Pelas segUinte-s: 
que trata esta lei. .....• para os veiculo.s desmontados, 

, . importados pelas companhi&3 mon~ 
. Ar_t. 11.' Os au:omóle.s de P~SSeio tadoras, como definidas no Art. a.o 
a e ~Ipo sporf <lU d- t~J: ~s espectalS p::1- da presente Lei, o preço de fábrica, 
güra? em dobro os dlr .ltos aduane.ros acrescido das despesas d frete e 
prev;stos no art. 3.o s-2guro; ·para Õs veículos emontados, 

Art. 12. E' faLulta jO a te do la- o preço CIF, em t'Odos os portos na~ 
vrador ou criaa.or, em tr::.ba!J1o ativi:l cíonais 
devidamente registradt na secrctar1a N. 0 ' 5 da Agricultura do se 1 Estado e no 
Min•~tério da Agrlcul1llra importar, 
diretamente sem eob !rtura catnblal, Substit-u_a-se a redação do Art. 5.() 
um t.retor, devidamen e equ:pado qté pela: se.gulnte, mantidos os sens pa~ 
a c:>tf.ndr! d~ 60 HF. 1 rágrafos: 

· § 1.9 O trator 11. qt·" se refere êetc [ Art. 5. 0 As com}:anhi::s mon~2.do­
art·g-o não pod:;rá ser rznndido, sal- [ras de veículos que utHizem, nas suas 
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SR. PRESillENr~: linhas de montagem, peças e equl- Diretor Geral da Fazenda- Nacional 
pamentQ,s de fabricação nacional e concederá as segu:ntes reduções pel"'­
que se comprometem a vendê-l-os centuais nos direitos aduanei!·os 
tom lucro bruto não excedente de menc:onadQs no Art. D.0 da presen-
15% <ytnte e cinco por cento), o 1 te Lei: 

Sõbre a mesa um requerimento oue 
vai ser lido. 

Ausente S. Exa., dou a paÍavra .'1G 

nobre Senador Assis . Ch~tcaub:iand 
quarto orador inscritc. 

' ' 

,Quando as peças e~ equipamentos 
na-cionais ating:rem a• ~ redução dos Direitos 

Aduaneiros será de: 

I 
25% (vinte e cinco ·por eento) do! 
pêso de veí-culo ................... / 20% <vinte por cento) 

60J~ (~~~~nta ~~~.~~~~: .. ~~ .. ~~~~ 40% (quarenta por cento) 
I 

65-% (se.ssenb. e cinco por cento>) 
do péso de veículo .............. j 60% (sessenta por cento) 

'15% <setenta e cinco por cento) do' 
pê~o do veiculo .................. ) 15% (setenta e cinco por cent.o) 

85% (oitenta e cinco por cento) dO\ 
pêso do veiculo ................ ·/ 9(}'% (noventa .POr c~nto) 

Mais de 90% (noventa por cento) 1 

do pêso do veícUlo ........... ; .• j 

N. 0 6 

Substitua-se a redação do item 1 
do parágrafo 1. 0 do Art. s.o pela 
seguinte: 

I - a qualidade de companhia. 
mtJntadora. 

N,O 'I 

I 
I 

95% <noventa e cinco por cento) 

Ao art. 12: 

Suprima.:se êste artigo. 

N.o 16 

Diga-se onde convier: 
Substitua-se a redação do item IV Art. O Ministro da Fazenda fixa~ 

do parágrafo 1. 0 do Art. 5. 0 pela 1 rá, anualmente. no orçamento cam­
,egumte: bial, um máximo de divisas para a 

VI o preço de venda de ··cada importação de aut:~móveis estabele-
Unn de · v~ículo aos distrihuidores. cendo proporção entre as 'várias ca~ 

N. 0 8 

Suprtma-se o Art. 6. 0 e sêus pa­
rágrafos. 

N.9 9 

Acreecente-se o ..Jeguinte artigo: 

Art. 6.0 Oomvat1h1as montadoras se. 
l'â·v ccnside!adas as organizações go­
vernamentalS estatals ou para-esta­
tais que montem veiculas automóveis 
e as emprê~as particulares que pos­
suem linha de montagem com capaci­
dade para mantar, mensalmente pelo 
menos, 100 lcem) veicuLas autonióveis 
CKD, com um emprêgo mínimo de 
25o/q lVi~te ~ cineo por ~nto) de Pe­
ças nac1ona1s e que dêm assistência 
técnica ao fa.b:-icante nacional de 
auto-p.e~as , cedendo-lhe desenhos e 
especificações téc-nicas sôbre as peças 
a. fabricar. 

N.• lO 

Suprima-.se o Art. 11. 

N.• 11 

Suprima-se o Art. 12 e aeus Datá· 
grafos. · 

N.• 12 

Suprima-se o Art. 14, 

N.9 13 

Suprima-ao o Art. 17. 

Ao art. 3,Q! 
Diga~se: 

N.• 14 

I) Até L3oo kgs - 5o% 
2) De mais de 1.300 a 1.500 k:s 

- 200% 
3l De 

- .<!00% 
4) De 

mais de 1.500 a 1.800 kgs 

mais de 1.800 kgs _ 600% 

t.egorias dêstes, conforme o pêso, de 
modo a permitir maior importação de 
carros leves. 

..... 17 

Suprima-se a letra a d.o art. 1.'~ a 
expressão "os automóveis de pa.sseio" 
e conseqüentemente tudo que a êle-3 
se refira no corpo do projet;ô. 

Discussão única do Projeto de 
Lei da Câmara n.o 277, de 1956, 
que retifica. .-;em ônus. a-Lei tlú­
mero 2.135, de 1953, que estima a 
Receita e fixa a Despesa da União 
para o exercício financeiro de 1954, 
tendo pareceres favoráveis .. sob nú~ 

. me,os 1.17-1, de 1956 e 166, de 
1957, da Comissão de Finanças. 

O ',R, lRESIDENTE: 

Sôbre a .m-esa um requerimento que 
vai .ser lido. 

B' lido e aprovado o seguinte: 

Requerimento n. 137, de 1957 
Nos t~rmos dos arts. 126, ietra cb, 

e 155, letra cb~, do Regimento Interno. 
requeiro adiamento da discussão do 
Projeto de Lei da Câmara n.9 277, rle 
1956, a fim de ser feita na sessão de 
30 do mês em curso. 

Sala das Sessões, em 26 de abril de 
1957, - !?.ui Palmeira. 

Discussão única do Projeto de 
Lei da Câmara n.11 398. de 1956, 
que retifica. sem ônus.. a Lei nW 
mero 2.368, de 9-12-54. que estima 
a R€.ceita e fixa a Despesa da 
União para o exercício financeiro 
de VTEE, tendo parecer fm,orável. 
sob n.0 f67. de 1957, da Comissão 
de Ftnanç~ 

E' lido e aprovado o !eguinte: 

Requerimento n. 138, de 1957 

Nos têrmos dos arts. 126, letra «b, 
·e 155, letra «h», do Regimento Interno, 
requeiro adiamento da disc:us~5o do 
Projeto de Lei da Câmara n." 398, de 
1957, a fim de ser feita na sessão de 
30 do mês em curso. 

Sala das Sessões, em 26 de abril de 
1957. - João Villasbõas, 

Discussão única do Projeto de 

Lei da Câmara n.P 399, de 1956, 

que retifica, sem alteraçiio de des­

pesa, a Lei n.P 2.665, de 6 de 

dezembro de .1955, tendo pareceres 

(ns. 20 168, de 1957) das Comis~ 

sões de Constituição e ]ust:ça pela 

constitucionalidade; e de Finanças, 

f<:ucrávcl, com a emenda que ofe­

rece de n,0 1-C. 

O SR. PRES!DFNTE: 

Sôbre a mesâ um requerimento que 
vai ser lido. 

E' ltdo c aprovado o t seguinte: 

Requerimento n. 139, de 1957 

Ncs têrmos dos arts. 126, letra «b, 
e 155, letra «h», do Regimento Interno, 
requeiro adiamento da discussão do 
Projeto de Lei da Câmara n.o 399, de 

-1956, a fim de ser feita na sessão de 
30 do mês em cu.rso, 

Sala das Sessões, em 26 de abril 
de 1957, - /oão Villasbõas. 

O SR. PRESIDENTE: 

Está finda a 'matéria constante do 
avulso da Ordem do Dia. 

Vou submeter à apreciação do ple­
nário; o requerimento n.9 134, de 1957, 
lido na hora do exp"<'diente, de inclusão 
em Ordem do Dia do Projeto ·de Lei 
do Senado n,0 36, de 1953, cujo prazo 
na Comissão de Finanças, já se acha 
esgotado. 

Em discussão o requerimento. 

Não havendo quem p~ça a palavra,_ 
encerrarei a discussão (Pausa). 

Está encerrada. 

Os Srs. Senadores que apiovam o 
requerimento, queiram permanecer sen• 
tado. (Pausa). 

Está aprovado. 

O projeto a que a4tde o requerimento. 
entrará oportunamente na pauta dos 
nossos trabalhos. 

Tem a palavra o nobre Senador 
Go!_lles de Oliveira, primeiro orador 
inscrito p a r a e s t a oportunidade. 
(Pausa). -

Não se achando S. Exa. presente, 
tem a palavra o nobre Senador Novais 
Filho, segundo orador inscrito. (Pausa). 

Também não está presente. 

Dou a palavra ao nobre Senador 
Linu de Matos, terceiro orador inscritO. 
(Pausa). 

O SENHOR SENADOR ASSIS 

CHATEAUBR.IAND, PRONUN­

CIA DISCUT(SO QUE, ENT'IE· 

GUE A REVISÃO DO ORA· 

DOR.. SER.A POSTE;<IORME.'l· 

TE PUBLICADO. 

C SR. PRESIDENTE: 

Não há ma's orador insc:rito. (Pam·n). 
Nt:cla mais havendo que tr.::~tat, von 
encerrar a sessão. Dct~.igno para a 
próxima a seguinte 

OIWEM DO DIA 

1 - Votação, em discussão única, 
do Projeto de Lei da Câmara n.u 83, 
de 1956, que cria o Serviço d·::: Es­
tatídica dos Transportes, Comun:c:a­
ções e Obras Púb:icas, e dá outras 
'providências, tendo pareceres (711Í­
meros 1.034 a 1.036. de 1056; 121 a 
123, de l!J57) : I - Sôbre o Projeto: 
- da Comissão de CO:zstiinição e 
JUstiça, favcr:?.vel; da Comissão de 
Serviço Pitblico, favorável, com modi­
ficações; da Comissü.o de Finanças, 
favor{wel, com modificações. II -
Sôbre as emendc!s: da Comissão 1e 
Serviço PúblicO: 1.01 parecer - ofer~­
cend1 a de n.o 1-C; 2.9 parecer -
favorável às de ns. 2·0 e 3, e. c::m .. 
.seqü:!1temente. considerando preju• 
dicada a de n. 0 hC e respect;va :.u­
hemenda: da Comissão de Finança.~: 
1.0 parecellJ .- propondo subemenda. 
à de n.Q 1-C e of'3recendo a de nú­
mero 2-C; 2.o '[Jarecer - favorável 
à de n.o 3 e, consef'lüentemente. con .. 
siderando prejudicada a emenda nú .. 
mero l-C e respectiva subemen..~-a.. 

2 - Discussão única d-o Pro~et..o 
de Lei da Câmara n.9 247. de 1956, 
que conc-ede isenção de impostos, t,8.~ 
~:as, direitos aduaneiros ,. impôsto fia 
consumo para um carrilhão com de:r 
slnos de aço sonoro e resoectlva ins .. 
talacão elétrica. import.ado da Ale-­
manh-a. destinr.do à Catedral M~>t.m .. 
politana de Pôrto Ale~re, no Estado 

rcto Rio' Grandp do Sul, tendo "'are­
ceres favoráveis. sob ns. 136 e 137. rte 
1957. das Comi~sões: de Economia; E 
dê Finanças. 

3 - Discussão única do Pro.1et~ 
de Lei da Câmara. n.9 294. de 1936, 
que concede isenção de todos os cll• 

.reitos de importacão para um ca.r .. 
rilhão de quatro sinos de bron7..e P. a 
respectiva artna~ão. doados à Pre­
lazia da Foz dn Iguacu, no Eshdll 
do Paraná, tendo parecm-es 1rwo,.lf, ... 
veis. sob ns. 13R a 140. de 1957 tias 
Co:tntssões: de Constitufcão e Justiça: 
de Economia; e de Finanças. 

4 - Discussão llntca do Profeto 
de Lei da Câmara n.' 14. de t:J57, 
que estende a jurisdic;ão das Juntas: 
de Conc!Hacão e Julgamli!1to dn JX..Ç 
trito Federal a.o~ muntcfnlos de Du• 
oue de. Caxias. SoRo João de MP.ritl, 
Nllóoolis e Nova lguacu, no 'Ec;tndo 
do Rio de Janeiro. tendo flfl.recer frr.• 
vordvel, sob n.9 169. de 19!i7, da Co· 
missl!o de Legislacão social. 

. S - Discuss!!lo t1nlca. do 'Projeto 
de Lei da Câmara n.o 48. de 1957. nuS 
autoriz,.. o Poder E··,.~utivo a ehrtr, 
nela Ministério da Educ~ç§o e Cul­
tura, o crédito especial d~ •.......•• 
Cr$ 500.000,00 Pa-ra auxfilo ao Edu• 
candãrlo ~ossa Senhora do 'R.osári{]l, 
t1a cidade de Cornélto Proc6dto "1'101 
Esta.do do Parann. lendo rmrecer' fa• 
1Joráv~l. sob n.0 135, de 1957, dt\ Co• 
missllo de Financas. -

Está encerrada a sessão •. 

Levanta-se a. sessllo êA lT horã& 
• S minutos.. ~ -

-... 


